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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 70/2012)

Título I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.

Parágrafo único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de repre-
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2o  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4o  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não-intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
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VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.

Parágrafo único.  A República Federativa do Brasil buscará a integração econô-
mica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1 
	 ...............................................................................................................

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade 

ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

XXV – no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;
	 ...............................................................................................................

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à mo-
ralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
	 ...............................................................................................................

CAPÍTULO II
Dos Direitos Sociais

Art. 6o  São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.2  

1 EC no 45/2004.
2 EC no 64/2010.
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	 ...............................................................................................................

TÍTULO III
Da Organização do Estado

	 ...............................................................................................................

CAPÍTULO II
Da União

	 ...............................................................................................................

Art. 21.  Compete à União:3 
	 ...............................................................................................................

IX – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico e social;
	 ...............................................................................................................

XVIII – planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades pú-
blicas, especialmente as secas e as inundações;

XIX – instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 
critérios de outorga de direitos de seu uso;

XX – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;

XX – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;
	 ...............................................................................................................

Art. 22.  Compete privativamente à União legislar sobre:4 
	 ...............................................................................................................

IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;
	 ...............................................................................................................

IX – diretrizes da política nacional de transportes;
	 ...............................................................................................................

XI – trânsito e transporte;
	 ...............................................................................................................

Art. 23.  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:5 
	 ...............................................................................................................

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas;

3 EC nos 8/95, 19/98, 49/2006 e 69/2012.
4 EC nos 19/98 e 69/2012.
5 EC no 53/2006.
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VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
	 ...............................................................................................................

IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condi-
ções habitacionais e de saneamento básico;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo 
a integração social dos setores desfavorecidos;

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa 
e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;
	 ...............................................................................................................

Parágrafo único.  Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre 
a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio 
do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:
	 ...............................................................................................................

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
	 ...............................................................................................................

VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
	 ...............................................................................................................

CAPÍTULO IV
Dos Municípios

	 ...............................................................................................................

Art. 30.  Compete aos Municípios:6 
	 ...............................................................................................................

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 
os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial;
	 ...............................................................................................................

VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
	 ...............................................................................................................

TÍTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira

	 ...............................................................................................................

6 EC no 53/2006.
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CAPÍTULO II
Da Política Urbana

Art. 182.  A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público mu-
nicipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno de-
senvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1o  O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvi-
mento e de expansão urbana.

§ 2o  A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

§ 3o  As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa in-
denização em dinheiro.

§ 4o  É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área 
incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I – parcelamento ou edificação compulsórios;
II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;
III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais.

Art. 183.  Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta 
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1o  O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à 
mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2o  Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§ 3o  Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

	 ...............................................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO I
Disposição Geral

Art. 193.  A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo 
o bem-estar e a justiça sociais.
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CAPÍTULO II
Da Seguridade Social

	 ...............................................................................................................

Seção II
Da Saúde

	 ...............................................................................................................

Art. 200.  Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei:
	 ...............................................................................................................

II – executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as 
de saúde do trabalhador;
	 ...............................................................................................................

IV – participar da formulação da política e da execução das ações de sanea-
mento básico;
	 ...............................................................................................................



Lei no 10.257 
de 10 de julho de 2001

ESTATUTO DA CIDADE
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Lei no 10.257
DE 10 DE JULHO DE 2001
(Publicada no DOU de 11/7/2001)7

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Diretrizes Gerais

Art. 1o  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Cons-
tituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único.  Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da proprie-
dade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 
como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2o  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:8

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte 
e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associa-
ções representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução 
e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 
sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços pú-
blicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

7 Pág. 1-1. Retificada em 17/7/2001.
8 Lei no 12.608/2012.



18 Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados 

em relação à infra-estrutura urbana; 
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 

pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização 

ou não utilização; 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambiental; 
h) a exposição da população a riscos de desatres.
VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, 

tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob 
sua área de influência; 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e 
econômica do Município e do território sob sua área de influência; 

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira 
e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar 
os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes 
segmentos sociais; 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado 
a valorização de imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e cons-
truído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos poten-
cialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a 
segurança da população; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 
ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população 
e as normas ambientais; 

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta 
dos lotes e unidades habitacionais; 
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XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção 
de empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o 
interesse social. 

Art. 3o  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 
I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 
II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;

V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico e social. 

Capítulo II
Dos Instrumentos da Política Urbana

Seção I
Dos Instrumentos em Geral

Art. 4o  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:9

I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social; 

II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões; 

III – planejamento municipal, em especial: 
a) plano diretor; 
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
c) zoneamento ambiental; 
d) plano plurianual; 
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
f) gestão orçamentária participativa; 
g) planos, programas e projetos setoriais; 
h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

9 Lei no 11.977/2009.
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IV – institutos tributários e financeiros: 
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; 
b) contribuição de melhoria; 
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
V – institutos jurídicos e políticos: 
a) desapropriação; 
b) servidão administrativa; 
c) limitações administrativas; 
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 
e) instituição de unidades de conservação; 
f) instituição de zonas especiais de interesse social; 
g) concessão de direito real de uso; 
h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
j) usucapião especial de imóvel urbano; 
l) direito de superfície; 
m) direito de preempção; 
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
o) transferência do direito de construir; 
p) operações urbanas consorciadas; 
q) regularização fundiária; 
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais 

menos favorecidos; 
s) referendo popular e plebiscito; 
t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 
u) legitimação de posse;
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV). 
§ 1o  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes 

é própria, observado o disposto nesta Lei. 
§ 2o  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desen-

volvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica 
nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contra-
tada coletivamente. 
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§ 3o  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos 
por parte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida 
a participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 5o  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá deter-
minar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação. 

§ 1o  Considera-se subutilizado o imóvel: 
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou 

em legislação dele decorrente; 
II – (Vetado).

§ 2o  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumpri-
mento da obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 3o  A notificação far-se-á: 
I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao pro-

prietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de 
gerência geral ou administração; 

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na 
forma prevista pelo inciso I. 

§ 4o  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 
I – um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no 

órgão municipal competente; 
II – dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do em-

preendimento. 
§ 5o  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal 

específica a que se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se 
que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 6o  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à 
data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização 
previstas no art. 5o desta Lei, sem interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 
Do IPTU Progressivo no Tempo 

Art. 7o  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma 
do caput do art. 5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do 
art. 5o desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade 



22 Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da 
alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1o  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a 
que se refere o caput do art. 5o  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente 
ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. 

§ 2o  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco 
anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 
referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o. 

§ 3o  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação pro-
gressiva de que trata este artigo. 

Seção IV
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art. 8o  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário 
tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município po-
derá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1o  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e 
serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 2o  O valor real da indenização: 
I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incor-

porado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se 
localiza após a notificação de que trata o § 2o do art. 5o desta Lei; 

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compen-
satórios. 

§ 3o  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento 
de tributos. 

§ 4o  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo 
máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 5o  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder 
Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses 
casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 6o  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5o  as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o  desta Lei. 

Seção V
Da Usucapião Especial de Imóvel Urbano 

Art. 9o  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos 
e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
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utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1o  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 

§ 2o  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez. 

§ 3o  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a pos-
se de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10.  As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, 
ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterrup-
tamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados por 
cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1o  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acres-
centar sua posse à de seu antecessor contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 2o  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, me-
diante sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 3o  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, 
independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de 
acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 4o  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extin-
ção, salvo deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, 
no caso de execução de urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 5o  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão to-
madas por maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, 
discordantes ou ausentes. 

Art. 11.  Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas 
quaisquer outras ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas rela-
tivamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12.  São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial 
urbana: 

I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 
II – os possuidores, em estado de composse; 
III – como substituto processual, a associação de moradores da comunidade; 

regularmente constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente 
autorizada pelos representados. 

§ 1o  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Minis-
tério Público. 
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§ 2o  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, in-
clusive perante o cartório de registro de imóveis. 

Art. 13.  A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria 
de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 14.  Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual 
a ser observado é o sumário. 

Seção VI
Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia 

Art. 15.  (Vetado). 

Art. 16.  (Vetado). 

Art. 17.  (Vetado). 

Art. 18.  (Vetado). 

Art. 19.  (Vetado). 

Art. 20.  (Vetado). 

Seção VII
Do Direito de Superfície 

Art. 21.  O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície 
do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública 
registrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 1o  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o 
espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, aten-
dida a legislação urbanística. 

§ 2o  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 
§ 3o  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidi-

rem sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela 
de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do 
direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 4o  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos 
do contrato respectivo. 

§ 5o  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22.  Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superfici-
ário e o proprietário, respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de 
condições à oferta de terceiros. 
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Art. 23.  Extingue-se o direito de superfície: 
I – pelo advento do termo; 
II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo super-

ficiário. 

Art. 24.  Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio 
do terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, indepen-
dentemente de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no 
respectivo contrato. 

§ 1o  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se 
o superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 2o  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de 
imóveis. 

Seção VIII
Do Direito de Preempção 

Art. 25.  O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência 
para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1o  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o 
direito de preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável 
a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 2o  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na 
forma do § 1o, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26.  O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público neces-
sitar de áreas para: 

I – regularização fundiária; 
II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
III – constituição de reserva fundiária; 
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 

interesse ambiental; 
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 
IX – (Vetado). 

Parágrafo único.  A lei municipal prevista no § 1o  do art. 25 desta Lei deverá 
enquadrar cada área em que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das 
finalidades enumeradas por este artigo. 
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Art. 27.  O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para 
que o Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse 
em comprá-lo. 

§ 1o  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada 
por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições 
de pagamento e prazo de validade. 

§ 2o  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local 
ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos 
do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 3o  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o pro-
prietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta 
apresentada. 

§ 4o  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao 
Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 5o  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é 
nula de pleno direito. 

§ 6o  Ocorrida a hipótese prevista no § 5o  o Município poderá adquirir o imóvel 
pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, 
se este for inferior àquele. 

Seção IX
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

Art. 28.  O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá 
ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante con-
trapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a 
área edificável e a área do terreno. 

§ 2o  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para 
toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 3o  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coefi-
cientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura 
existente e o aumento de densidade esperado em cada área. 

Art. 29.  O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração 
de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30.  Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas 
para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I – a fórmula de cálculo para a cobrança; 
II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 
III – a contrapartida do beneficiário. 
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Art. 31.  Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de cons-
truir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I 
a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 
Das Operações Urbanas Consorciadas 

Art. 32.  Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 
para aplicação de operações consorciadas. 

§ 1o  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprie-
tários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 
alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 

§ 2o  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras 
medidas: 

I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto 
ambiental delas decorrente; 

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente. 

Art. 33.  Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o 
plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I – definição da área a ser atingida; 
II – programa básico de ocupação da área; 
III – programa de atendimento econômico e social para a população diretamente 

afetada pela operação; 
IV – finalidades da operação; 
V – estudo prévio de impacto de vizinhança; 
VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I 
e II do § 2o do art. 32 desta Lei; 

VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil. 

§ 1o  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI 
deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 2o  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as 
licenças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo 
com o plano de operação urbana consorciada. 
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Art. 34.  A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever 
a emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial 
adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no 
pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1o  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negocia-
dos, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 2o  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial 
adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões 
estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei 
específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 
Da Transferência do Direito de Construir 

Art. 35.  Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de 
imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escri-
tura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística 
dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: 

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 

ambiental, paisagístico, social ou cultural; 
III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocu-

padas por população de baixa renda e habitação de interesse social. 
§ 1o  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder 

Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.
§ 2o  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à apli-

cação da transferência do direito de construir. 

Seção XII 
Do Estudo de Impacto de Vizinhança 

Art. 36.  Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou pú-
blicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37.  O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos 
do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente 
na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I – adensamento populacional; 
II – equipamentos urbanos e comunitários; 
III – uso e ocupação do solo; 
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IV – valorização imobiliária; 
V – geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI – ventilação e iluminação; 
VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único.  Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que 
ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, 
por qualquer interessado. 

Art. 38.  A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo 
prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

Capítulo III
Do Plano Diretor

Art. 39.  A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigên-
cias fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando 
o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes 
previstas no art. 2o desta Lei. 

Art. 40.  O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1o  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 
devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar 
as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 2o  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 
§ 3o  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez 

anos. 
§ 4o  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua imple-

mentação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da popu-

lação e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produ-

zidos. 
§ 5o  (Vetado). 

Art. 41.  O plano diretor é obrigatório para cidades:10

I – com mais de vinte mil habitantes; 

10 Lei no 12.608/2012.
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II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 

no 4o do art. 182 da Constituição Federal; 
IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional;
VI – incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrológicos correlatos. 

§ 1o  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no 
inciso V do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor 
estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 2o  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser ela-
borado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou 
nele inserido. 

Art. 42.  O plano diretor deverá conter no mínimo: 
I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e 
de demanda para utilização, na forma do art. 5o desta Lei; 

II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 
III – sistema de acompanhamento e controle.

Art. 42-A.  Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 
incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos deverá conter:11

I – parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover 
a diversidade de usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 

II – mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos; 

III – planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de popu-
lação de áreas de risco de desastre; 

IV – medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de 
impactos de desastres; e 

V – diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregu-
lares, se houver, observadas a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas 
federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social 

11 Lei no 12.608/2012.
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por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos 
de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 

§ 1o  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas 
geotécnicas.

§ 2o  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições 
insertas nos planos de recursos hídricos, formulados consoante a Lei no 9.433, de 8 
de janeiro de 1997. 

§ 3o  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por 
ocasião de sua revisão, observados os prazos legais. 

§ 4o  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham 
plano diretor aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento 
para aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 42-B.  Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data 
de publicação desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo:12

I – demarcação do novo perímetro urbano; 
II – delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos 

a controle especial em função de ameaça de desastres naturais; 
III – definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para 

infraestrutura, sistema viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 
IV – definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo 

a promover a diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 
V – a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da de-

marcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política 
urbana, quando o uso habitacional for permitido; 

VI – definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental 
e do patrimônio histórico e cultural; e 

VII – definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e 
benefícios decorrentes do processo de urbanização do território de expansão urbana 
e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante da ação do 
poder público.

§ 1o  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído 
por lei municipal e atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 

§ 2o  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o 
Município ficará dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput 
deste artigo. 

§ 3o  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano 
ficará condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas 
disposições. 

12 Lei no 12.608/2012.
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Capítulo IV 
Da Gestão Democrática da Cidade

Art. 43.  Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre 
outros, os seguintes instrumentos: 

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e mu-
nicipal; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 
III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, 

estadual e municipal; 
IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; 
V – (Vetado). 

Art. 44.  No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea 
f do inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas 
públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45.  Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urba-
nas incluirão obrigatória e significativa participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle 
direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

Capítulo V 
Disposições Gerais

Art. 46.  O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atin-
gida pela obrigação de que trata o caput do art. 5o desta Lei, a requerimento deste, o 
estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do 
aproveitamento do imóvel. 

§ 1o  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de 
urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Públi-
co municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, 
unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 2o  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será 
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto 
no § 2o  do art. 8o  desta Lei. 

Art. 47.  Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços 
públicos urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48.  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desen-
volvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica 
nessa área, os contratos de concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 
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I – terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se 
aplicando o disposto no inciso II do art. 134 do Código Civil; 

II – constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de 
financiamentos habitacionais. 

Art. 49.  Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada 
em vigor desta Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de em-
preendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento e de edificação, 
realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras.

Parágrafo único.  Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido 
o prazo de sessenta dias para a realização de cada um dos referidos atos administrati-
vos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Art. 50.  Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos 
I e II do caput do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data 
de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 30 de junho de 2008.13 

Art. 51.  Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador 
do Distrito Federal as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52.  Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da apli-
cação de outras sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, 
nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, quando: 

I – (Vetado). 
II – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento 

do imóvel incorporado ao patrimônio público, conforme o disposto no § 4o do art. 
8o desta Lei; 

III – utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo 
com o disposto no art. 26 desta Lei; 

IV – aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir 
e de alteração de uso em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V – aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo 
com o previsto no § 1o do art. 33 desta Lei; 

VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do 
§ 4o do art. 40 desta Lei; 

VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância 
do disposto no § 3o do art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 
25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, 
superior ao de mercado. 

Art. 53.  (Revogado).14

13 Lei no 11.673/2008.
14 Medida Provisória no 2.180-35/2001.
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Art. 54.  O art. 4o da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 4o  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, ob-
jetivando, inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, 
à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (Vetado).”

Art. 55.  O art. 167, inciso I, item 28, da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
alterado pela Lei no 6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art.167.  ............................................................................................
I – ..........................................................................................................

	 ...............................................................................................................
28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regula-
ridade do parcelamento do solo ou da edificação; 

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 56.  O art. 167, inciso I, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes itens 37, 38 e 39: 

“Art.167.  ...........................................................................................
I – .........................................................................................................
37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da conces-
são de uso especial para fins de moradia, independente da regularidade 
do parcelamento do solo ou da edificação; 
38) (Vetado). 
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;” 

Art. 57.  O art. 167, inciso II, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes itens 18, 19 e 20: 

“Art.167.  ............................................................................................
II – ........................................................................................................
18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compul-
sórios de imóvel urbano; 
19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 
20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano.” 

Art. 58.  Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo de Tarso Ramos Ribeiro – Geraldo 
Magela da Cruz Quintão – Pedro Malan – Benjamin Benzaquen Sicsú – Martus 
Tavares – José Sarney Filho – Alberto Mendes Cardosom 
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Lei no 11.445
de 5 de janeiro de 2007

(Publicada no DOU de 8/1/2007)15

Estabelece diretrizes nacionais para o sanea-
mento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de 
maio de 1978; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o  Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para 
a política federal de saneamento básico. 

Art. 2o  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 
seguintes princípios fundamentais: 

I – universalização do acesso; 
II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia 
das ações e resultados; 

III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 
dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do 
meio ambiente; 

IV – disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e 
de manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 
patrimônio público e privado; 

V – adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 
locais e regionais; 

VI – articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 
habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 
promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da 
qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII – eficiência e sustentabilidade econômica;

15 Retificada em 11/1/2007.
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VIII – utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 
pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX – transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 
decisórios institucionalizados; 

X – controle social; 
XI – segurança, qualidade e regularidade; 
XII – integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos. 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I – saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações 

operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas 

e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde 
a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 
final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-
-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição 
e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 
infra-estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas 
pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de va-
zões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas 
nas áreas urbanas; 

II – gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio 
de cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição 
Federal;

III – universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico;

IV – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem 
à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico;

V – (Vetado);
VI – prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 

(dois) ou mais titulares;
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VII – subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a 
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e 
localidades de baixa renda; 

VIII – localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, 
núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. 

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  (Vetado). 
§ 3o  (Vetado). 

Art. 4o  Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 
Parágrafo único.  A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públi-

cos de saneamento básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros 
resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das legislações estaduais. 

Art. 5o  Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de 
soluções individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os 
serviços, bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade 
privada, incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador. 

Art. 6o  O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja 
responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do 
poder público, ser considerado resíduo sólido urbano. 

Art. 7o  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades: 

I – de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea “c” 
do inciso I do caput do art. 3o desta Lei;

II – de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 
compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso 
I do caput do art. 3o desta Lei;

III – de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e 
outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana. 

CAPÍTULO II
Do Exercício da Titularidade

Art. 8o  Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a 
organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do 
art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 9o  O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento 
básico, devendo, para tanto: 
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I – elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 
II – prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 

responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua 
atuação; 

III – adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, 
inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, 
observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água; 

IV – fixar os direitos e os deveres dos usuários; 
V – estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do 

caput do art. 3o desta Lei; 
VI – estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o 

Sistema Nacional de Informações em Saneamento; 
VII – intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação 

da entidade reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos 
contratuais. 

Art. 10.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que 
não integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo ve-
dada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos 
de natureza precária. 

§ 1o  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo:
I – os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, 

nos termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, 
desde que se limitem a: 

a) determinado condomínio; 
b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de 

baixa renda, onde outras formas de prestação apresentem custos de operação 
e manutenção incompatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários; 

II – os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril 
de 2005.

§ 2o  A autorização prevista no inciso I do § 1o deste artigo deverá prever a obrigação 
de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, 
com os respectivos cadastros técnicos. 

Art. 11.  São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico: 

I – a existência de plano de saneamento básico;
II – a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-

-financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo 
plano de saneamento básico;
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III – a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cum-
primento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação 
e de fiscalização;

IV – a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.

§ 1o  Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser 
compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico.

§ 2o  Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de 
programa, as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever: 

I – a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos 
prazos e a área a ser atendida; 

II – a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos 
serviços, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros 
recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados; 

III – as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 
IV – as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 

prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: 
a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 
b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 
c) a política de subsídios; 
V – mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação 

e fiscalização dos serviços; 
VI – as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 3o  Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de 
regulação e de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados. 

§ 4o  Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos 
§§ 1o e 2o deste artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. 

Art. 12.  Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador 
execute atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regula-
da por contrato e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de 
fiscalização. 

§ 1o  A entidade de regulação definirá, pelo menos:
I – as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos 

serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;
II – as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e 

aos pagamentos por serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores 
envolvidos; 
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III – a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes pres-
tadores dos serviços; 

IV – os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento 
dos usuários, perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 

V – o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de 
um Município. 

§ 2o  O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o 
caput deste artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 

I – as atividades ou insumos contratados; 
II – as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às ativi-

dades ou insumos; 
III – o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de 

investimentos, e as hipóteses de sua prorrogação; 
IV – os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão 

operacional das atividades; 
V – as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros 

preços públicos aplicáveis ao contrato; 
VI – as condições e garantias de pagamento; 
VII – os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 
VIII – as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão adminis-

trativas unilaterais; 
IX – as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 
X – a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização 

das atividades ou insumos contratados. 
§ 3o  Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste artigo a 

obrigação do contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o 
valor da remuneração dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva 
arrecadação e entrega dos valores arrecadados. 

§ 4o  No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a 
que se refere o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação 
as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais 
prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento. 

Art. 13.  Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, 
poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, 
parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do 
disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços 
públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único.  Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para finan-
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ciamento dos investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico.

CAPÍTULO III
Da Prestação Regionalizada de Serviços 

Públicos de Saneamento Básico

Art. 14.  A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é 
caracterizada por: 

I – um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não; 
II – uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua 

remuneração; 
III – compatibilidade de planejamento. 

Art. 15.  Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 
atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas: 

I – por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado 
o exercício dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes da 
Federação, obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

II – por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos 
serviços. 

Parágrafo único.  No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que 
se refere o caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo 
Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos prestadores. 

Art. 16.  A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico 
poderá ser realizada por: 

I – órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa 
pública ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, 
na forma da legislação; 

II – empresa a que se tenham concedido os serviços. 

Art. 17.  O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 
saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos. 

Art. 18.  Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 
públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema 
contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de 
cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal. 

Parágrafo único.  A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de 
estruturação de sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir 
que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas nesta Lei. 
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CAPÍTULO IV
Do Planejamento

Art. 19.  A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, 
que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

I – diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e 
apontando as causas das deficiências detectadas; 

II – objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, 
admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os 
demais planos setoriais; 

III – programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as 
metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros 
planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV – ações para emergências e contingências; 
V – mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e 

eficácia das ações programadas. 
§ 1o  Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser 

elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 
§ 2o  A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço 

serão efetuadas pelos respectivos titulares. 
§ 3o  Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das 

bacias hidrográficas em que estiverem inseridos. 
§ 4o  Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não 

superior a 4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 
§ 5o  Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento 

básico e dos estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências 
ou consultas públicas. 

§ 6o  A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento 
pelo prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da dele-
gação.

§ 7o  Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico 
devem ser editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 

§ 8o  Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar 
integralmente o território do ente da Federação que o elaborou. 

Art. 20.  (Vetado).
Parágrafo único.  Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a 

verificação do cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de 
serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e contratuais. 
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CAPÍTULO V
Da Regulação

Art. 21.  O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios: 
I – independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária 

e financeira da entidade reguladora; 
II – transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Art. 22.  São objetivos da regulação: 
I – estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e 

para a satisfação dos usuários; 
II – garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 
III – prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência 

dos órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 
IV – definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro 

dos contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a 
eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de 
produtividade. 

Art. 23.  A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, eco-
nômica e social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes 
aspectos: 

I – padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 
II – requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 
III – as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os 

respectivos prazos; 
IV – regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos 

de sua fixação, reajuste e revisão; 
V – medição, faturamento e cobrança de serviços; 
VI – monitoramento dos custos; 
VII – avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 
VIII – plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 
IX – subsídios tarifários e não tarifários; 
X – padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e in-

formação; 
XI – medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 
XII – (Vetado). 

§ 1o  A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada 
pelos titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do res-
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pectivo Estado, explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e 
a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. 

§ 2o  As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os pres-
tadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de 
queixas ou de reclamações relativas aos serviços. 

§ 3o  As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente 
sobre as reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente 
atendidas pelos prestadores dos serviços. 

Art. 24.  Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os 
titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regu-
lação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação. 

Art. 25.  Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer 
à entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho 
de suas atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais. 

§ 1o  Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo 
aquelas produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços 
ou fornecer materiais e equipamentos específicos. 

§ 2o  Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento 
básico a interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos 
serviços e para a correta administração de subsídios. 
Art. 26.  Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e 
instrumentos equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, 
bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso 
qualquer do povo, independentemente da existência de interesse direto. 

§ 1o  Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados 
sigilosos em razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2o  A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, prefe-
rencialmente, por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores – internet. 

Art. 27.  É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na 
forma das normas legais, regulamentares e contratuais: 

I – amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 
II – prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que 

podem estar sujeitos; 
III – acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, 

elaborado pelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; 
IV – acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

Art. 28.  (Vetado).
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CAPÍTULO VI
Dos Aspectos Econômicos e Sociais

Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade 
econômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela 
cobrança dos serviços: 

I – de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na 
forma de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada 
um dos serviços ou para ambos conjuntamente; 

II – de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas 
e outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou 
de suas atividades; 

III – de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive 
taxas, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

§ 1o  Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição 
das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará 
as seguintes diretrizes: 

I – prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde 
pública; 

II – ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 
III – geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, 

objetivando o cumprimento das metas e objetivos do serviço; 
IV – inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 
V – recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

eficiência; 
VI – remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;
VII – estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com 

os níveis exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 
VIII – incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

§ 2o  Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e 
localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente 
para cobrir o custo integral dos serviços. 

Art. 30.  Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e 
cobrança dos serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração 
os seguintes fatores: 

I – categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes 
de utilização ou de consumo; 

II – padrões de uso ou de qualidade requeridos; 
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III – quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando 
à garantia de objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado 
atendimento dos usuários de menor renda e a proteção do meio ambiente; 

IV – custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade 
e qualidade adequadas; 

V – ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos 
distintos; e 

VI – capacidade de pagamento dos consumidores. 
Art. 31.  Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa 
renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I – diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando 
destinados ao prestador dos serviços; 

II – tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando de-
correrem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

III – internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão asso-
ciada e de prestação regional. 

Art. 32.  (Vetado). 

Art. 33.  (Vetado). 

Art. 34.  (Vetado). 

Art. 35.  As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada 
destinação dos resíduos coletados e poderão considerar: 

I – o nível de renda da população da área atendida; 
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edi-

ficadas; 
III – o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

Art. 36.  A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de 
impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção 
de água de chuva, bem como poderá considerar:

I – o nível de renda da população da área atendida; 
II – as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edi-

ficadas. 

Art. 37.  Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão 
realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as 
normas legais, regulamentares e contratuais. 
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Art. 38.  As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da pres-
tação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 

I – periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os 
usuários e a reavaliação das condições de mercado; 

II – extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos 
no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

§ 1o  As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades 
reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

§ 2o  Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, 
inclusive fatores de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão 
e qualidade dos serviços. 

§ 3o  Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores 
de outras empresas do setor. 

§ 4o  A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar 
aos usuários custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não 
administrados, nos termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

Art. 39.  As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes 
e as revisões serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
com relação à sua aplicação. 

Parágrafo único.  A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a mo-
delo estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão 
estar explicitados.

Art. 40.  Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hi-
póteses: 

I – situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; 
II – necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer 

natureza nos sistemas; 
III – negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de 

água consumida, após ter sido previamente notificado a respeito; 
IV – manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação 

do prestador, por parte do usuário; e 
V – inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do 

pagamento das tarifas, após ter sido formalmente notificado. 
§ 1o  As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador 

e aos usuários. 
§ 2o  A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo 

será precedida de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data pre-
vista para a suspensão. 
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§ 3o  A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de 
pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá 
obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de manutenção da 
saúde das pessoas atingidas. 

Art. 41.  Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão 
negociar suas tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, 
ouvido previamente o regulador. 

Art. 42.  Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão 
créditos perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, 
nos termos das normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada 
a legislação pertinente às sociedades por ações. 

§ 1o  Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para 
o prestador, tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de 
empreendimentos imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências 
fiscais voluntárias. 

§ 2o  Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os 
respectivos saldos serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora. 

§ 3o  Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão 
constituir garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a 
investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. 

§ 4o  (Vetado).

CAPÍTULO VII
Dos Aspectos Técnicos

Art. 43.  A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, in-
cluindo a regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao 
atendimento dos usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, 
de acordo com as normas regulamentares e contratuais. 

Parágrafo único.  A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da 
água. 

Art. 44.  O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários 
e de efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de efi-
ciência, a fim de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação 
ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários. 

§ 1o  A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados 
de licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função 
do porte das unidades e dos impactos ambientais esperados. 
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§ 2o  A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que 
a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos 
padrões das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis 
presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações 
e usuários envolvidos. 

Art. 45.  Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade 
de regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada 
às redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e 
sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão 
e do uso desses serviços. 

§ 1o  Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções 
individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos 
sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos 
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 

§ 2o  A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de 
água não poderá ser também alimentada por outras fontes. 

Art. 46.  Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que 
obrigue à adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos 
hídricos, o ente regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com 
objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro 
da prestação do serviço e a gestão da demanda.

CAPÍTULO VIII
Da Participação de Órgãos Colegiados no Controle Social

Art. 47.  O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá in-
cluir a participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais, assegurada a representação: 

I – dos titulares dos serviços; 
II – de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; 
III – dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 
IV – dos usuários de serviços de saneamento básico; 
V – de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do 

consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico. 
§ 1o  As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput 

deste artigo poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas 
adaptações das leis que os criaram. 

§ 2o  No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será 
exercida nos termos da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada 
pela Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003. 
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CAPÍTULO IX
Da Política Federal de Saneamento Básico

Art. 48.  A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, obser-
vará as seguintes diretrizes: 

I – prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico; 

II – aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a pro-
mover o desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia; 

III – estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços; 
IV – utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social 

no planejamento, implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico; 
V – melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde 

pública; 
VI – colaboração para o desenvolvimento urbano e regional; 
VII – garantia de meios adequados para o atendimento da população rural 

dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas caracte-
rísticas econômicas e sociais peculiares; 

VIII – fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de 
tecnologias apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados; 

IX – adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em 
consideração fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concen-
tração populacional, disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e 
ambientais; 

X – adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planeja-
mento de suas ações; 

XI – estímulo à implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Mu-
nicípios, mediante mecanismos de cooperação entre entes federados. 

Parágrafo único.  As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, 
de promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria 
da qualidade de vida devem considerar a necessária articulação, inclusive no que se 
refere ao financiamento, com o saneamento básico. 

Art. 49.  São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 
I – contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades 

regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social; 
II – priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e amplia-

ção dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações 
de baixa renda; 
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III – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos 
indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas 
características socioculturais; 

IV – proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações 
rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados; 

V – assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo 
poder público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de 
maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social; 

VI – incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fisca-
lização da prestação dos serviços de saneamento básico; 

VII – promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação eco-
nômica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação 
federativa; 

VIII – promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, 
estabelecendo meios para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, 
bem como do desenvolvimento de sua organização, capacidade técnica, gerencial, 
financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais; 

IX – fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de 
tecnologias apropriadas e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o 
saneamento básico;

X – minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desen-
volvimento das ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam 
executadas de acordo com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso 
e ocupação do solo e à saúde. 

Art. 50.  A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos 
da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão 
feitos em conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 
desta Lei e com os planos de saneamento básico e condicionados: 

I – ao alcance de índices mínimos de: 
a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos 

serviços; 
b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento; 
II – à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente 

financiados com recursos mencionados no caput deste artigo. 
§ 1o  Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às 

ações e empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que 
não tenham capacidade de pagamento compatível com a auto-sustentação econômico-
-financeira dos serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de 
forma onerosa. 
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§ 2o  A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à 
execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com partici-
pação de investidores privados, mediante operações estruturadas de financiamentos 
realizados com recursos de fundos privados de investimento, de capitalização ou de 
previdência complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos 
serviços públicos de saneamento básico. 

§ 3o  É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, 
operação e manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados 
por órgão ou entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente 
risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

§ 4o  Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento 
básico promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para 
Municípios, o Distrito Federal ou Estados. 

§ 5o  No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento 
básico, a União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais 
ou creditícios como contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional 
previamente estabelecidas. 

§ 6o  A exigência prevista na alínea “a” do inciso I do caput deste artigo não se 
aplica à destinação de recursos para programas de desenvolvimento institucional do 
operador de serviços públicos de saneamento básico.

§ 7o  (Vetado). 

Art. 51.  O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico 
deverá prever sua divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, 
o recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, 
quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado 
nos termos do art. 47 desta Lei. 

Parágrafo único.  A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico 
e dos estudos que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral 
de seu teor a todos os interessados, inclusive por meio da internet e por audiência 
pública. 

Art. 52.  A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades: 
I – o Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB que conterá: 
a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo 

prazos, para a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance 
de níveis crescentes de saneamento básico no território nacional, observando 
a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União; 

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de 
natureza político-institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, ad-
ministrativa, cultural e tecnológica com impacto na consecução das metas 
e objetivos estabelecidos; 
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c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os 
objetivos e as metas da Política Federal de Saneamento Básico, com iden-
tificação das respectivas fontes de financiamento; 

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas 
de especial interesse turístico; 

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das 
ações executadas; 

II – planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em ar-
ticulação com os Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões 
integradas de desenvolvimento econômico ou nas que haja a participação de órgão 
ou entidade federal na prestação de serviço público de saneamento básico. 

§ 1o  O PNSB deve:
I – abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de 

resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico 
de interesse para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de 
banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda; 

II – tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico 
nas áreas indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas.

§ 2o  Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser 
elaborados com horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 
4 (quatro) anos, preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos 
planos plurianuais. 

Art. 53.  Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico 
– SINISA, com os objetivos de: 

I – coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços 
públicos de saneamento básico; 

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para 
a caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico; 

III – permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia 
da prestação dos serviços de saneamento básico. 

§ 1o  As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser 
publicadas por meio da internet. 

§ 2o  A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação 
em saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9o 
desta Lei.

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art. 54.  (Vetado). 



56 Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

Art. 55.  O § 5o do art. 2o da Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 2o ................................................................................................
............................................................................................................
§ 5o A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos 
equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação 
pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, energia 
elétrica pública e domiciliar e vias de circulação. 

	 ............................................................................................................. ”

Art. 56.  (Vetado).

Art. 57.  O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 24. ............................................................................................
............................................................................................................
XXVII – na contratação da coleta, processamento e comercialização 
de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas 
com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa 
renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais 
recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública. 

	 ............................................................................................................. ”

Art. 58.  O art. 42 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 42. ................................................................................................ 
§ 1o Vencido o prazo mencionado no contrato ou ato de outorga, o ser-
viço poderá ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, 
ou delegado a terceiros, mediante novo contrato. 
............................................................................................................
§ 3o As concessões a que se refere o § 2o deste artigo, inclusive as que 
não possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que 
preveja prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 
2010, desde que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, 
cumulativamente, as seguintes condições:
I – levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos fí-
sicos constituintes da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados 
financeiros, contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, 
em dimensão necessária e suficiente para a realização do cálculo de 
eventual indenização relativa aos investimentos ainda não amortizados 
pelas receitas emergentes da concessão, observadas as disposições legais 
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e contratuais que regulavam a prestação do serviço ou a ela aplicáveis 
nos 20 (vinte) anos anteriores ao da publicação desta Lei; 
II – celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário 
sobre os critérios e a forma de indenização de eventuais créditos re-
manescentes de investimentos ainda não amortizados ou depreciados, 
apurados a partir dos levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo 
e auditados por instituição especializada escolhida de comum acordo 
pelas partes; e 
III – publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do 
poder concedente, autorizando a prestação precária dos serviços por 
prazo de até 6 (seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, 
mediante comprovação do cumprimento do disposto nos incisos I e II 
deste parágrafo. 
§ 4o Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3o deste artigo, 
o cálculo da indenização de investimentos será feito com base nos 
critérios previstos no instrumento de concessão antes celebrado ou, na 
omissão deste, por avaliação de seu valor econômico ou reavaliação 
patrimonial, depreciação e amortização de ativos imobilizados definidos 
pelas legislações fiscal e das sociedades por ações, efetuada por empresa 
de auditoria independente escolhida de comum acordo pelas partes. 
§ 5o No caso do § 4o deste artigo, o pagamento de eventual indeni-
zação será realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não amortizada de 
investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos 
serviços, realizados com capital próprio do concessionário ou de seu 
controlador, ou originários de operações de financiamento, ou obtidos 
mediante emissão de ações, debêntures e outros títulos mobiliários, com 
a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício financeiro em 
que ocorrer a reversão. 
§ 6o Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 5o deste 
artigo ser paga mediante receitas de novo contrato que venha a disci-
plinar a prestação do serviço.”

Art. 59.  (Vetado). 

Art. 60.  Revoga-se a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978. 

Brasília, 5 de janeiro de 2007; 186o da Independência e 119o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Marcio Fortes – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
– Bernard Appy – Paulo Sérgio Oliveira Passos – Luiz Marinho – José Agenor Álvares 
da Silva – Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira – Marina Silva.
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Lei no 12.587
de 3 de janeiro de 2012

(Publicada no DOU de 4/1/2012)

Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, 
e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e 
das Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 
6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
Disposições Gerais 

Art. 1o  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de 
desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Cons-
tituição Federal, objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte 
e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município. 

Parágrafo único.  A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao 
previsto no inciso VII do art. 2o e no § 2o do art. 40 da Lei no 10.257, de 10 de julho 
de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 2o  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o 
acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam 
para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento 
urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de 
Mobilidade Urbana. 

Art. 3o  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e co-
ordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os 
deslocamentos de pessoas e cargas no território do Município. 

§ 1o  São modos de transporte urbano: 
I – motorizados; e 
II – não motorizados. 

§ 2o  Os serviços de transporte urbano são classificados: 
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I – quanto ao objeto: 
a) de passageiros; 
b) de cargas; 
II – quanto à característica do serviço: 
a) coletivo; 
b) individual; 
III – quanto à natureza do serviço: 
a) público; 
b) privado. 

§ 3o  São infraestruturas de mobilidade urbana: 
I – vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e 

ciclovias; 
II – estacionamentos; 
III – terminais, estações e demais conexões; 
IV – pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 
V – sinalização viária e de trânsito; 
VI – equipamentos e instalações; e 
VII – instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e 

difusão de informações. 

Seção I
Das Definições 

Art. 4o  Para os fins desta Lei, considera-se: 
I – transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e 

privado utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II – mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de 
pessoas e cargas no espaço urbano; 

III – acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a 
todos autonomia nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV – modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos 
automotores; 

V – modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do 
esforço humano ou tração animal; 

VI – transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros 
acessível a toda a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e 
preços fixados pelo poder público; 
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VII – transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não 
aberto ao público para a realização de viagens com características operacionais ex-
clusivas para cada linha e demanda; 

VIII – transporte público individual: serviço remunerado de transporte de pas-
sageiros aberto ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização 
de viagens individualizadas; 

IX – transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou 
mercadorias; 

X – transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de pas-
sageiros utilizado para a realização de viagens individualizadas por intermédio de 
veículos particulares; 

XI – transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço 
de transporte público coletivo entre Municípios que tenham contiguidade nos seus 
perímetros urbanos; 

XII – transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de 
transporte público coletivo entre Municípios de diferentes Estados que mantenham 
contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII – transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de 
transporte coletivo entre Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades 
são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II
Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 5o  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes 
princípios: 

I – acessibilidade universal; 
II – desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas 

e ambientais; 
III – equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 
IV – eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte 

urbano; 
V – gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana; 
VI – segurança nos deslocamentos das pessoas; 
VII – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes 

modos e serviços; 
VIII – equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 
IX – eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 
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Art. 6o  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes 
diretrizes: 

I – integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas 
setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no 
âmbito dos entes federativos; 

II – prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados 
e dos serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III – integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 
IV – mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos 

de pessoas e cargas na cidade; 
V – incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias 

renováveis e menos poluentes; 
VI – priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do 

território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e 
VII – integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com 

outros países sobre a linha divisória internacional. 

Art. 7o  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 
I – reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 
II – promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 
III – proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se 

refere à acessibilidade e à mobilidade; 
IV – promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos 

ambientais e socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 
V – consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção 

contínua do aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPÍTULO II
Das Diretrizes para a Regulação dos 

 Serviços de Transporte Público Coletivo 

Art. 8o  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada 
pelas seguintes diretrizes: 

I – promoção da equidade no acesso aos serviços; 
II – melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 
III – ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo 

com o plano diretor municipal, regional e metropolitano; 
IV – contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação 

dos serviços; 
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V – simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o 
usuário e publicidade do processo de revisão; 

VI – modicidade da tarifa para o usuário; 
VII – integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes 

de transporte público e privado nas cidades; 
VIII – articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos 

por meio de consórcios públicos; e 
IX – estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade 

na prestação dos serviços de transporte público coletivo. 
§ 1o  (Vetado). 
§ 2o  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos 

dos benefícios tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte 
público coletivo. 

§ 3o  (Vetado). 

Art. 9o  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço 
de transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, 
sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo 
resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1o  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo 
deverá ser constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado 
à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir os reais custos do 
serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da remuneração 
do prestador. 

§ 2o  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo 
denomina-se tarifa pública, sendo instituída por ato específico do poder público 
outorgante. 

§ 3o  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remu-
neração da prestação do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública 
cobrada do usuário denomina-se deficit ou subsídio tarifário. 

§ 4o  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remu-
neração da prestação do serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública 
cobrada do usuário denomina-se superavit tarifário. 

§ 5o  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit origi-
nado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios 
orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de 
outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 6o  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada 
em determinados serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio 
Sistema de Mobilidade Urbana. 
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§ 7o  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa 
de remuneração da prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 8o  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 
§ 9o  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão 

a periodicidade mínima estabelecida pelo poder público delegante no edital e no 
contrato administrativo e incluirão a transferência de parcela dos ganhos de eficiência 
e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10.  As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade míni-
ma estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo 
e deverão: 

I – incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da 
tarifa ao usuário; 

II – incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e 
produtividade das empresas aos usuários; e 

III – aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, 
conforme parâmetro ou indicador definido em contrato. 

§ 11.  O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, 
poderá realizar descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que 
isso possa gerar qualquer direito à solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12.  O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado 
o interesse público, proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício 
ou mediante provocação da empresa, caso em que esta deverá demonstrar sua cabal 
necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos indispensáveis e 
suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10.  A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida 
de licitação e deverá observar as seguintes diretrizes: 

I – fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus 
instrumentos de controle e avaliação; 

II – definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à con-
secução ou não das metas; 

III – alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o 
poder concedente; 

IV – estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações 
operacionais, contábeis e financeiras ao poder concedente; e 

V – identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, 
acessórias ou de projetos associados, bem como da parcela destinada à modicidade 
tarifária. 

Parágrafo único.  Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte 
público coletivo deverá ser definido em contrato, com base em critérios transparentes 
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e objetivos de produtividade e eficiência, especificando, minimamente, o objetivo, 
a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos arts. 8o e 9o 
desta Lei. 

Art. 11.  Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas 
ou jurídicas, deverão ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público 
competente, com base nos princípios e diretrizes desta Lei. 

Art. 12.  Os serviços públicos de transporte individual de passageiros, prestados sob 
permissão, deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público 
municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de conforto, de higiene, 
de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. 

Art. 13.  Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público 
delegante deverá realizar atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, 
preferencialmente em parceria com os demais entes federativos. 

CAPÍTULO III
Dos Direitos dos Usuários 

Art. 14.  São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem 
prejuízo dos previstos nas Leis nos 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995: 

I – receber o serviço adequado, nos termos do art. 6o da Lei no 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; 

II – participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local 
de mobilidade urbana; 

III – ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de 
forma gratuita e acessível, sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de 
interação com outros modais; e 

IV – ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional 
de Mobilidade Urbana, conforme as Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único.  Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em 
linguagem acessível e de fácil compreensão, sobre: 

I – seus direitos e responsabilidades; 
II – os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 
III – os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços 

ofertados, bem como os meios para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15.  A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes 
instrumentos: 
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I – órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, 
da sociedade civil e dos operadores dos serviços; 

II – ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional 
de Mobilidade Urbana ou nos órgãos com atribuições análogas; 

III – audiências e consultas públicas; e 
IV – procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação 

dos cidadãos e dos usuários e de prestação de contas públicas. 

CAPÍTULO IV
Das Atribuições 

Art. 16.  São atribuições da União: 
I – prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos desta Lei; 
II – contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvol-

vimento das instituições vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos 
Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos desta Lei; 

III – organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobi-
lidade Urbana e a qualidade e produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV – fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de 
grande e média capacidade nas aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V – (Vetado); 
VI – fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendi-

mento dos princípios e diretrizes desta Lei; e 
VII – prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços 

de transporte público interestadual de caráter urbano. 
§ 1o  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municí-

pios e Estados em áreas conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas 
destinadas a políticas comuns de mobilidade urbana, inclusive nas cidades definidas 
como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros países, observado 
o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 2o  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a 
organização e a prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e 
internacional de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou convênio 
de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 17.  São atribuições dos Estados: 
I – prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de 

transporte público coletivo intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com 
o § 1o do art. 25 da Constituição Federal; 
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II – propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana; e 

III – garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que 
ultrapassem os limites de um Município, em conformidade com o § 3o do art. 25 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único.  Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal de caráter urba-
no, desde que constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18.  São atribuições dos Municípios: 
I – planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como 

promover a regulamentação dos serviços de transporte urbano; 
II – prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de 

transporte público coletivo urbano, que têm caráter essencial; 
III – capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de 

mobilidade urbana do Município; e 
IV – (Vetado). 

Art. 19.  Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas 
para os Estados e os Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20.  O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em 
cada ente federativo, às normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamen-
tárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas suas leis orçamentárias anuais 
e aos imperativos da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO V
Das Diretrizes para o Planejamento e Gestão dos 

 Sistemas de Mobilidade Urbana 

Art. 21.  O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão 
contemplar: 

I – a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo 
prazo; 

II – a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua 
implantação e execução; 

III – a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação 
sistemáticos e permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV – a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de 
transporte público coletivo, monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22.  Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos 
incumbidos respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 
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I – planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os prin-
cípios e diretrizes desta Lei; 

II – avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a 
consecução das metas de universalização e de qualidade; 

III – implantar a política tarifária; 
IV – dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 
V – estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público 

coletivo; 
VI – garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 
VII – combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23.  Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão 
do sistema de transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I – restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de 
veículos motorizados em locais e horários predeterminados; 

II – estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários deter-
minados, podendo condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III – aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela 
utilização da infraestrutura urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos 
e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita à aplicação exclusiva em infraestru-
tura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não motorizado e 
no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV – dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de 
transporte público coletivo e modos de transporte não motorizados; 

V – estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, 
com e sem pagamento pela sua utilização, como parte integrante da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana; 

VI – controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação 
e operação do transporte de carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII – monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de 
efeito estufa dos modos de transporte motorizado, facultando a restrição de acesso 
a determinadas vias em razão da criticidade dos índices de emissões de poluição; 

VIII – convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 
IX – convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades 

definidas como cidades gêmeas nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, 
observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24.  O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as 
diretrizes desta Lei, bem como:
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I – os serviços de transporte público coletivo; 
II – a circulação viária; 
III – as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 
IV – a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 
V – a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e 

os não motorizados; 
VI – a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura 

viária; 
VII – os polos geradores de viagens; 
VIII – as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 
IX – as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 
X – os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público 

coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e 
XI – a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de 

Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 (dez) anos. 
§ 1o  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais 

obrigados, na forma da lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano 
de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os respectivos planos diretores 
ou neles inserido. 

§ 2o  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, 
o Plano de Mobilidade Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no 
planejamento da infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos a pé e por bicicleta, 
de acordo com a legislação vigente. 

§ 3o  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor mu-
nicipal, existente ou em elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência 
desta Lei. 

§ 4o  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na 
data de promulgação desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência 
para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos de receber recursos orçamentários 
federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta Lei. 

CAPÍTULO VI
Dos Instrumentos de Apoio à Mobilidade Urbana 

Art. 25.  O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos 
Municípios, segundo suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados 
os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar dos respectivos projetos de planos 
plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e instrumentos 
de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas 
de mobilidade urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 



72 Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

Parágrafo único.  A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se 
refere o caput será acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e 
condições para o acesso aos recursos financeiros e às outras formas de benefícios 
que sejam estabelecidos. 

CAPÍTULO VII
Disposições Finais 

Art. 26.  Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização 
e operação dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual 
e internacional de caráter urbano.

Art. 27.  (Vetado). 

Art. 28.  Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191o da Independência e 124o da República. 

DILMA ROUSSEFF – Nelson Henrique Barbosa Filho – Paulo Sérgio Oliveira 
Passos – Paulo Roberto dos Santos Pinto – Eva Maria Cella Dal Chiavon – Cezar 
Santos Alvarez – Roberto de Oliveira Muniz
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DECRETO No 7.341
DE 22 DE OUTUBRO DE 2010

(Publicado no DOU 25/10/2010)

Regulamenta a Lei no 11.952, de 25 de junho de 
2009, para dispor sobre a regularização fundiária 
das áreas urbanas situadas em terras da União 
no âmbito da Amazônia Legal, definida pela Lei 
Complementar no 124, de 3 de janeiro de 2007, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.952, de 25 de 
junho de 2009, 

DECRETA: 

Art. 1o  Este Decreto regulamenta a Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009, para dispor 
sobre a regularização fundiária das áreas urbanas em terras da União e do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, no âmbito da Amazônia Legal, 
definida pela Lei Complementar no 124, de 3 de janeiro de 2007. 

Parágrafo único.  Este Decreto aplica-se subsidiariamente, no que for compatível, 
a outras áreas não descritas no art. 3o da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009, sob 
domínio da União na Amazônia Legal, que serão regularizadas por meio dos instru-
mentos previstos na legislação patrimonial federal. 

Art. 2o  Para fins deste Decreto, consideram-se: 
I – áreas com ocupações para fins urbanos já consolidadas, aquelas que apre-

sentam os seguintes elementos:
a) sistema viário implantado com vias de circulação pavimentadas ou não, que 

configuram a área urbana por meio de quadras e lotes;
b) uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência de instalações 

e edificações residenciais, comerciais, voltadas à prestação de serviços, in-
dustriais, institucionais ou mistas, bem como demais equipamentos públicos 
urbanos e comunitários; e

II – área de expansão urbana: áreas sem ocupação para fins urbanos já con-
solidados, destinadas ao crescimento ordenado das cidades, vilas e demais núcleos 
urbanos, contíguas ou não à área urbana consolidada, previstas, delimitadas e regu-
lamentadas em plano diretor ou lei municipal específica de ordenamento territorial 
urbano, em consonância com a Lei no 10.257 de 10 de julho de 2001. 

§ 1o  Consideram-se equipamentos públicos urbanos as instalações e espaços de 
infraestrutura urbana destinados aos serviços públicos de abastecimento de água, esgo-
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tamento sanitário, coleta de águas pluviais, disposição e tratamento dos resíduos sóli-
dos, transporte público, energia elétrica, rede telefônica, gás canalizado e congêneres. 

§ 2o  Consideram-se equipamentos públicos comunitários as instalações e espaços 
de infraestrutura urbana destinados aos serviços públicos de educação, saúde, cul-
tura, assistência social, esportes, lazer, segurança pública, abastecimento, serviços 
funerários e congêneres. 

Art. 3o  O pedido de doação de áreas ou de concessão de direito real de uso, devida-
mente fundamentado e assinado pelo seu representante legal, será feito pelo Município 
ao Ministério do Desenvolvimento Agrário ou à Secretaria do Patrimônio da União 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos termos dos incisos I e II 
do art. 23 da Lei no 11.952, de 2009, devendo ser instruído com as seguintes peças, 
resguardada a complementação de informações após análise:

I – planta georreferenciada do perímetro da área pretendida e respectivo me-
morial descritivo, de acordo com a norma técnica específica de georreferenciamento;

II – comprovação das condições de ocupação da área pretendida, por meio 
de levantamento topográfico cadastral, fotogrametria aérea, imagem de satélite ou 
outro meio equivalente georreferenciado, contendo a definição do perímetro da área 
objeto do pedido, apresentados em cópia impressa e em meio digital, que possibilite 
a identificação de:

a) acidentes geográficos, como: valos, córregos, rios, lagoas e elevações;
b) massas de vegetação, de culturas remanescentes quando existentes e as áreas 

não aproveitáveis para uso rural;
c) sistema viário implantado;
d) edificações e demais benfeitorias existentes; e
e) localização da área solicitada em relação à ocupação urbana e a sede do 

Município, identificando os bairros adjacentes;
III – cópia da lei do plano diretor ou da lei municipal específica contendo o 

ordenamento territorial e a justificativa referida no § 3o do art. 22 da Lei no 11.952, 
de 2009, quando se tratar de área para expansão urbana;

IV – relação de acessões e benfeitorias federais existentes na área pretendida, 
contendo sua identificação e localização ou declaração assinada pelo representante 
do Município atestando a sua inexistência; e

V – declaração ou laudo assinado por técnico habilitado atestando que a área 
objeto do pedido de doação perdeu sua vocação agrícola. 

Parágrafo único.  Fica dispensado o georreferenciamento das peças previstas no 
inciso II em áreas com ocupações para fins urbanos já consolidadas definidas no art. 
2o, inciso I, desde que atendidos os demais requisitos. 

Art. 4o  O ordenamento territorial urbano de que trata o inciso VII do art. 2o da Lei no 
11.952, de 2009, deverá fazer parte do plano diretor do Município ou estar instituído 
por lei municipal específica. 
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§ 1o  O ordenamento territorial urbano deverá atender aos princípios e diretrizes 
estabelecidos na Lei no 10.257, de 2001, e conter os seguintes elementos:

I – justificativa de expansão urbana, conforme disposto no § 3o do art. 22 da 
Lei no 11.952, de 2009;

II – zoneamento para as áreas de expansão urbana, abrangendo a interface 
com as áreas urbanas;

III – delimitação de zonas especiais de interesse social em quantidade compa-
tível com a demanda de habitação de interesse social do município;

IV – definição de diretrizes e parâmetros urbanísticos de parcelamento, uso e 
ocupação do solo urbano, densidade populacional e sistema viário; 

V – definição de diretrizes para a infraestrutura de energia elétrica, abasteci-
mento de água, coleta e tratamento de esgoto, drenagem pluvial, coleta e tratamento 
de resíduos sólidos, assim como equipamentos urbanos e comunitários; e

VI – definição de diretrizes para proteção ambiental e do patrimônio histórico 
e cultural. 

§ 2o  Nos casos em que houver plano diretor municipal, a lei instituidora do orde-
namento territorial urbano deverá a ele se adequar. 

§ 3o  Deverá ser priorizada a delimitação de zonas especiais de interesse social 
nas áreas com ocupações para fins urbanos consolidada. 

§ 4o  O ordenamento territorial urbano deverá ser apresentado em audiência pú-
blica e ao conselho municipal da cidade ou similar, quando houver, para discussão 
da viabilidade e justificativa da proposição de expansão urbana ou de implantação de 
novas áreas urbanas, conforme o art. 40, § 4o, e art. 43 a 45 da Lei no 10.257, de 2001. 

Art. 5o  O Ministério do Desenvolvimento Agrário destinará aos Municípios as áreas 
requeridas, após consulta à Secretaria do Patrimônio da União, Fundação Nacional 
do Índio – FUNAI, Serviço Florestal Brasileiro – SFB, Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes. 

§ 1o  Os órgãos mencionados no caput serão consultados por meio de ofício acom-
panhado das peças mencionadas no art. 3o, sob a forma de arquivo eletrônico e, nos 
casos de solicitação expressa, por meio de documentos impressos. 

§ 2o  Os órgãos consultados deverão se manifestar sobre eventual interesse na 
área, no prazo máximo de trinta dias, importando o silêncio na ausência de oposição 
à regularização. 

§ 3o  A manifestação dos órgãos deverá demonstrar a existência de interesse ou 
vínculo da área a ser regularizada com o desenvolvimento de suas atribuições, ob-
servadas suas respectivas competências. 

§ 4o  O Ministério das Cidades emitirá parecer sobre as peças técnicas apresentadas 
pelos Municípios junto ao requerimento de doação ou concessão de direito real de 
uso, manifestando-se sobre sua adequação aos termos da Lei no 10.257, de 2001, e 
sobre o atendimento aos requisitos do art. 22 da Lei no 11.952, de 2009. 
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§ 5o  O Conselho de Defesa Nacional deverá ser consultado quando a regularização 
versar sobre áreas localizadas em faixa de fronteira, podendo esse órgão fixar critérios 
e condições de utilização e opinar sobre o seu efetivo uso, no prazo de trinta dias. 

§ 6o  Ressalvada a manifestação do Conselho de Defesa Nacional, havendo oposi-
ção dos órgãos consultados e persistindo o interesse do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário na destinação da área requerida, caberá ao Grupo Executivo Intergoverna-
mental para a Regularização Fundiária na Amazônia Legal, criado pelo Decreto de 
27 de abril de 2009, dirimir o conflito em torno da regularização. 

Art. 6o  Caso a área requerida pelo Município abranja terrenos de marinha, marginais 
ou reservados, seus acrescidos ou outras áreas insuscetíveis de alienação nos termos 
do § 1o do art. 4o da Lei no 11.952, de 2009, caberá à Secretaria do Patrimônio da 
União delimitar a faixa da área não suscetível à alienação. 

Art. 7o  Para delimitação da faixa prevista no art. 6o, a Secretaria do Patrimônio da 
União instituirá comissão composta por servidores nela lotados. 

§ 1o  Poderão ser convidados para participar da comissão prevista no caput, os 
representantes do Município, do Ministério do Desenvolvimento Agrário e de outros 
órgãos públicos, envolvidos no processo de regularização fundiária. 

§ 2o  A faixa prevista no art. 6o será definida em cada uma das áreas requeridas 
pelos Municípios e se estenderá até o limite de quinze metros, para áreas localizadas 
em terrenos marginais e trinta e três metros para as áreas localizadas em terrenos de 
marinha a partir da linha das cheias dos rios federais ou da linha de preamar máxima, 
conforme o caso. 

§ 3o  Para definição da faixa prevista no § 2o, deverão ser desconsiderados os 
aterros e acrescidos. 

§ 4o  A delimitação prevista no art. 6o será elaborada a partir da planta e memo-
rial descritivo, previstos no art. 3o, inciso I, que será encaminhada à comissão pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Art. 8o  As ocupações de áreas não inseridas na faixa prevista no art. 6o serão regula-
rizadas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário por meio de doação, observados 
os termos da Lei no 11.952, de 2009, e o procedimento previsto neste Decreto. 

Art. 9o  A concessão de direito real de uso das áreas inseridas na faixa prevista no 
art. 6o será outorgada aos Municípios pela Secretaria do Patrimônio da União, nos 
termos da legislação específica. 

Parágrafo único.  Fica a Secretaria do Patrimônio da União autorizada a outorgar 
a concessão de direito real de uso de que trata o art. 4o, § 1o, da Lei no 11.952, de 2009. 

Art. 10.  Nas áreas de várzeas, leitos de rios e outros corpos d’água federais, con-
siderados indubitavelmente da União, o auto de demarcação de que trata o art. 25 da 
Lei no 11.952, de 2009, será instruído apenas pela planta e memorial descritivo da 
área a ser regularizada, fornecidos pelo Município, dos quais constem a sua descrição, 
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com suas medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes, coordenadas 
preferencialmente georreferenciadas dos vértices definidores de seus limites, bem 
como seu número de matrícula ou transcrição e o nome do pretenso proprietário, 
quando houver. 

Parágrafo único.  Na hipótese prevista no caput, será dispensado o procedimento 
previsto no art. 6o. 

Art. 11.  Caberá à Secretaria do Patrimônio da União doar ou formalizar concessão 
de direito real de uso, cessão de uso e entrega de imóvel para a administração pública 
federal direta e indireta e para os Estados em áreas arrecadadas pelo INCRA e matri-
culadas em nome da União, observado o disposto na legislação patrimonial, ouvido 
previamente o Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Parágrafo único.  Até que se concretize o disposto no caput, a Secretaria do 
Patrimônio da União poderá emitir autorização de obras, observado o disposto na 
legislação patrimonial, ouvido previamente o Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Art. 12.  Caberá ao Ministério do Desenvolvimento Agrário emitir autorização de 
obras ao Município nas áreas previstas no art. 3o da Lei no 11.952, de 2009, até que 
seja concretizada a respectiva doação ao Município, de acordo com regulamento 
especifico. 

§ 1o  A prévia formalização de pedido de doação da área perante o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário constitui requisito para o processamento do pedido de 
autorização disposto no caput. 

§ 2o  Quando se tratar de área prevista no art. 4o, § 1o, da Lei no 11.952, de 2009, 
caberá à Secretaria do Patrimônio da União a emissão de autorização de obras ao 
Município, até que seja outorgada a concessão de direito real de uso. 

Art. 13.  As autorizações para realização de obras tratadas nos arts. 11 e 12 não 
eximem a obtenção das licenças e alvarás de construção em conformidade com a 
legislação municipal vigente no tocante ao zoneamento, às normas edilícias e de 
parcelamento, uso e ocupação do solo. 

Art. 14.  A regularização fundiária das áreas urbanas em andamento na Secretaria 
do Patrimônio da União será efetivada nos termos da legislação específica. 

Art. 15.  Preenchidos os requisitos previstos na Lei no 11.952, de 2009, e neste 
Decreto, o Ministério do Desenvolvimento Agrário ou a Secretaria do Patrimônio da 
União formalizará a destinação da área requerida pelo Município, por meio de título 
de doação ou de concessão de direito real de uso. 

Art. 16.  Os títulos de doação ou de concessão de direito real de uso serão registrados 
no registro geral de imóveis em favor do Município e deverão conter, entre outras, 
as seguintes cláusulas:

I – que determine a regularização fundiária dos lotes ocupados em favor dos 
efetivos ocupantes, nas condições previstas na Lei no 11.952, de 2009; e
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II – que determine a preservação do meio ambiente, do patrimônio cultural e 
do interesse social. 

Parágrafo único.  Nas áreas destinadas mediante a outorga de concessão de di-
reito real de uso, o Município deverá fornecer à Secretaria do Patrimônio da União 
o cadastro dos ocupantes. 

Art. 17.  Os Municípios poderão regularizar as áreas ocupadas mediante a outorga 
de título de transferência de domínio pleno ou de concessão de direito real de uso. 

Parágrafo único.  A regularização das áreas recebidas por meio de concessão de 
direito real de uso se dará mediante a outorga do mesmo título, observada as condições 
previstas no art. 30 da Lei no 11.952, de 2009. 

Art. 18.  O Ministério do Desenvolvimento Agrário e a Secretaria do Patrimônio da 
União poderão promover vistorias, a qualquer tempo, a fim de comprovar a veraci-
dade das informações prestadas pelas municipalidades nos pedidos de doação ou de 
concessão de direito real de uso. 

Art. 19.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20.  Revoga-se o Decreto no 6.829, de 27 de abril de 2009. 

Brasília, 22 de outubro de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Paulo Bernardo Silva – José Machado – Guilherme 
Cassel – Márcio Fortes de Almeida – Samuel Pinheiro Guimarães Neto
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Decreto no 5.790
de 25 de maio de 2006
(Publicado no DOU de 26/5/2006)

Dispõe sobre a composição, estruturação, compe-
tências e funcionamento do Conselho das Cidades 
– ConCidades, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10, 
da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, art. 33, inciso VIII, e art. 
50 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, 

DECRETA:

CAPÍTULO I
Do Conselho das Cidades

Art. 1o  O Conselho das Cidades – ConCidades, órgão colegiado de natureza de-
liberativa e consultiva, integrante da estrutura do Ministério das Cidades, tem por 
finalidade estudar e propor as diretrizes para a formulação e implementação da Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar e avaliar a sua execu-
ção, conforme dispõe a Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001– Estatuto da Cidade. 

Art. 2o  O ConCidades é responsável por propor as diretrizes gerais para a formulação 
e implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, em consonância 
com as resoluções aprovadas pela Conferência Nacional das Cidades. 

Seção I
Das Atribuições 

Art. 3o  Ao ConCidades compete:
I – propor programas, instrumentos, normas e prioridades da Política Nacional 

de Desenvolvimento Urbano; 
II – acompanhar e avaliar a implementação da Política Nacional de Desen-

volvimento Urbano, em especial os programas relativos à política de gestão do solo 
urbano, de habitação, de saneamento ambiental, de mobilidade e transporte urbano, 
e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

III – propor a edição de normas gerais de direito urbanístico e manifestar-se 
sobre propostas de alteração da legislação pertinente;

IV – emitir orientações e recomendações sobre a aplicação do Estatuto da 
Cidade e dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano;
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V – promover a cooperação entre os governos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e a sociedade civil na formulação e execução da 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano;

VI – incentivar a criação, a estruturação e o fortalecimento institucional de 
conselhos afetos à política de desenvolvimento urbano nos níveis municipais, regio-
nais, estaduais e do Distrito Federal;

VII – promover, em parceria com organismos governamentais e não-gover-
namentais, nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de indicadores, 
no sentido de estabelecer metas e procedimentos com base nesses indicadores, para 
monitorar a aplicação das atividades relacionadas com o desenvolvimento urbano;

VIII – estimular ações que visem propiciar a geração, apropriação e utilização 
de conhecimentos científicos, tecnológicos, gerenciais e organizativos pelas popula-
ções das áreas urbanas;

IX – promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a aplicação 
e os resultados estratégicos alcançados pelos programas e projetos desenvolvidos 
pelo Ministério das Cidades;

X – estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação 
e controle social, por intermédio de rede nacional de órgãos colegiados estaduais, 
regionais e municipais, visando fortalecer o desenvolvimento urbano sustentável;

XI – propor diretrizes e critérios para a distribuição regional e setorial do 
orçamento anual e do plano plurianual do Ministério das Cidades;

XII – propor a criação de mecanismos de articulação entre os programas e os 
recursos federais que tenham impacto sobre o desenvolvimento urbano;

XIII – promover, quando necessário, a realização de seminários ou encontros 
regionais sobre temas de sua agenda, bem como estudos sobre a definição de convê-
nios na área de desenvolvimento urbano sustentável e da propriedade urbana, a serem 
firmados com organismos nacionais e internacionais públicos e privados;

XIV – eleger os membros para o Conselho Gestor do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social, na forma e no quantitativo fixados pelo regulamento 
previsto no art. 10, § 3o, da Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005;

XV – dar publicidade e divulgar seus trabalhos e decisões; 
XVI – convocar e organizar a Conferência Nacional das Cidades, nos termos 

do art. 15; e
XVII – aprovar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas 

por seus membros. 
Parágrafo único.  Em consonância com as resoluções a serem emitidas pelo 

ConCidades, previstas no inciso IV, o Ministério das Cidades disciplinará, no âmbito 
da suas competências, as matérias relativas à aplicação do Estatuto da Cidade e dos 
demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano.
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Seção II
Da Composição 

Art. 4o  O ConCidades é composto pelos seguintes membros, organizados por 
segmentos:

I – dezesseis representantes do Poder Público Federal, sendo:
a) três do Ministério das Cidades;
b) um da Casa Civil da Presidência da República;
c) um do Ministério da Cultura;
d) um do Ministério da Fazenda;
e) um do Ministério da Integração Nacional;
f) um do Ministério da Saúde;
g) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
h) um do Ministério do Meio Ambiente;
i) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
j) um do Ministério do Trabalho e Emprego;
l) um do Ministério do Turismo;
m) um do Ministério da Ciência e da Tecnologia;
m) um da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; e
o) um da Caixa Econômica Federal;
II – nove representantes do Poder Público Estadual, do Distrito Federal ou 

de entidades civis de representação do Poder Público Estadual e do Distrito Federal, 
observado o critério de rodízio entre os Estados, o Distrito Federal e as entidades civis;

III – doze representantes do Poder Público Municipal ou de entidades civis de 
representação do Poder Público Municipal;

IV – vinte e três representantes de entidades dos movimentos populares;
V – oito representantes de entidades empresariais;
VI – oito representantes de entidades de trabalhadores;
VII – seis representantes de entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; e
VIII – quatro representantes de organizações não-governamentais. 

§ 1o  Consideram-se membros titulares e respectivos suplentes do ConCidades 
os órgãos e entidades indicados neste artigo e aqueles eleitos durante a Conferência 
Nacional das Cidades, nos termos do disposto no art. 19. 

§ 2o  Também integram o Plenário do ConCidades, com direito a voz e sem direito 
a voto, nove representantes dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, indicados 
pelos respectivos representantes legais, na condição de observadores, condicionando 
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o direito de participar à existência de Conselho Estadual das Cidades, ou outro órgão 
colegiado com atribuições compatíveis no âmbito da respectiva Unidade da Federação. 

§ 3o  Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do ConCidades per-
sonalidades e representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas, dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta 
constar tema de suas áreas de atuação. 

§ 4o  Os membros referidos nos incisos I a VIII deverão indicar seus respectivos 
representantes por meio de ofício ao Ministro de Estado das Cidades, que os designará. 

§ 5o  Os membros do ConCidades terão mandato de três anos, podendo ser re-
conduzidos, com exceção do mandato 2006/2007, que terá a duração de dois anos. 

Seção III
Do funcionamento

Subseção I
Dos Comitês Técnicos

Art. 5o  O ConCidades contará com o assessoramento dos seguintes Comitês Téc-
nicos de: 

I – Habitação;
II – Saneamento Ambiental;
III – Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana; e
IV – Planejamento e Gestão do Solo Urbano. 

§ 1o  Na composição dos Comitês Técnicos, deverá ser observada a representação 
dos diversos segmentos indicados no art. 4o.

§ 2o  Os Comitês Técnicos serão coordenados pelos Secretários Nacionais do 
Ministério das Cidades responsáveis pelos respectivos temas. 

Subseção II
Da Presidência do ConCidades

Art. 6o  O ConCidades será presidido pelo Ministro de Estado das Cidades. 

Art. 7o  São atribuições do Presidente do ConCidades: 
I – convocar e presidir as reuniões do colegiado;
II – solicitar a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre 

temas de relevante interesse público;
III – firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções;
IV – constituir e organizar o funcionamento dos Comitês Técnicos e convocar 

as respectivas reuniões, podendo esta atribuição ser delegada aos Secretários Nacionais 
do Ministério das Cidades; e
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V – designar os membros integrantes do ConCidades, na qualidade de titulares 
e respectivos suplentes, eleitos na Conferência Nacional das Cidades, bem como seus 
representantes. 

Subseção III
Das Deliberações 

Art. 8o  As deliberações do ConCidades serão feitas mediante resolução aprovada 
por maioria simples dos presentes. 

Art. 9o  O Presidente exercerá o voto de qualidade em casos de empate. 

Art. 10.  O regimento interno do ConCidades será aprovado na forma definida por 
resolução, e será modificado somente mediante aprovação de dois terços dos presentes. 

Subseção IV
Dos Recursos e Apoio Administrativo do ConCidades 

Art. 11.  Caberá ao Ministério das Cidades garantir o apoio administrativo e os meios 
necessários à execução dos trabalhos do ConCidades, exercendo as atribuições de 
secretaria-executiva do Conselho e dos Comitês Técnicos. 

Art. 12.  As despesas com os deslocamentos dos representantes dos órgãos e entida-
des no ConCidades poderão correr à conta de dotações orçamentárias do Ministério 
das Cidades. 

Art. 13.  Para cumprimento de suas funções, o ConCidades contará com recursos 
orçamentários e financeiros consignados no orçamento do Ministério das Cidades. 

Art. 14.  A participação no ConCidades será considerada função relevante, não 
remunerada.

CAPÍTULO II
Da Conferência Nacional das Cidades 

Art. 15.  A Conferência Nacional das Cidades, prevista no inciso III do art. 43 do 
Estatuto da Cidade, constitui um instrumento para garantia da gestão democrática, so-
bre assuntos referentes à promoção da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano.

Art. 16.  São objetivos da Conferência Nacional das Cidades:
I – promover a interlocução entre autoridades e gestores públicos dos três Entes 

Federados com os diversos segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados à 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano;

II – sensibilizar e mobilizar a sociedade brasileira para o estabelecimento de 
agendas, metas e planos de ação para enfrentar os problemas existentes nas cidades 
brasileiras;
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III – propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade para 
a formulação de proposições, realização de avaliações sobre as formas de execução 
da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e suas áreas estratégicas; e

IV – propiciar e estimular a organização de conferências das cidades como 
instrumento para garantia da gestão democrática das políticas de desenvolvimento 
urbano nas regiões, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 17.  São atribuições da Conferência Nacional das Cidades:
I – avaliar e propor diretrizes para a Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano;
II – avaliar a aplicação do Estatuto da Cidade e demais atos normativos e 

legislação relacionadas ao desenvolvimento urbano;
III – propor diretrizes para as relações institucionais do ConCidades e da Con-

ferência Nacional das Cidades com os conselhos e conferências de caráter regional, 
estadual e municipal; e

IV – avaliar a atuação e desempenho do ConCidades. 

Art. 18.  A Conferência Nacional das Cidades deverá ser realizada a cada três anos. 
Parágrafo único.  A próxima Conferência Nacional da Cidade será realizada em 

2007. 

Art. 19.  Compete à Conferência Nacional das Cidades eleger os membros titula-
res e respectivos suplentes do ConCidades indicados nos incisos II a VIII do art. 4o, 
respeitada a representação estabelecida para os diversos segmentos. 

§ 1o  A eleição de que trata o caput será realizada durante a Conferência Nacional 
das Cidades, em assembléia de cada segmento convocada pelo Presidente do Con-
Cidades especialmente para essa finalidade. 

§ 2o  Resolução do ConCidades disciplinará as normas e os procedimentos relativos 
à eleição de seus membros. 

Art. 20.  As dúvidas e os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo 
Presidente do ConCidades, ad referendum do Plenário.

Art. 21.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22.  Fica revogado o Decreto no 5.031, de 2 de abril de 2004. 

Brasília, 25 de maio de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Marcio Fortes de Almeida
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Lei no 9.782
de 26 de janeiro de 1999

(Publicada no DOU de 27/1/1999)

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sani-
tária, cria a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
no 1.791, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no Parágrafo único do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária

Art. 1o  O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto de ações 
definido pelo § 1o do art. 6o e pelos arts. 15 a 18 da Lei no 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam atividades 
de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de vigilância sanitária.

Art. 2o  Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária:
I – definir a política nacional de vigilância sanitária;
II – definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
III – normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de 

interesse para a saúde;
IV – exercer a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo 

essa atribuição ser supletivamente exercida pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios;

V – acompanhar e coordenar as ações estaduais, distrital e municipais de 
vigilância sanitária;

VI – prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;

VII – atuar em circunstâncias especiais de risco à saúde; e
VIII – manter sistema de informações em vigilância sanitária, em cooperação 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
§ 1o  A competência da União será exercida:

I – pelo Ministério da Saúde, no que se refere à formulação, ao acompanha-
mento e à avaliação da política nacional de vigilância sanitária e das diretrizes gerais 
do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 
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II – pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVS, em conformidade 
com as atribuições que lhe são conferidas por esta Lei; e

III – pelos demais órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, cujas áreas 
de atuação se relacionem com o sistema.

§ 2o  O Poder Executivo Federal definirá a alocação, entre os seus órgãos e en-
tidades, das demais atribuições e atividades executadas pelo Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, não abrangidas por esta Lei.

§ 3o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fornecerão, mediante convênio, 
as informações solicitadas pela coordenação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.

CAPÍTULO II
Da Criação e da Competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Art. 3o  Fica criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, autarquia 
sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede e foro no Distrito 
Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional.16

Parágrafo único.  A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracte-
rizada pela independência administrativa, estabilidade de seus dirigentes e autonomia 
financeira.

Art. 4o  A Agência atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe 
assegurada, nos termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercício adequado 
de suas atribuições.

Art. 5o  Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo o seu regulamento, 
aprovado por decreto do Presidente da República, fixar-lhe a estrutura organizacional.17

Parágrafo único.  (Revogado). 

Art. 6o  A  Agência terá por finalidade institucional promover a proteção da saúde 
da população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização 
de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos 
processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle 
de portos, aeroportos e de fronteiras.

Art. 7o  Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos 
incisos II a VII do art. 2o desta Lei, devendo:18

I – coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
II – fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições;
III – estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as dire-

trizes e as ações de vigilância sanitária;

16 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
17 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
18 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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IV – estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, resíduos 
tóxicos, desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam risco à saúde;

V – intervir, temporariamente, na administração de entidades produtoras, que 
sejam financiadas, subsidiadas ou mantidas com recursos públicos, assim como nos 
prestadores de serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicos para o abasteci-
mento do mercado nacional, obedecido o disposto no art. 5o da Lei no 6.437, de 20 
de agosto de 1977, com a redação que lhe foi dada pelo art. 2o da Lei no 9.695, de 20 
de agosto de 1998; 

VI – administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, 
instituída pelo art. 23 desta Lei;

VII – autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e 
importação dos produtos mencionados no art. 8o desta Lei e de comercialização de 
medicamentos; 

VIII – anuir com a importação e exportação dos produtos mencionados no 
art. 8o desta Lei;

IX – conceder registros de produtos, segundo as normas de sua área de atuação;
X – conceder e cancelar o certificado de cumprimento de boas práticas de 

fabricação;
XI – (Revogado);
XII – (Revogado);
XIII – (Revogado);
XIV – interditar, como medida de vigilância sanitária, os locais de fabricação, 

controle, importação, armazenamento, distribuição e venda de produtos e de prestação 
de serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco 
iminente à saúde;

XV – proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a 
comercialização de produtos e insumos, em caso de violação da legislação pertinente 
ou de risco iminente à saúde;

XVI – cancelar a autorização de funcionamento e a autorização especial de 
funcionamento de empresas, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco 
iminente à saúde;

XVII – coordenar as ações de vigilância sanitária realizadas por todos os labo-
ratórios que compõem a rede oficial de laboratórios de controle de qualidade em saúde;

XVIII – estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vigilância toxico-
lógica e farmacológica;

XIX – promover a revisão e atualização periódica da farmacopéia;
XX – manter sistema de informação contínuo e permanente para integrar 

suas atividades com as demais ações de saúde, com prioridade às ações de vigilância 
epidemiológica e assistência ambulatorial e hospitalar;
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XXI – monitorar e auditar os órgãos e entidades estaduais, distrital e municipais 
que integram o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, incluindo-se os laboratórios 
oficiais de controle de qualidade em saúde;

XXII – coordenar e executar o controle da qualidade de bens e produtos rela-
cionados no art. 8o desta Lei, por meio de análises previstas na legislação sanitária, 
ou de programas especiais de monitoramento da qualidade em saúde;

XXIII – fomentar o desenvolvimento de recursos humanos para o sistema e a 
cooperação técnico-científica nacional e internacional;

XXIV – autuar e aplicar as penalidades previstas em lei.
XXV – monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, 

componentes, insumos e serviços de saúde, podendo para tanto: 
a) requisitar, quando julgar necessário, informações sobre produção, insumos, 

matérias-primas, vendas e quaisquer outros dados, em poder de pessoas 
de direito público ou privado que se dediquem às atividades de produção, 
distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, 
mantendo o sigilo legal quando for o caso; 

b) proceder ao exame de estoques, papéis e escritas de quaisquer empresas 
ou pessoas de direito público ou privado que se dediquem às atividades de 
produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste 
inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso; 

c) quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações 
previstas nos incisos III ou IV do art. 20 da Lei no 8.884, de 11 de junho de 
1994, mediante aumento injustificado de preços ou imposição de preços 
excessivos, dos bens e serviços referidos nesses incisos, convocar os res-
ponsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, justificar a respectiva 
conduta; 

d) aplicar a penalidade prevista no art. 26 da Lei no 8.884, de 1994;
XXVI – controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da legislação sanitária, 

a propaganda e publicidade de produtos submetidos ao regime de vigilância sanitária; 
XXVII – definir, em ato próprio, os locais de entrada e saída de entorpecentes, 

psicotrópicos e precursores no País, ouvido o Departamento de Polícia Federal e a 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 1o  A Agência poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
a execução de atribuições que lhe são próprias, excetuadas as previstas nos incisos I, 
V, VIII, IX, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX deste artigo. 

§ 2o  A Agência poderá assessorar, complementar ou suplementar as ações estadu-
ais, municipais e do Distrito Federal para o exercício do controle sanitário.

§ 3o  As atividades de vigilância epidemiológica e de controle de vetores relativas a 
portos, aeroportos e fronteiras, serão executadas pela Agência, sob orientação técnica 
e normativa do Ministério da Saúde.
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§ 4o  A Agência poderá delegar a órgão do Ministério da Saúde a execução de atri-
buições previstas neste artigo relacionadas a serviços médico-ambulatorial-hospitalares, 
previstos nos §§ 2o e 3o do art. 8o, observadas as vedações definidas no § 1o deste artigo. 

§ 5o  A Agência deverá pautar sua atuação sempre em observância das diretrizes 
estabelecidas pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dar seguimento ao 
processo de descentralização da execução de atividades para Estados, Distrito Federal 
e Municípios, observadas as vedações relacionadas no § 1o deste artigo. 

§ 6o  A descentralização de que trata o § 5o será efetivada somente após manifesta-
ção favorável dos respectivos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de Saúde. 

Art. 8o  Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar 
e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.19

§ 1o  Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sani-
tária pela Agência: 

I – medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais insumos, 
processos e tecnologias;

II – alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embala-
gens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos 
e de medicamentos veterinários;

III – cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes;
IV – saneantes destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação em 

ambientes domiciliares, hospitalares e coletivos;
V – conjuntos, reagentes e insumos destinados a diagnóstico;
VI – equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemote-

rápicos e de diagnóstico laboratorial e por  imagem;
VII – imunobiológicos e suas substâncias ativas, sangue e hemoderivados;
VIII – órgãos, tecidos humanos e veterinários para uso em transplantes ou 

reconstituições;
IX – radioisótopos para uso diagnóstico in vivo e radiofármacos e produtos 

radioativos utilizados em diagnóstico e terapia;
X – cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumígero, derivado 

ou não do tabaco; 
XI – quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à saúde, ob-

tidos por engenharia genética, por outro procedimento ou ainda submetidos a fontes 
de radiação.

§ 2o  Consideram-se serviços submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela 
Agência, aqueles voltados para a atenção ambulatorial, seja de rotina ou de emer-
gência, os realizados em regime de internação, os serviços de apoio diagnóstico e 
terapêutico, bem como aqueles que impliquem a incorporação de novas tecnologias.

19 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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§ 3o  Sem prejuízo do disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo, submetem-se ao regime 
de vigilância sanitária as instalações físicas, equipamentos, tecnologias, ambientes e 
procedimentos envolvidos em todas as fases dos processos de produção dos bens e 
produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária, incluindo a destinação dos 
respectivos resíduos.

§ 4o  A Agência poderá regulamentar outros produtos e serviços de interesse para 
o controle de riscos à saúde da população, alcançados pelo Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária.

§ 5o  A Agência poderá dispensar de registro os imunobiológicos, inseticidas, 
medicamentos e outros insumos estratégicos quando adquiridos por intermédio de 
organismos multilaterais internacionais, para uso em programas de saúde pública pelo 
Ministério da Saúde e suas entidades vinculadas. 

§ 6o  O Ministro de Estado da Saúde poderá determinar a realização de ações 
previstas nas competências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em casos 
específicos e que impliquem risco à saúde da população. 

§ 7o  O ato de que trata o § 6o deverá ser publicado no Diário Oficial da União. 
§ 8o  Consideram-se serviços e instalações submetidos ao controle e fiscalização 

sanitária aqueles relacionados com as atividades de portos, aeroportos e fronteiras e 
nas estações aduaneiras e terminais alfandegados, serviços de transportes aquáticos, 
terrestres e aéreos.

CAPÍTULO III
Da Estrutura Organizacional da Autarquia

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 9o  A Agência será dirigida por uma Diretoria Colegiada, devendo contar, 
também, com um Procurador, um Corregedor e um Ouvidor, além de unidades espe-
cializadas incumbidas de diferentes funções.20

Parágrafo único.  A Agência contará, ainda, com um Conselho Consultivo, que 
deverá ter, no mínimo, representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios, dos produtores, dos comerciantes, da comunidade científica e dos 
usuários, na forma do regulamento. 

Seção II
Da Diretoria Colegiada

Art. 10.  A gerência e a administração da Agência serão exercidas por uma Dire-
toria Colegiada, composta por até cinco membros, sendo um deles o seu Diretor-
-Presidente.

20 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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Parágrafo único.  Os Diretores serão brasileiros, indicados e nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação prévia do Senado Federal nos termos do 
art. 52, III, “f”, da Constituição Federal, para cumprimento de mandato de três anos, 
admitida uma única recondução.

Art. 11.  O Diretor-Presidente da Agência será nomeado pelo Presidente da Repú-
blica, dentre os membros da Diretoria Colegiada, e investido na função por três anos, 
ou pelo prazo restante de seu mandato, admitida uma única recondução por três anos.

Art. 12.  A exoneração imotivada de Diretor da Agência somente poderá ser promo-
vida nos quatro meses iniciais do mandato, findos os quais será assegurado seu pleno 
e integral exercício, salvo nos casos de prática de ato de improbidade administrativa, 
de condenação penal transitada em julgado e de descumprimento injustificado do 
contrato de gestão da autarquia.

Art. 13.  Aos dirigentes da Agência é vedado o exercício de qualquer outra atividade 
profissional, empresarial, sindical ou de direção político-partidária.

§ 1o  É vedado aos dirigentes, igualmente, ter interesse direto ou indireto, em 
empresa relacionada com a área de atuação da Vigilância Sanitária, prevista nesta 
Lei, conforme dispuser o regulamento.

§ 2o  A vedação de que trata o caput deste artigo não se aplica aos casos em que a 
atividade profissional decorra de vínculo contratual mantido com entidades públicas 
destinadas ao ensino e à pesquisa, inclusive com as de direito privado a elas vinculadas.

§ 3o  No caso de descumprimento da obrigação prevista no caput e no § 1o deste artigo, 
o infrator perderá o cargo, sem prejuízo de responder as ações cíveis e penais cabíveis.

Art. 14.  Até um ano após deixar o cargo, é vedado ao ex-dirigente representar 
qualquer pessoa ou interesse perante a Agência.

Parágrafo único.  Durante o prazo estabelecido no caput é vedado, ainda, ao ex-
-dirigente, utilizar em benefício próprio informações privilegiadas obtidas em decor-
rência do cargo exercido, sob pena de incorrer em ato de improbidade administrativa. 

Art. 15.  Compete à Diretoria Colegiada:21

I – definir as diretrizes estratégicas da Agência; 
II – propor ao Ministro de Estado da Saúde as políticas e diretrizes governa-

mentais destinadas a permitir à Agência o cumprimento de seus objetivos; 
III – editar normas sobre matérias de competência da Agência; 
IV – cumprir e fazer cumprir as normas relativas à vigilância sanitária; 
V – elaborar e divulgar relatórios periódicos sobre suas atividades; 
VI – julgar, em grau de recurso, as decisões da Agência, mediante provocação 

dos interessados; 
21 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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VII – encaminhar os demonstrativos contábeis da Agência aos órgãos com-
petentes. 

§ 1o  A Diretoria reunir-se-á com a presença de, pelo menos, três Diretores, dentre 
eles o Diretor-Presidente ou seu substituto legal, e deliberará por maioria simples. 

§ 2o  Dos atos praticados pela Agência caberá recurso à Diretoria Colegiada, com 
efeito suspensivo, como última instância administrativa. 

Art. 16.  Compete ao Diretor-Presidente:22

I – representar a Agência em juízo ou fora dele; 
II – presidir as reuniões da Diretoria Colegiada; 
III – decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência; 
IV – decidir em caso de empate nas deliberações da Diretoria Colegiada; 
V – nomear e exonerar servidores, provendo os cargos efetivos, em comissão 

e funções de confiança, e exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em 
vigor;

VI – encaminhar ao Conselho Consultivo os relatórios periódicos elaborados 
pela Diretoria Colegiada; 

VII – assinar contratos, convênios e ordenar despesas; 
VIII – elaborar, aprovar e promulgar o regimento interno, definir a área de 

atuação das unidades organizacionais e a estrutura executiva da Agência; 
IX – exercer a gestão operacional da Agência. 

Seção III
Dos Cargos em Comissão e das Funções Comissionadas

Art. 17.  Ficam criados os Cargos em Comissão de Natureza Especial e do Grupo de 
Direção e Assessoramento Superiores – DAS, com a finalidade de integrar a estrutura 
da Agência, relacionados no Anexo I desta Lei.

Parágrafo único.  Os cargos em Comissão do Grupo de Direção e Assessoramento 
Superior serão exercidos, preferencialmente, por integrantes do quadro de pessoal 
da autarquia.

Art. 18.  (Revogado).23

CAPÍTULO IV
Do Contrato de Gestão

Art. 19.  A Administração da Agência será regida por um contrato de gestão, negocia-
do entre o seu Diretor-Presidente e o Ministro de Estado da Saúde, ouvidos previamente 

22 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
23 Lei no 9.986/2000.
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os Ministros de Estado da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo 
máximo de cento e vinte dias seguintes à nomeação do Diretor-Presidente da autarquia.24

Parágrafo único.  O contrato de gestão é o instrumento de avaliação da atuação 
administrativa da autarquia e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para a 
administração interna da autarquia bem como os indicadores que permitam quantificar, 
objetivamente, a sua avaliação periódica.

Art. 20.  O descumprimento injustificado do contrato de gestão implicará a exone-
ração do Diretor-Presidente, pelo Presidente da República, mediante solicitação do 
Ministro de Estado da Saúde.

CAPÍTULO V
Do Patrimônio e Receitas

Seção I
Das Receitas da Autarquia

Art. 21.  Constituem patrimônio da Agência os bens e direitos de sua propriedade, 
os que lhe forem conferidos ou que venha adquirir ou incorporar.

Art. 22.  Constituem receita da Agência:25

I – o produto resultante da arrecadação da taxa de fiscalização de vigilância 
sanitária, na forma desta Lei;

II – a retribuição por serviços de quaisquer natureza prestados a terceiros;
III – o produto da arrecadação das receitas das multas resultantes das ações 

fiscalizadoras;
IV – o produto da execução de sua dívida ativa;
V – as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 

créditos adicionais e transferências e repasses que lhe forem conferidos;
VI – os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados 

com entidades e organismos nacionais e internacionais; 
VII – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem des-

tinados;
VIII – os valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis 

de sua propriedade;
IX – o produto da alienação de bens, objetos e instrumentos utilizados 

para a prática de infração, assim como do patrimônio dos infratores, apreendidos 
em decorrência do exercício do poder de polícia e incorporados ao patrimônio da 
Agência nos termos de decisão judicial; e,

24 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
25 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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X – os valores apurados em aplicações no mercado financeiro das receitas 
previstas nos incisos I a IV e VI a IX deste artigo. 

Parágrafo único.  Os recursos previstos nos incisos I, II e VII deste artigo, serão 
recolhidos diretamente à Agência, na forma definida pelo Poder Executivo.

Art. 23.  Fica instituída a Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária.26

§ 1o  Constitui fato gerador da Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária a prá-
tica dos atos de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária constantes 
do Anexo II.

§ 2o  São sujeitos passivos da taxa a que se refere o caput deste artigo as pessoas 
físicas e jurídicas que exercem atividades de fabricação, distribuição e venda de 
produtos e a prestação de serviços mencionados no art. 8o desta Lei.

§ 3o  A taxa será devida em conformidade com o respectivo fato gerador, valor e 
prazo a que refere a tabela que constitui o Anexo II desta Lei.

§ 4o  A taxa deverá ser recolhida nos termos dispostos em ato próprio da ANVISA.
§ 5o  A arrecadação e a cobrança da taxa a que se refere este artigo poderá ser 

delegada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a critério da Agência, 
nos casos em que por eles estejam sendo realizadas ações de vigilância, respeitado o 
disposto no § 1o do art. 7o desta Lei.

§ 6o  Os laboratórios instituídos ou controlados pelo Poder Público, produtores de 
medicamentos e insumos sujeitos à Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, à vista 
do interesse da saúde pública, estão isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização 
de Vigilância Sanitária. 

§ 7o  Às renovações de registros, autorizações e certificados aplicam-se as perio-
dicidades e os valores estipulados para os atos iniciais na forma prevista no Anexo. 

§ 8o  O disposto no § 7o aplica-se ao contido nos §§ 1o a 8o do art. 12 e Parágrafo 
único do art. 50 da Lei no 6.360, de 1976, no § 2o do art. 3o do Decreto-Lei no 986, de 
21 de outubro de 1969, e § 3o do art. 41 desta Lei. 

Art. 24.  A Taxa não recolhida nos prazos fixados em regulamento, na forma do 
artigo anterior, será cobrada com os seguintes acréscimos:

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte 
ao do vencimento, à razão de 1% ao mês, calculados na forma da legislação aplicável 
aos tributos federais;

II – multa de mora de 20%, reduzida a 10% se o pagamento for efetuado até 
o último dia útil do mês subseqüente ao do seu vencimento;

III – encargos de 20%, substitutivo da condenação do devedor em honorários 
de advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, que será 
reduzido para 10%, se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução.

26 Medida Provisória no 2.190-34/2001.



97Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

§ 1o  Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora.
§ 2o  Os débitos relativos à Taxa poderão ser parcelados, a juízo da Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária, de acordo com os critérios fixados na legislação tributária.

Art. 25.  A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária será devida a partir de 1o 
de janeiro de 1999.

Art. 26.  A Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária será recolhida em conta 
bancária vinculada à Agência.

Seção II
Da Dívida Ativa

Art. 27.  Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Agência e apurados adminis-
trativamente, não recolhidos no prazo estipulado, serão inscritos em dívida ativa própria 
da Agência e servirão de título executivo para cobrança judicial, na forma da Lei.

Art. 28.  A execução fiscal da dívida ativa será promovida pela Procuradoria da 
Agência.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 29.  Na primeira gestão da Autarquia, visando implementar a transição para o 
sistema de mandatos não coincidentes:

I – três diretores da Agência serão nomeados pelo Presidente da República, 
por indicação do Ministro de Estado da Saúde;

II – dois diretores serão nomeados na forma do Parágrafo único, do art. 10, 
desta Lei.

Parágrafo único.  Dos três diretores referidos no inciso I deste artigo, dois serão 
nomeados para mandato de quatro anos e um para dois anos.

Art. 30.  Constituída a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, com a publicação de 
seu regimento interno pela Diretoria Colegiada, ficará a Autarquia, automaticamente, 
investida no exercício de suas atribuições, e extinta a Secretaria de Vigilância Sanitária.27

Art. 31.  Fica o Poder Executivo autorizado a:
I – transferir para a Agência o acervo técnico e patrimonial, obrigações, direitos 

e receitas do Ministério da Saúde e de seus órgãos, necessários ao desempenho de 
suas funções;

II – remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério da 
Saúde para atender as despesas de estruturação e manutenção da Agência, utilizando 
como recursos as dotações orçamentárias destinadas às atividades finalísticas e admi-

27 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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nistrativas, observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesas 
previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 32.  (Revogado).28

Art. 33.  A Agência poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos 
nas áreas técnica, científica, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, 
observada a legislação em vigor.

Art. 34.  (Revogado).29

Art. 35.  É vedado à ANVS contratar pessoal com vínculo empregatício ou contratual 
junto a entidades sujeitas à ação da Vigilância Sanitária, bem como os respectivos 
proprietários ou responsáveis, ressalvada a participação em comissões de trabalho 
criadas com fim específico, duração determinada e não integrantes da sua estrutura 
organizacional.

Art. 36.  (Revogado).30

Art. 37.  (Revogado).31

Art. 38.  Em prazo não superior a cinco anos, o exercício da fiscalização de produtos, 
serviços, produtores, distribuidores e comerciantes, inseridos no Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, poderá ser realizado por servidor requisitado ou pertencente ao 
quadro da ANVS, mediante designação da Diretoria, conforme regulamento.

Art. 39.  (Revogado).32

Art. 40.  A Advocacia Geral da União e o Ministério da Saúde, por intermédio de 
sua Consultoria Jurídica, mediante comissão conjunta, promoverão, no prazo de 
cento e oitenta dias, levantamento das ações judiciais em curso, envolvendo matéria 
cuja competência tenha sido transferida à Agência, a qual substituirá a União nos 
respectivos processos.

§ 1o  A substituição a que se refere o caput, naqueles processos judiciais, será 
requerida mediante petição subscrita pela Advocacia-Geral da União, dirigida ao 
Juízo ou Tribunal competente, requerendo a intimação da Procuradoria da Agência 
para assumir o feito.

§ 2o  Enquanto não operada a substituição na forma do parágrafo anterior, a 
Advocacia-Geral da União permanecerá no feito, praticando todos os atos processuais 
necessários.

28 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
29 Lei no 9.986/2000.
30 Lei no 10.871/2004.
31 Lei no 9.986/2000.
32 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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Art. 41.  O registro dos produtos de que trata a Lei no 6.360, de 1976, e o Decreto-
-Lei no 986, de 21 de outubro de 1969, poderá ser objeto de regulamentação pelo 
Ministério da Saúde e pela Agência visando a desburocratização e a agilidade nos 
procedimentos, desde que isto não implique riscos à saúde da população ou à condição 
de fiscalização das atividades de produção e circulação.33

§ 1o  A Agência poderá conceder autorização de funcionamento a empresas e 
registro a produtos que sejam aplicáveis apenas a plantas produtivas e a mercadorias 
destinadas a mercados externos, desde que não acarretem riscos à saúde pública. 

§ 2o  A regulamentação a que se refere o caput deste artigo atinge inclusive a 
isenção de registro. 

§ 3o  As empresas sujeitas ao Decreto-Lei no 986, de 1969, ficam, também, obri-
gadas a cumprir o art. 2o da Lei no 6.360, de 1976, no que se refere à autorização de 
funcionamento pelo Ministério da Saúde e ao licenciamento pelos órgãos sanitários 
das Unidades Federativas em que se localizem. 

Art. 41-A.  O registro de medicamentos com denominação exclusivamente genérica 
terá prioridade sobre o dos demais, conforme disposto em ato da Diretoria Colegiada 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.34

Art. 41-B.  Quando ficar comprovada a comercialização de produtos sujeitos à vi-
gilância sanitária, impróprios para o consumo, ficará a empresa responsável obrigada 
a veicular publicidade contendo alerta à população, no prazo e nas condições indi-
cados pela autoridade sanitária, sujeitando-se ao pagamento de taxa correspondente 
ao exame e à anuência prévia do conteúdo informativo pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária.35

Art. 42.  O art. 57 do Decreto-Lei no 986, de 21 de Outubro de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 57. A importação de alimentos, de aditivos para alimentos e de 
substâncias destinadas a serem empregadas no fabrico de artigos, utensí-
lios e equipamentos destinados a entrar em contato com alimentos, fica 
sujeita ao disposto neste Decreto-Lei e em seus Regulamentos sendo a 
análise de controle efetuada por amostragem, a critério da autoridade 
sanitária, no momento de seu desembarque no país.”

Art. 43.  A Agência poderá apreender bens, equipamentos, produtos e utensílios 
utilizados para a prática de crime contra a saúde pública, e a promover a respectiva 
alienação judicial, observado, no que couber, o disposto no art. 34 da Lei no 6.368, 
de 21 de outubro de 1976, bem como requerer, em juízo, o bloqueio de contas ban-
cárias de titularidade da empresa e de seus proprietários e dirigentes, responsáveis 
pela autoria daqueles delitos.

33 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
34 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
35 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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Art. 44.  Os arts. 20 e 21 da Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. ..............................................................................................”
“Parágrafo único.  Não poderá ser registrado o medicamento que não 
tenha em sua composição substância reconhecidamente benéfica do 
ponto de vista clínico ou terapêutico.” 
“Art. 21. Fica assegurado o direito de registro de medicamentos si-
milares a outros já registrados, desde que satisfaçam as exigências 
estabelecidas nesta Lei.” 
“§ 1o Os medicamentos similares a serem fabricados no País, con-
sideram-se registrados após decorrido o prazo de cento e vinte dias, 
contado da apresentação do respectivo requerimento, se até então não 
tiver sido indeferido.
§ 2o A contagem do prazo para registro será interrompida até a satis-
fação, pela empresa interessada, de exigência da autoridade sanitária, 
não podendo tal prazo exceder a cento e oitenta dias.
§ 3o O registro, concedido nas condições dos parágrafos anteriores, 
perderá a sua validade, independentemente de notificação ou interpe-
lação, se o produto não for comercializado no prazo de um ano após 
a data de sua concessão, prorrogável por mais seis meses, a critério 
da autoridade sanitária, mediante justificação escrita de iniciativa da 
empresa interessada.
§ 4o O pedido de novo registro do produto poderá ser formulado dois 
anos após a verificação do fato que deu causa à perda da validade do 
anteriormente concedido, salvo se não for imputável à empresa inte-
ressada.
§ 5o As disposições deste artigo aplicam-se aos produtos registrados 
e fabricados em Estado-Parte integrante do Mercado Comum do Sul 
– MERCOSUL, para efeito de sua comercialização no País, se corres-
ponderem a similar nacional já registrado.” 

Art. 45.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 46.  Fica revogado o art. 58 do Decreto-Lei no 986, de 21 de outubro de 1969.

Congresso Nacional, em 26 de janeiro de 1999; 178o da Independência e 111o da 
República.

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES – Presidente
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ANEXO I (Revogado)36

ANEXO II37

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Itens FATOS GERADORES Valores em 
R$

Prazo para  
Renovação

1
1.1 Registro de alimentos, aditivos alimentares, bebidas, águas 

envasadas e embalagens recicladas 6.000 Cinco anos

1.2 Alteração, inclusão ou isenção de registro de alimentos 1.800 –
1.3 Revalidação ou renovação de registro de alimentos 6.000 Cinco anos
1.4 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabele-

cimento ou unidade fabril, por linha de produção de alimentos
1.4.1 No País e MERCOSUL
1.4.1.1 Certificação de Boas Práticas de Fabricação e Controle para 

cada estabelecimento ou unidade fabril, por tipo de atividade 
e linha de produção ou comercialização para indústrias de 
alimentos

15.000 Dois anos

1.4.2 Outros países 37.000 Dois anos
2
2.1 Registro de cosméticos 2.500 Cinco anos
2.2 Alteração, inclusão ou isenção de registro de cosméticos 1.800 –
2.3 Revalidação ou renovação de registro de cosméticos 2.500 Cinco anos
2.4 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabele-

cimento ou unidade fabril, por linha de produção de cosméticos
2.4.1 No País e MERCOSUL
2.4.1.1 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabele-

cimento ou unidade fabril por linha de produção de cosméticos, 
produtos de higiene e perfumes

15.000 Dois anos

2.4.2 Outros países 37.000 Dois anos
3
3.1 Autorização e autorização especial de funcionamento de em-

presa, bem como as respectivas renovações – –

3.1.1 Indústria de medicamentos 20.000 –
3.1.2 Indústria de insumos farmacêuticos 20.000 –
3.1.3 Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, arma-

zenadora, embaladora e reembaladora e demais previstas em 
legislação específica de medicamentos e insumos farmacêuticos

15.000 Anual

3.1.4 Fracionamento de insumos farmacêuticos 15.000 Anual
3.1.5 Drogarias e farmácias 500 Anual
3.1.6 Indústria de cosméticos, produtos de higiene e perfumes 6.000 –

36 Medida Provisória no 2.190-34/2001.
37 Medida Provisória no 2.190-34/2001 e Lei no 11.972/2009.
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Itens FATOS GERADORES Valores em 
R$

Prazo para  
Renovação

3.1.7

Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, ar-
mazenadora, embaladora, e reembaladora e demais prevista 
em legislação específica de cosméticos, produtos de higiene 
e perfumes

6.000 –

3.1.8 Indústria de saneantes 6.000 –

3.1.9
Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, 
armazenadora, embaladora, e reembaladora e demais prevista 
em legislação específica de saneantes

6.000 –

3.2 Autorização e autorização especial de funcionamento de far-
mácia de manipulação 5.000 Anual

4
4.1 Registro, revalidação e renovação de registro de medicamentos
4.1.1 Produto novo 80.000 Cinco anos
4.1.2 Produto similar 21.000 Cinco anos
4.1.3 Produto genérico 6.000 Cinco anos
4.1.4 Nova associação no País 21.000 –
4.1.5 Monodroga aprovada em associação 21.000 –
4.1.6 Nova via de administração do medicamento no País 21.000 –
4.1.7 Nova concentração no País 21.000 –
4.1.8 Nova forma farmacêutica no País 21.000 –
4.1.9 Medicamentos fitoterápicos
4.1.9.1 Produto novo 6.000 Cinco anos
4.1.9.2 Produto similar 6.000 Cinco anos
4.1.9.3 Produto tradicional 6.000 Cinco anos
4.1.10 Medicamentos homeopáticos
4.1.10.1 Produto novo 6.000 Cinco anos
4.1.10.2 Produto similar 6.000 Cinco anos
4.1.11 Novo acondicionamento no País 1.800 –
4.2 Alteração, inclusão ou isenção de registro de medicamentos 1.800 –
4.3 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabeleci-

mento ou unidade fabril, por linha de produção de medicamentos
4.3.1 No País e MERCOSUL
4.3.2 Certificação de Boas Práticas de Fabricação de medicamentos 

e insumos farmacêuticos 15.000 Dois anos

4.3.3 Outros países 37.000 Dois anos
4.3.4 Certificação de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem 

de medicamentos e insumos farmacêuticos por estabelecimento 15.000 Dois anos

5
5.1 Autorização de Funcionamento
5.1.1 Autorização de funcionamento de empresas que prestam 

serviços de armazenagem e distribuição de medicamentos, 
matérias-primas e insumos farmacêuticos em terminais alfan-
degados de uso público

15.000 Anual
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Itens FATOS GERADORES Valores em 
R$

Prazo para  
Renovação

5.1.2 Autorização de funcionamento de empresas que prestam 
serviços de armazenagem e distribuição de substâncias e me-
dicamentos sob controle especial em terminais alfandegados 
de uso público

15.000 Anual

5.1.3 Autorização de funcionamento de empresas que prestam 
serviços de armazenagem e distribuição de cosméticos, pro-
dutos de higiene ou perfumes e matérias-primas em terminais 
alfandegados de uso público

6.000 Anual

5.1.4 Autorização de funcionamento de empresas que prestam ser-
viços de armazenagem e distribuição de produtos saneantes 
domissanitários e matérias-primas em terminais alfandegados 
de uso público

6.000 Anual

5.1.5 Autorização de funcionamento de empresas que prestam servi-
ços de armazenagem e distribuição de materiais e equipamentos 
médico-hospitalares e produtos de diagnóstico de uso “in vitro” 
(correlatos) em terminais alfandegados de uso público

6.000 Anual

5.1.6 Autorização de funcionamento de empresas que prestam servi-
ços de armazenagem e distribuição de alimentos em terminais 
alfandegados de uso público

6.000 Anual

5.1.7 Autorização de funcionamento de empresas que prestam 
serviços alternativos de abastecimento de água potável para 
consumo humano a bordo de aeronaves, embarcações e veí-
culos terrestres que operam transporte coletivo internacional 
de passageiros

6.000 Anual

5.1.8 Autorização de funcionamento de empresas que prestam 
serviços de desinsetização ou desratização em embarcações, 
veículos terrestres em trânsito por estações e passagens de 
fronteira, aeronaves, terminais portuários e aeroportuários 
de cargas e viajantes, terminais aduaneiros de uso público e 
estações e passagens de fronteira

6.000 Anual

5.1.9 Autorização de funcionamento de empresas que prestam servi-
ços de limpeza, desinfecção e descontaminação de superfícies 
de aeronaves, veículos terrestres em trânsito por estações e 
passagens de fronteira, embarcações, terminais portuários e 
aeroportuários de cargas e viajantes, terminais aduaneiros de 
uso público e estação e passagem de fronteiras

6.000 Anual

5.1.10 Autorização de funcionamento de empresas que prestam 
serviços de limpeza e recolhimento de resíduos resultantes do 
tratamento de águas servidas e dejetos em terminais portuários 
e aeroportuários de cargas e viajantes, terminais aduaneiros de 
uso público e estações e passagens de fronteira

6.000 Anual

5.1.11 Autorização de funcionamento de empresas que prestam ser-
viços de esgotamento e tratamento de efluentes sanitários de 
aeronaves, embarcações e veículos terrestres em trânsito por 
estações e passagens de fronteira em terminais aeroportuários, 
portuário e estações e passagens de fronteira

6.000 Anual
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Itens FATOS GERADORES Valores em 
R$

Prazo para  
Renovação

5.1.12 Autorização de funcionamento de empresas que prestam 
serviços de segregação, coleta, acondicionamento, armaze-
namento, transporte, tratamento e disposição final de resíduos 
sólidos resultantes de aeronaves, veículos terrestres em 
trânsito por estações e passagens de fronteira, embarcações, 
terminais portuários e aeroportuários de cargas e viajantes, 
terminais alfandegados de uso público e estações e passagens 
de fronteira

6.000 Anual

5.1.13 Autorização de funcionamento de empresas que operam a 
prestação de serviços, nas áreas portuárias, aeroportuárias 
e estações e passagens de fronteira, de lavanderia, atendi-
mento médico, hotelaria, drogarias, farmácias e ervanários, 
comércio de materiais e equipamentos hospitalares, salões 
de barbeiros e cabeleleiros, pedicuros e institutos de beleza 
e congêneres

500 Anual

5.1.14 Autorização de funcionamento de empresas prepostas para 
gerir, representar ou administrar negócios, em nome de em-
presa de navegação, tomando as providências necessárias ao 
despacho de embarcação em porto (agência de navegação)

6.000 Anual

5.2 Anuência em processo de importação de produtos sujeito à 
vigilância sanitária

5.2.1 Anuência de importação, por pessoa jurídica, de bens, produtos, 
matérias-primas e insumos sujeitos à vigilância sanitária, para 
fins de comercialização ou industrialização

5.2.1.1 Importação de até dez itens de bens, produtos, matérias-primas 
ou insumos 100 –

5.2.1.2 Importação de onze a vinte itens de bens, produtos, matérias-
-primas ou insumos 200 –

5.2.1.3 Importação de vinte e um a trinta itens de bens, produtos, 
matérias-primas ou insumos 300 –

5.2.1.4 Importação de trinta e um a cinqüenta itens de bens, produtos, 
matérias-primas ou insumos 1.000 –

5.2.1.5 Importação de cinqüenta e um a cem itens de bens, produtos, 
matérias-primas ou insumos 2.000 –

5.3 Anuência de importação, por pessoa física, de materiais e equi-
pamentos médico-hospitalares e de produtos para diagnóstico 
de uso “in vitro”, sujeitos à vigilância sanitária, para fins de 
oferta e comércio de prestação de serviços a terceiros

100 –

5.4 Anuência de importação, por hospitais e estabelecimentos 
de saúde privados, de materiais e equipamentos médico-
-hospitalares e de produtos para diagnóstico de uso “in vitro”, 
sujeitos à vigilância sanitária, para fins de oferta e comércio 
de prestação de serviços a terceiros

100 –

5.5 Anuência de importação e exportação, por pessoa física, de 
produtos ou matérias-primas sujeitas à vigilância sanitária, 
para fins de uso individual ou próprio

ISENTO –
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5.6 Anuência de importação, por pessoa jurídica, de amostras de 
produto ou matérias-primas sujeitas à vigilância sanitária, 
para análises e experiências, com vistas ao registro de produto

100 –

5.7 Anuência de importação, por pessoa jurídica, de amostras de 
produto ou matérias-primas sujeitas à vigilância sanitária, para 
fins de demonstração em feiras ou eventos públicos

100 –

5.8 Anuência de importação, por pessoa jurídica, de amostras de 
produto sujeitas à vigilância sanitária, para fins de demonstra-
ção a profissionais especializados

100 –

5.9 Anuência em processo de exportação de produtos sujeitos à 
vigilância sanitária – –

5.9.1 Anuência de exportação, por pessoa jurídica, de bens, produtos, 
matérias-primas e insumos sujeitos à vigilância sanitária, para 
fins de comercialização ou industrialização

ISENTO –

5.9.2 Anuência de exportação, por pessoa jurídica, de amostras 
de bens, produtos, matérias-primas ou insumos sujeitos à 
vigilância sanitária, para análises e experiências, com vistas 
ao registro de produto

ISENTO –

5.9.3 Anuência de exportação, por pessoa jurídica, de amostras de 
produto ou matérias-primas sujeitas à vigilância sanitária, para 
fins de demonstração em feiras ou eventos públicos

ISENTO –

5.9.4 Anuência de exportação, por pessoa jurídica, de amostras de 
produto sujeitas à vigilância sanitária, para fins de demonstra-
ção a profissionais especializados

ISENTO –

5.9.5 Anuência de exportação e importação, por pessoa jurídica, de 
amostras biológicas humanas, para fins de realização de ensaios 
e experiências laboratoriais

5.9.5.1 Exportação e importação de no máximo vinte amostras 100 –
5.9.5.2 Exportação e importação de vinte e uma até cinqüenta amostras 200 –
5.9.6 Anuência de exportação, por instituições públicas de pesquisa, 

de amostras biológicas humanas, para fins de realização de 
ensaios e experiências laboratoriais

ISENTO –

5.9.7 Anuência em licença de importação substitutiva relacionada a 
processos de importação de produtos e matérias-primas sujeitas 
à vigilância sanitária

50 –

5.10 Colheita e transporte de amostras para análise laboratorial de 
produtos importados sujeitos a análise de controle   

5.10.1 dentro do Município 150 –
5.10.2 outro Município no mesmo Estado 300 –
5.10.3 outro Estado 600 –
5.11 Vistoria para verificação do cumprimento de exigências sanitá-

rias relativas à desinterdição de produtos importados, armaze-
nados em área externa ao terminal alfandegado de uso público

5.11.1 dentro do Município 150 –
5.11.2 outro Município no mesmo Estado 300 –
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5.11.3 outro Estado 600 –
5.12 Vistoria semestral para verificação do cumprimento de exi-

gências sanitárias relativas às condições higiênico-sanitárias 
de plataformas constituídas de instalação ou estrutura, fixas 
ou móveis, localizadas em águas sob jurisdição nacional, 
destinadas a atividade direta ou indireta de pesquisa e de lavra 
de recursos minerais oriundos do leito das águas interiores 
ou de seu subsolo, ou do mar, da plataforma continental ou 
de seu subsolo

6.000 –

5.13 Anuência para isenção de imposto em processo de importação 
ou exportação de produtos sujeitos à vigilância sanitária ISENTO –

5.14 Atividades de controle sanitário de portos
5.14.1 Emissão de certificado internacional de desratização e isenção 

de desratização de embarcações que realizem navegação de
5.14.1.1 Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com 

deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou marítimo-lacustre, 
e que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de 
cargas ou de passageiros

1000 –

5.14.1.2 Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com des-
locamentos marítimo, marítimo-fluvial ou marítimo-lacustre, 
e que desenvolvem atividades de pesca

1000 –

5.14.1.3 Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com 
deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou marítimo-lacustre, 
e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins 
não comerciais

ISENTO –

5.14.1.4 Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial 
e que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de 
cargas ou de passageiros

1000 –

5.14.1.5 Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial 
e que desenvolvem atividades de pesca 1000 –

5.14.1.6 Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial 
e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins 
não comerciais

ISENTO –

5.14.2 Emissão dos certificados nacional de desratização e isenção 
de desratização de embarcações que realizem navegação de

5.14.2.1 Mar aberto de cabotagem, em trânsito exclusivamente na-
cional, com deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou 
marítimo-lacustre, e que desenvolvem atividades ou serviços 
de transporte de cargas ou de passageiros

500 –

5.14.2.2 Mar aberto de apoio marítimo, em trânsito exclusivamente 
nacional e com deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou 
marítimo-lacustre

500 –

5.14.2.3 Mar aberto que desenvolvem outra atividade ou serviço, em 
trânsito exclusivamente nacional e com deslocamento maríti-
mo, marítimo-fluvial ou marítimo lacustre

500 –
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5.14.2.4 Interior, em trânsito exclusivamente nacional, com deslocamen-
to marítimo ou marítimo-lacustre e que desenvolvem atividades 
ou serviços de transporte de cargas ou de passageiros

500 –

5.14.2.5 Interior, em trânsito exclusivamente nacional, com deslo-
camento marítimo-fluvial, fluvial ou fluvial-lacustre e que 
desenvolvem atividades ou serviços de transporte de cargas 
ou de passageiros

500 –

5.14.2.6 Interior, de apoio portuário, em trânsito exclusivamente na-
cional e com deslocamento marítimo ou marítimo-lacustre. 500 –

5.14.2.7 Interior, de apoio portuário, em trânsito exclusivamente nacional 
e com deslocamento marítimo-fluvial, fluvial ou fluvial-lacustre 500 –

5.14.2.8 Interior que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trân-
sito exclusivamente nacional e com deslocamento marítimo 
ou marítimo-lacustre

500 –

5.14.2.9 Interior que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trân-
sito exclusivamente nacional e com deslocamento marítimo-
-fluvial, fluvial ou fluvial-lacustre.

500 –

5.14.2.10 Mar aberto ou interior, que desenvolvem atividade de pesca, 
com saída e entrada entre portos distintos do território nacional 500 –

5.14.2.11 Mar aberto ou interior, que desenvolvem atividade de pesca, 
com saída e retorno ao mesmo porto do território nacional e 
sem escalas intermediárias

ISENTO –

5.14.2.12 Interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com 
fins não comerciais, em trânsito municipal, intermunicipal ou 
interestadual, com deslocamento marítimo-fluvial, fluvial ou 
fluvial-lacustre

ISENTO –

5.14.2.13 Interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com 
fins não comerciais, em trânsito municipal, intermunicipal ou 
interestadual, com deslocamento marítimo ou marítimo-lacustre

ISENTO –

5.14.3 Emissão de guia de desembarque de passageiros e tripulantes 
de embarcações, aeronaves ou veículos terrestres de trânsito 
internacional

500 –

5.14.4 Emissão do certificado de livre prática de embarcações que 
realizam navegação de   

5.14.4.1 Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com 
deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou marítimo-lacustre 
e que desenvolvem atividades ou serviços de transporte de 
cargas ou passageiros.

600 –

5.14.4.2 Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com 
deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou marítimo-lacustre 
e que desenvolvem atividades de pesca

600 –

5.14.4.3 Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com 
deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou marítimo-lacustre 
e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins 
não comerciais.

ISENTO –
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5.14.4.4 Mar aberto de longo curso, em trânsito internacional, com 
deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou marítimo-lacustre 
e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins 
comerciais

600 –

5.14.4.5 Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial 
e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins 
não comerciais

ISENTO –

5.14.4.6 Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial 
e que desenvolvem atividades de esporte e recreio com fins 
comerciais

600 –

5.14.4.7 Interior, em trânsito internacional, com deslocamento fluvial 
e que desenvolvem atividades de pesca 600 –

5.14.4.8 Mar aberto de cabotagem, em trânsito exclusivamente na-
cional, com deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou 
marítimo-lacustre e que desenvolvem atividades ou serviços 
de transporte de cargas ou de passageiros

600 –

5.14.4.9 Mar aberto de apoio marítimo, em trânsito exclusivamente 
nacional e com deslocamento marítimo, marítimo-fluvial ou 
marítimo-lacustre

600 –

5.14.4.10 Mar aberto que desenvolvem outra atividade ou serviço, em 
trânsito exclusivamente nacional e com deslocamento maríti-
mo, marítimo-fluvial ou marítimo lacustre

600 –

5.14.4.11 Interior, em trânsito exclusivamente nacional, com deslocamen-
to marítimo ou marítimo-lacustre e que desenvolvem atividades 
ou serviços de transporte de cargas ou de passageiros

600 –

5.14.4.12 Interior, em trânsito exclusivamente nacional, com deslo-
camento marítimo-fluvial, fluvial ou fluvial-lacustre e que 
desenvolvem atividades ou serviços de transporte de cargas 
ou de passageiros

600 –

5.14.4.13 Interior de apoio portuário, em trânsito exclusivamente na-
cional e com deslocamento marítimo ou marítimo-lacustre 600 –

5.14.4.14 Interior de apoio portuário, em trânsito exclusivamente 
nacional e com deslocamento marítimo-fluvial, fluvial ou 
fluvial-lacustre

600 –

5.14.4.15 Interior que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trân-
sito exclusivamente nacional e com deslocamento marítimo 
ou marítimo-lacustre

600 –

5.14.4.16 Interior que desenvolvem outra atividade ou serviço, em trân-
sito exclusivamente nacional e com deslocamento marítimo-
-fluvial, fluvial ou fluvial-lacustre

600 –

5.14.4.17 Mar aberto ou interior, que desenvolvem atividade de pesca, 
com saída e entrada entre portos distintos do território nacional 600 –

5.14.4.18 Mar aberto ou interior, que desenvolvem atividade de pesca, 
com saída e retorno ao mesmo porto do território nacional e 
sem escalas intermediárias

ISENTO –
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5.14.4.19 Interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com 
fins não comerciais, em trânsito municipal, intermunicipal ou 
interestadual, com deslocamento marítimo ou marítimo-lacustre

ISENTO –

5.14.4.20 Interior que desenvolvem atividades de esporte e recreio com 
fins não comerciais em trânsito municipal, intermunicipal ou 
interestadual, com deslocamento marítimo-lacustre, marítimo-
-fluvial, fluvial ou fluvial-lacustre

ISENTO –

5.14.4.21 Qualquer embarcação da Marinha do Brasil, ou sob seu convite, 
utilizadas para fins não comerciais ISENTO –

6
6.1 Registro de saneantes
6.1.1 Produto de Grau de Risco II 8.000 Cinco anos
6.2 Alteração, inclusão ou isenção de registro de saneantes 1.800 –
6.3 Revalidação ou renovação de registro de saneantes
6.3.1 Produto de Grau de Risco II 8.000 Cinco anos
6.4 Certificação de Boas Práticas de Fabricação para cada estabe-

lecimento ou unidade fabril por linha de produção de saneantes
6.4.1 No País e MERCOSUL
6.4.1.1 Certificação de Boas Práticas de Fabricação por estabeleci-

mento ou unidade fabril por linha de produção para indústrias 
de saneantes domissanitários

15.000 Dois anos

6.4.2 Outros países 37.000 Dois anos
7
7.1 Autorização e renovação de funcionamento de empresas por 

estabelecimento ou unidade fabril para cada tipo de atividade – –

7.1.1 Por estabelecimento fabricante de uma ou mais linhas de 
produtos para saúde (equipamentos, materiais e produtos para 
diagnóstico de uso “in vitro”)

10.000 –

7.1.2 Distribuidora, importadora, exportadora, transportadora, 
armazenadora, embaladora, reembaladora e demais previstas 
em legislação específica de produtos para saúde

8.000 –

7.1.3 Por estabelecimento de comércio varejista de produtos para saúde 5.000 –
7.2 Certificação de Boas Práticas de Fabricação de produtos para 

saúde, para cada estabelecimento ou unidade fabril por linha 
de produção

– –

7.2.1 No País e MERCOSUL – –
7.2.1.1 Certificação de Boas Práticas de Fabricação de produtos para 

saúde 15.000 Dois anos

7.2.2 Outros países 37.000 Dois anos
7.3 Certificação de Boas Práticas de Distribuição e Armazenagem 

de produtos para saúde por estabelecimento 15.000 Dois anos

7.4 Modificação ou acréscimo na certificação por inclusão de novo 
tipo de linha de produto (equipamento, materiais e produtos 
para diagnóstico de uso “in vitro”)

5.000 –
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7.5 Registro, revalidação ou renovação de registro de produtos 
para saúde

7.5.1 Equipamentos de grande porte para diagnóstico ou terapia, 
tais como medicina nuclear, tomografia computadorizada, 
ressonância magnética e cineangiocoro-nariografia.

20.000 Cinco anos

7.5.2 Outros equipamentos de médio e pequeno portes para diagnós-
tico ou terapia, artigos, materiais, produtos para diagnóstico de 
uso “in-vitro” e demais produtos para saúde

8.000 Cinco anos

7.5.3 Família de equipamentos de grande porte para diagnóstico 
ou terapia 28.000 Cinco anos

7.5.4 Família de equipamentos de médio e pequeno portes para diag-
nóstico ou terapia, artigos, materiais, reagentes de diagnóstico 
de uso “in vitro” e demais produtos para saúde

12.000 Cinco anos

7.6 Alteração, inclusão ou isenção no registro de produtos para saúde 1.800 –
7.7 Emissão de certificado para exportação ISENTO –
8
8.1 Avaliação toxicológica para fim de registro de produto
8.1.1 Produto técnico de ingrediente ativo não registrado no País 1.800 –
8.1.2 Produto técnico de ingrediente ativo já registrado no País 1.800 –
8.1.3 Produto formulado 1.800 –
8.2 Avaliação toxicológica para registro de componente 1.800 –
8.3 Avaliação toxicológica para fim de Registro Especial Tem-

porário 1.800 –

8.4 Reclassificação toxicológica 1.800 –
8.5 Reavaliação de registro de produto, conforme Decreto no 

991/93 1.800 –

8.6 Avaliação toxicológica para fim de inclusão de cultura 1.800 –
8.7 Alteração de dose
8.7.1 Alteração de dose, para maior, na aplicação 1.800 –
8.8 Alteração de dose, para menor, na aplicação ISENTO –
9
9.1 Registro, revalidação ou renovação de registro de fumígenos 100.000 Anual
10 Anuência para veicular publicidade contendo alerta à população, 

no prazo e nas condições indicados pela autoridade sanitária 10.000 –

11 Anuência em processo de pesquisa clínica 10.000 –
12 Alteração ou acréscimo na autorização de funcionamento 4.000 –
13 Substituição de representante legal, responsável técnico ou 

cancelamento de autorização ISENTO –

14 Certidão, atestado e demais atos declaratórios 1.800 –
15 Desarquivamento de processo e segunda via de documento 1.800 –

Notas:

1. Os valores da Tabela ficam reduzidos em:
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a) quinze por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou 
inferior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) e superior a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

b) trinta por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou infe-
rior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e superior a R$ 6.000.000,00 
(seis milhões de reais);

c) sessenta por cento, no caso das empresas com faturamento anual igual ou 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais);

d) noventa por cento, no caso das pequenas empresas;
e) noventa e cinco por cento, no caso das microempresas, exceto para os itens 

3.1, cujos valores, no caso de microempresa, ficam reduzidos em noventa 
por cento.

2. Nos itens 3.1.1, 3.1.2, 3.1.6, 3.1.8 e 7.1.1, o processo de fabricação contempla as 
atividades necessárias para a obtenção dos produtos mencionados nesses itens.

3. Nos itens 3.1.3, 3.1.7, 3.1.9 e 7.1.2, a distribuição de medicamentos, cosméticos, 
produtos de higiene, perfume e saneantes domissanitários contempla as atividades 
de armazenamento e expedição.

4. Para as pequenas e microempresas, a taxa para concessão de Certificação de Boas Prá-
ticas de Fabricação e Controle será cobrada para cada estabelecimento ou unidade fabril.

5. Até 31 de dezembro de 2001, as microempresas estarão isentas da taxa para con-
cessão de Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, Registro ou Reno-
vação de Registro de Produtos ou Grupo de Produtos, bem como das taxas relativas 
às hipóteses previstas nos itens 5.2.1 e 5.10.1, podendo essa isenção ser prorrogada, 
até 31 de dezembro de 2003, por decisão da Diretoria Colegiada da ANVISA.

6. Será considerado novo, para efeito de Registro ou Renovação de Registro, o me-
dicamento que contenha molécula nova e tenha proteção patentária.

7. A taxa para Registro ou Renovação de Registro de medicamentos ou grupo de 
medicamentos fitoterápicos, homeopáticos, Soluções Parenterais de Grande Volume 
e Soluções Parenterais de Pequeno Volume será a do item 4.1.3. Genéricos.

8. Os valores da Tabela para Renovação de Registro de Produto ou Grupo de Produtos 
serão reduzidos em dez por cento na renovação.

9. O enquadramento como pequena empresa e microempresa, para os efeitos previstos 
no item 1, dar-se-á em conformidade com o que estabelece a Lei no 9.841, de 5 de 
outubro de 1999.

10. Fica isento o recolhimento de taxa para emissão de certidões, atestados e demais 
atos declaratórios, desarquivamento de processo e segunda via de documento, quanto 
se tratar de atividade voltada para exportação.
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11. Fica isento o recolhimento de taxa para acréscimo ou alteração de registro, refe-
rente a texto de bula, formulário de uso e rotulagem, mudança de número de telefo-
ne, número de CGC/CNPJ, ou outras informações legais, conforme dispuser ato da 
Diretoria Colegiada da ANVISA.

12. Os valores de redução previstos no item 1 não se aplicam aos itens 3.1.5 e 5.1.13 
da Tabela, e às empresas localizadas em países que não os membros do MERCOSUL.

13. Às empresas que exercem atividades de remessa expressa (courrier) e que estão 
enquadradas nas letras “a”, “b” e “c” do item 1 das Notas, aplica-se, independente-
mente do faturamento, a taxa única de anuência de importação das mercadorias de 
que tratam os itens 5.3, 5.4, 5.6, 5.7 e 5.8 deste Anexo, no valor de R$ 40,00.

14. Às empresas que exercem atividades de remessa expressa (courrier) e que estão 
enquadradas nas letas “a”, “b” e “c” do item 1 das Notas, aplica-se, independentemente 
do faturamento, a taxa de anuência de exportação das mercadorias de que tratam os 
itens 5.9.5.1 e 5.9.5.2 deste Anexo, nos seguintes valores: 

a) R$ 40,00, quando se tratar de no máximo 20 amostras por remessa a desti-
natário, comprovada por item, mediante conferência do conhecimento de 
embarque de carga pela autoridade sanitária; 

b) R$ 80,00, quando se tratar de 21 a 50 amostras por remessa a destinatário, 
comprovada por item, mediante conferência do conhecimento de embarque 
de carga pela autoridade sanitária.

15. A Diretoria Colegiada da ANVISA adequará o disposto no item 5.14 e seus des-
contos ao porte das embarcações por arqueação líquida e classe, tipos de navegação, 
vias navegáveis e deslocamentos efetuados.

16. Para os efeitos do disposto no item anterior, considera-se:

16.1. Arqueação líquida – AL: expressão da capacidade útil de uma embarcação, de-
terminada de acordo com as prescrições dessas regras, sendo função do volume dos 
espaços fechados destinados ao transporte de carga, do número de passageiros transpor-
tados, do local onde serão transportados os passageiros, da relação calado/pontal e da 
arqueação bruta, entendida arqueação líquida ainda como um tamanho adimensional.

16.2. Classe de embarcações: esporte recreio, pesca, passageiros, cargas, mistas e outras.

16.3. Tipo de navegação:

16.3.1. Navegação de Mar Aberto: realizada em águas marítimas consideradas desa-
brigadas, podendo ser de: 

16.3.1.1. Longo Curso: aquela realizada entre portos brasileiros e estrangeiros; 

16.3.1.2. Cabotagem: aquela realizada entre portos ou pontos do território brasileiro 
utilizado a via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores; e 
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16.3.1.3. Apoio Marítimo: aquela realizada para apoio logístico a embarcações e 
instalações em águas territoriais nacionais e na zona econômica exclusiva, que atuem 
nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos;

16.3.2. Navegação de Interior: realizada em hidrovias interiores assim considerados 
rios, lagos, canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas 
abrigadas;

16.3.3. Navegação de Apoio Portuário: realizada exclusivamente nos portos e terminais 
aquaviários para atendimento de embarcações e instalações portuárias.

16.4. Vias navegáveis: marítimas, fluviais, lacustres.

16.5. Deslocamentos: municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.
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Lei no 8.245
de 18 de outubro de 1991

(Publicada no DOU de 21/10/91) 

Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e 
os procedimentos a elas pertinentes

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Da Locação

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

SEÇÃO I
Da locação em geral

Art. 1o  A locação de imóvel urbano regula-se pelo disposto nesta lei: 
Parágrafo único.  Continuam regulados pelo Código Civil e pelas leis especiais: 

a) as locações: 
1. de imóveis de propriedade da União, dos Estados e dos Municípios, de suas 

autarquias e fundações públicas; 
2. de vagas autônomas de garagem ou de espaços para estacionamento de 

veículos; 
3. de espaços destinados à publicidade; 
4. em apart-hotéis, hotéis-residência ou equiparados, assim considerados 

aqueles que prestam serviços regulares a seus usuários e como tais sejam 
autorizados a funcionar; 

b) o arrendamento mercantil, em qualquer de suas modalidades. 

Art. 2o  Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende-se que são 
solidários se o contrário não se estipulou. 

Parágrafo único.  Os ocupantes de habitações coletivas multifamiliares presumem-
-se locatários ou sublocatários. 

Art. 3o  O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de 
vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos. 

Parágrafo único.  Ausente a vênia conjugal, o cônjuge não estará obrigado a 
observar o prazo excedente. 
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Art. 4o  Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o locador 
reaver o imóvel alugado. O locatário, todavia, poderá devolvê-lo, pagando a multa 
pactuada, proporcionalmente ao período de cumprimento do contrato, ou, na sua falta, 
a que for judicialmente estipulada.38 

Parágrafo único.  O locatário ficará dispensado da multa se a devolução do imó-
vel decorrer de transferência, pelo seu empregador, privado ou público, para prestar 
serviços em localidades diversas daquela do início do contrato, e se notificar, por 
escrito, o locador com prazo de, no mínimo, trinta dias de antecedência. 

Art. 5o  Seja qual for o fundamento do término da locação, a ação do locador para 
reaver o imóvel é a de despejo. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica se a locação termina em 
decorrência de desapropriação, com a missão do expropriante na posse do imóvel.

Art. 6o  O locatário poderá denunciar a locação por prazo indeterminado mediante 
aviso por escrito ao locador, com antecedência mínima de trinta dias. 

Parágrafo único.  Na ausência do aviso, o locador poderá exigir quantia corres-
pondente a um mês de aluguel e encargos, vigentes quando da resilição. 

Art. 7o  Nos casos de extinção de usufruto ou de fideicomisso, a locação celebrada 
pelo usufrutuário ou fiduciário poderá ser denunciada, com o prazo de trinta dias 
para a desocupação, salvo se tiver havido aquiescência escrita do nuproprietário ou 
do fideicomissário, ou se a propriedade estiver consolidada em mãos do usufrutuário 
ou do fiduciário. 

Parágrafo único.  A denúncia deverá ser exercitada no prazo de noventa dias 
contados da extinção do fideicomisso ou da averbação da extinção do usufruto, 
presumindo-se, após esse prazo, a concordância na manutenção da locação. 

Art. 8o  Se o imóvel for alienado durante a locação, o adquirente poderá denunciar o 
contrato, com o prazo de noventa dias para a desocupação, salvo se a locação for por 
tempo determinado e o contrato contiver cláusula de vigência em caso de alienação 
e estiver averbado junto à matrícula do imóvel. 

§ 1o  Idêntico direito terá o promissário comprador e o promissário cessionário, 
em caráter irrevogável, com imissão na posse do imóvel e título registrado junto à 
matrícula do mesmo. 

§ 2o  A denúncia deverá ser exercitada no prazo de noventa dias contados do re-
gistro da venda ou do compromisso, presumindo-se, após esse prazo, a concordância 
na manutenção da locação. 

Art. 9o  A locação também poderá ser desfeita: 
I – por mútuo acordo; 
II – em decorrência da prática de infração legal ou contratual; 

38 Lei no 12.112/2009.
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III – em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos; 
IV – para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Públi-

co, que não possam ser normalmente executadas com a permanência do locatário no 
imóvel ou, podendo, ele se recuse a consenti-las.

Art. 10.  Morrendo o locador, a locação transmite-se aos herdeiros. 

Art. 11.  Morrendo o locatário, ficarão sub-rogados nos seus direitos e obrigações: 
I – nas locações com finalidade residencial, o cônjuge sobrevivente ou o 

companheiro e, sucessivamente, os herdeiros necessários e as pessoas que viviam na 
dependência econômica do de cujus, desde que residentes no imóvel; 

II – nas locações com finalidade não residencial, o espólio e, se for o caso, 
seu sucessor no negócio. 

Art. 12.  Em casos de separação de fato, separação judicial, divórcio ou dissolução 
da união estável, a locação residencial prosseguirá automaticamente com o cônjuge 
ou companheiro que permanecer no imóvel.39 

§ 1o  Nas hipóteses previstas neste artigo e no art. 11, a sub-rogação será comuni-
cada por escrito ao locador e ao fiador, se esta for a modalidade de garantia locatícia. 

§ 2o  O fiador poderá exonerar-se das suas responsabilidades no prazo de 30 
(trinta) dias contado do recebimento da comunicação oferecida pelo sub-rogado, 
ficando responsável pelos efeitos da fiança durante 120 (cento e vinte) dias após a 
notificação ao locador. 

Art. 13.  A cessão da locação, a sublocação e o empréstimo do imóvel, total ou 
parcialmente, dependem do consentimento prévio e escrito do locador.40 

§ 1o  Não se presume o consentimento pela simples demora do locador em mani-
festar formalmente a sua oposição. 

§ 2o  Desde que notificado por escrito pelo locatário, de ocorrência de uma das 
hipóteses deste artigo, o locador terá o prazo de trinta dias para manifestar formal-
mente a sua oposição. 

§ 3o  (Vetado).

SEÇÃO II
Das sublocações

Art. 14.  Aplicam-se às sublocações, no que couber, as disposições relativas às 
locações. 

Art. 15.  Rescindida ou finda a locação, qualquer que seja sua causa, resolvem-se as 
sublocações, assegurado o direito de indenização do sublocatário contra o sublocador. 

39 Lei no 12.112/2009.
40 Lei no 12.112/2009.



117Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

Art. 16.  O sublocatário responde subsidiariamente ao locador pela importância 
que dever ao sublocador, quando este for demandado e, ainda, pelos aluguéis que se 
vencerem durante a lide. 

SEÇÃO III
Do aluguel

Art. 17.  É livre a convenção do aluguel, vedada a sua estipulação em moeda es-
trangeira e a sua vinculação à variação cambial ou ao salário mínimo. 

Parágrafo único.  Nas locações residenciais serão observadas os critérios de 
reajustes previstos na legislação específica. 

Art. 18.  É lícito às partes fixar, de comum acordo, novo valor para o aluguel, bem 
como inserir ou modificar cláusula de reajuste. 

Art. 19.  Não havendo acordo, o locador ou locatário, após três anos de vigência 
do contrato ou do acordo anteriormente realizado, poderão pedir revisão judicial do 
aluguel, a fim de ajustá-lo ao preço de mercado. 

Art. 20.  Salvo as hipóteses do art. 42 e da locação para temporada, o locador não 
poderá exigir o pagamento antecipado do aluguel. 

Art. 21.  O aluguel da sublocação não poderá exceder o da locação; nas habitações 
coletivas multifamiliares, a soma dos aluguéis não poderá ser superior ao dobro do 
valor da locação. 

Parágrafo único.  O descumprimento deste artigo autoriza o sublocatário a reduzir 
o aluguel até os limites nele estabelecidos. 

SEÇÃO IV
Dos deveres do locador e do locatário

Art. 22.  O locador é obrigado a: 
I – entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que 

se destina; 
II – garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado; 
III – manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
IV – responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
V – fornecer ao locatário, caso este solicite, descrição minuciosa do estado 

do imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos 
existentes; 

VI – fornecer ao locatário recibo discriminado das importâncias por este pagas, 
vedada a quitação genérica; 
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VII – pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de interme-
diações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do 
pretendente ou de seu fiador; 

VIII – pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro complementar 
contra fogo, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição ex-
pressa em contrário no contrato; 

IX – exibir ao locatário, quando solicitado, os comprovantes relativos às par-
celas que estejam sendo exigidas; 

X – pagar as despesas extraordinárias de condomínio. 
Parágrafo único.  Por despesas extraordinárias de condomínio se entendem aquelas 

que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente: 
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do 

imóvel; 
b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como 

das esquadrias externas; 
c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, 

ocorridas em data anterior ao início da locação; 
e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de 

intercomunicação, de esporte e de lazer; 
f) despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; 
g) constituição de fundo de reserva. 

Art. 23.  O locatário é obrigado a: 
I – pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contra-

tualmente exigíveis, no prazo estipulado ou, em sua falta, até o sexto dia útil do mês 
seguinte ao vencido, no imóvel locado, quando outro local não tiver sido indicado 
no contrato; 

II – servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível 
com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo tratá-lo com o mesmo 
cuidado como se fosse seu; 

III – restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as 
deteriorações decorrentes do seu uso normal; 

IV – levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer 
dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de 
terceiros; 

V – realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocadas por si, seus dependentes, familiares, visitantes ou prepostos; 
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VI – não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento 
prévio e por escrito do locador; 

VII – entregar imediatamente ao locador os documentos de cobrança de tri-
butos e encargos condominiais, bem como qualquer intimação, multa ou exigência 
de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, locatário; 

VIII – pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás, água 
e esgoto; 

IX – permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante 
combinação prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e 
examinado por terceiros, na hipótese prevista no art. 27; 

X – cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos 
internos; 

XI – pagar o prêmio do seguro de fiança; 
XII – pagar as despesas ordinárias de condomínio. 

§ 1o  Por despesas ordinárias de condomínio se entendem as necessárias à admi-
nistração respectiva, especialmente: 

a) salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos 
empregados do condomínio; 

b) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
c) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso 

comum; 
d) manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, 

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum; 
e) manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum 

destinados à prática de esportes e lazer; 
f) manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas 

coletivas; 
g) pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de 

uso comum; 
h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início 

da locação; 
i) reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio 

ou complementação das despesas referidas nas alíneas anteriores, salvo se 
referentes a período anterior ao início da locação. 

§ 2o  O locatário fica obrigado ao pagamento das despesas referidas no parágrafo 
anterior, desde que comprovadas a previsão orçamentária e o rateio mensal, podendo 
exigir a qualquer tempo a comprovação das mesmas. 
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§ 3o  No edifício constituído por unidades imobiliárias autônomas, de propriedade 
da mesma pessoa, os locatários ficam obrigados ao pagamento das despesas referidas 
no § 1o deste artigo, desde que comprovadas. 

Art. 24.  Nos imóveis utilizados como habitação coletiva multifamiliar, os locatários 
ou sublocatários poderão depositar judicialmente o aluguel e encargos se a construção 
for considerada em condições precárias pelo Poder Público. 

§ 1o  O levantamento dos depósitos somente será deferido com a comunicação, 
pela autoridade pública, da regularização do imóvel. 

§ 2o  Os locatários ou sublocatários que deixarem o imóvel estarão desobrigados 
do aluguel durante a execução das obras necessárias à regularização. 

§ 3o  Os depósitos efetuados em juízo pelos locatários e sublocatários poderão ser 
levantados, mediante ordem judicial, para realização das obras ou serviços necessários 
à regularização do imóvel. 

Art. 25.  Atribuída ao locatário a responsabilidade pelo pagamento dos tributos, 
encargos e despesas ordinárias de condomínio, o locador poderá cobrar tais verbas 
juntamente com o aluguel do mês a que se refiram. 

Parágrafo único.  Se o locador antecipar os pagamentos, a ele pertencerão as 
vantagens daí advindas, salvo se o locatário reembolsá-lo integralmente. 

Art. 26.  Necessitando o imóvel de reparos urgentes, cuja realização incumba ao 
locador, o locatário é obrigado a consenti-los.

Parágrafo único.  Se os reparos durarem mais de dez dias, o locatário terá direito 
ao abatimento do aluguel, proporcional ao período excedente; se mais de trinta dias, 
poderá resilir o contrato. 

SEÇÃO V
Do direito de preferência

Art. 27.  No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de direi-
tos ou dação em pagamento, o locatário tem preferência para adquirir o imóvel locado, 
em igualdade de condições com terceiros, devendo o locador dar-lhe conhecimento do 
negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de ciência inequívoca. 

Parágrafo único.  A comunicação deverá conter todas as condições do negócio e, 
em especial, o preço, a forma de pagamento, a existência de ônus reais, bem como o 
local e horário em que pode ser examinada a documentação pertinente. 

Art. 28.  O direito de preferência do locatário caducará se não manifestada, de ma-
neira inequívoca, sua aceitação integral à proposta, no prazo de trinta dias. 

Art. 29.  Ocorrendo aceitação da proposta, pelo locatário, a posterior desistência do 
negócio pelo locador acarreta, a este, responsabilidade pelos prejuízos ocasionados, 
inclusive lucros cessantes. 
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Art. 30.  Estando o imóvel sublocado em sua totalidade, caberá a preferência ao 
sublocatário e, em seguida, ao locatário. Se forem vários os sublocatários, a prefe-
rência caberá a todos, em comum, ou a qualquer deles, se um só for o interessado. 

Parágrafo único.  Havendo pluralidade de pretendentes, caberá a preferência ao 
locatário mais antigo, e, se da mesma data, ao mais idoso. 

Art. 31.  Em se tratando de alienação de mais de uma unidade imobiliária, o direito 
de preferência incidirá sobre a totalidade dos bens objeto da alienação. 

Art. 32.  O direito de preferência não alcança os casos de perda da propriedade ou 
venda por decisão judicial, permuta, doação, integralização de capital, cisão, fusão 
e incorporação.41 

Parágrafo único.  Nos contratos firmados a partir de 1o  de outubro de 2001, o 
direito de preferência de que trata este artigo não alcançará também os casos de cons-
tituição da propriedade fiduciária e de perda da propriedade ou venda por quaisquer 
formas de realização de garantia, inclusive mediante leilão extrajudicial, devendo essa 
condição constar expressamente em cláusula contratual específica, destacando-se das 
demais por sua apresentação gráfica. 

Art. 33.  O locatário preterido no seu direito de preferência poderá reclamar do 
alienante as perdas e danos ou, depositando o preço e demais despesas do ato de 
transferência, haver para si o imóvel locado, se o requerer no prazo de seis meses, 
a contar do registro do ato no cartório de imóveis, desde que o contrato de loca-
ção esteja averbado pelo menos trinta dias antes da alienação junto à matrícula 
do imóvel. 

Parágrafo único.  A averbação far-se-á à vista de qualquer das vias do contrato 
de locação desde que subscrito também por duas testemunhas. 

Art. 34.  Havendo condomínio no imóvel, a preferência do condômino terá priori-
dade sobre a do locatário. 

SEÇÃO VI
Das benfeitorias

Art. 35.  Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias neces-
sárias introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como 
as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito 
de retenção. 

Art. 36.  As benfeitorias voluptuárias não serão indenizáveis, podendo ser levan-
tadas pelo locatário, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a 
substância do imóvel. 

41 Lei no 10.931/2004.
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SEÇÃO VII
Das garantias locatícias

Art. 37.  No contrato de locação, pode o locador exigir do locatário as seguintes 
modalidades de garantia:42

I – caução; 
II – fiança; 
III – seguro de fiança locatícia; 
IV – cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento. 

Parágrafo único.  É vedada, sob pena de nulidade, mais de uma das modalidades 
de garantia num mesmo contrato de locação. 

Art. 38.  A caução poderá ser em bens móveis ou imóveis. 
§ 1o  A caução em bens móveis deverá ser registrada em cartório de títulos e do-

cumentos; a em bens imóveis deverá ser averbada à margem da respectiva matrícula. 
§ 2o  A caução em dinheiro, que não poderá exceder o equivalente a três meses de 

aluguel, será depositada em caderneta de poupança, autorizada, pelo Poder Público e 
por ele regulamentada, revertendo em benefício do locatário todas as vantagens dela 
decorrentes por ocasião do levantamento da soma respectiva. 

§ 3o  A caução em títulos e ações deverá ser substituída, no prazo de trinta dias, 
em caso de concordata, falência ou liquidação das sociedades emissoras. 

Art. 39.  Salvo disposição contratual em contrário, qualquer das garantias da locação 
se estende até a efetiva devolução do imóvel, ainda que prorrogada a locação por 
prazo indeterminado, por força desta Lei.43 

Art. 40.  O locador poderá exigir novo fiador ou a substituição da modalidade de 
garantia, nos seguintes casos:44 

I – morte do fiador; 
II – ausência, interdição, recuperação judicial, falência ou insolvência do 

fiador, declaradas judicialmente; 
III – alienação ou gravação de todos os bens imóveis do fiador ou sua mudança 

de residência sem comunicação ao locador; 
IV – exoneração do fiador; 
V – prorrogação da locação por prazo indeterminado, sendo a fiança ajustada 

por prazo certo; 
VI – desaparecimento dos bens móveis; 

42 Lei no 11.196/2005.
43 Lei no 12.112/2009.
44 Lei no 11.196/2005 e Lei no 12.112/2009.
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VII – desapropriação ou alienação do imóvel; 
VIII – exoneração de garantia constituída por quotas de fundo de investimento; 
IX – liquidação ou encerramento do fundo de investimento de que trata o 

inciso IV do art. 37 desta Lei. 
X – prorrogação da locação por prazo indeterminado uma vez notificado o 

locador pelo fiador de sua intenção de desoneração, ficando obrigado por todos os 
efeitos da fiança, durante 120 (cento e vinte) dias após a notificação ao locador. 

Parágrafo único.  O locador poderá notificar o locatário para apresentar nova 
garantia locatícia no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de desfazimento da locação. 

Art. 41.  O seguro de fiança locatícia abrangerá a totalidade das obrigações do 
locatário. 

Art. 42.  Não estando a locação garantida por qualquer das modalidades, o locador 
poderá exigir do locatário o pagamento do aluguel e encargos até o sexto dia útil do 
mês vincendo. 

SEÇÃO VIII
Das penalidades criminais e civis

Art. 43.  Constitui contravenção penal, punível com prisão simples de cinco dias 
a seis meses ou multa de três a doze meses do valor do último aluguel atualizado, 
revertida em favor do locatário: 

I – exigir, por motivo de locação ou sublocação, quantia ou valor além do 
aluguel e encargos permitidos; 

II – exigir, por motivo de locação ou sublocação, mais de uma modalidade de 
garantia num mesmo contrato de locação; 

III – cobrar antecipadamente o aluguel, salvo a hipótese do art. 42 e da locação 
para temporada. 

Art. 44.  Constitui crime de ação pública, punível com detenção de três meses a um 
ano, que poderá ser substituída pela prestação de serviços à comunidade: 

I – recusar-se o locador ou sublocador, nas habitações coletivas multifamiliares, 
a fornecer recibo discriminado do aluguel e encargos; 

II – deixar o retomante, dentro de cento e oitenta dias após a entrega do imóvel, 
no caso do inciso III do art. 47, de usá-lo para o fim declarado ou, usando-o, não o 
fizer pelo prazo mínimo de um ano; 

III – não iniciar o proprietário, promissário comprador ou promissário ces-
sionário, nos casos do inciso IV do art. 9o, inciso IV do art. 47, inciso I do art. 52 e 
inciso II do art. 53, a demolição ou a reparação do imóvel, dentro de sessenta dias 
contados de sua entrega; 
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IV – executar o despejo com inobservância do disposto no § 2o do art. 65. 
Parágrafo único.  Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas neste artigo, poderá 

o prejudicado reclamar, em processo próprio, multa equivalente a um mínimo de doze 
e um máximo de vinte e quatro meses do valor do último aluguel atualizado ou do 
que esteja sendo cobrado do novo locatário, se realugado o imóvel. 

SEÇÃO IX
Das nulidades

Art. 45.  São nulas de pleno direito as cláusulas do contrato de locação que visem 
a elidir os objetivos da presente lei, notadamente as que proíbam a prorrogação pre-
vista no art. 47, ou que afastem o direito à renovação, na hipótese do art. 51, ou que 
imponham obrigações pecuniárias para tanto. 

CAPÍTULO II
Das Disposições Especiais

SEÇÃO I
Da locação residencial

Art. 46.  Nas locações ajustadas por escrito e por prazo igual ou superior a trinta 
meses, a resolução do contrato ocorrerá findo o prazo estipulado, independentemente 
de notificação ou aviso. 

§ 1o  Findo o prazo ajustado, se o locatário continuar na posse do imóvel alugado 
por mais de trinta dias sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação 
por prazo indeterminado, mantidas as demais cláusulas e condições do contrato. 

§ 2o  Ocorrendo a prorrogação, o locador poderá denunciar o contrato a qualquer 
tempo, concedido o prazo de trinta dias para desocupação. 

Art. 47.  Quando ajustada verbalmente ou por escrito e como prazo inferior a trinta 
meses, findo o prazo estabelecido, a locação prorroga-se automaticamente, por prazo 
indeterminado, somente podendo ser retomado o imóvel: 

I – Nos casos do art. 9o; 
II – em decorrência de extinção do contrato de trabalho, se a ocupação do 

imóvel pelo locatário relacionada com o seu emprego; 
III – se for pedido para uso próprio, de seu cônjuge ou companheiro, ou para 

uso residencial de ascendente ou descendente que não disponha, assim como seu 
cônjuge ou companheiro, de imóvel residencial próprio; 

IV – se for pedido para demolição e edificação licenciada ou para a realização 
de obras aprovadas pelo Poder Público, que aumentem a área construída, em, no mí-
nimo, vinte por cento ou, se o imóvel for destinado a exploração de hotel ou pensão, 
em cinqüenta por cento; 

V – se a vigência ininterrupta da locação ultrapassar cinco anos. 
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§ 1o  Na hipótese do inciso III, a necessidade deverá ser judicialmente demons-
trada, se: 

a) o retomante, alegando necessidade de usar o imóvel, estiver ocupando, com 
a mesma finalidade, outro de sua propriedade situado na mesma localida-
de ou, residindo ou utilizando imóvel alheio, já tiver retomado o imóvel 
anteriormente; 

b) o ascendente ou descendente, beneficiário da retomada, residir em imóvel 
próprio. 

§ 2o  Nas hipóteses dos incisos III e IV, o retomante deverá comprovar ser proprie-
tário, promissário comprador ou promissário cessionário, em caráter irrevogável, com 
imissão na posse do imóvel e título registrado junto à matrícula do mesmo. 

SEÇÃO II
Das locação para temporada

Art. 48.  Considera-se locação para temporada aquela destinada à residência 
temporária do locatário, para prática de lazer, realização de cursos, tratamento de 
saúde, feitura de obras em seu imóvel, e outros fatos que decorrem tão-somente de 
determinado tempo, e contratada por prazo não superior a noventa dias, esteja ou não 
mobiliado o imóvel. 

Parágrafo único.  No caso de a locação envolver imóvel mobiliado, constará do 
contrato, obrigatoriamente, a descrição dos móveis e utensílios que o guarnecem, bem 
como o estado em que se encontram. 

Art. 49.  O locador poderá receber de uma só vez e antecipadamente os aluguéis e 
encargos, bem como exigir qualquer das modalidades de garantia previstas no art. 37 
para atender as demais obrigações do contrato. 

Art. 50.  Findo o prazo ajustado, se o locatário permanecer no imóvel sem oposição 
do locador por mais de trinta dias, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo inde-
terminado, não mais sendo exigível o pagamento antecipado do aluguel e dos encargos. 

Parágrafo único.  Ocorrendo a prorrogação, o locador somente poderá denunciar 
o contrato após trinta meses de seu início ou nas hipóteses do art. 47. 

SEÇÃO III
Da locação não residencial

Art. 51.  Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a 
renovação do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: 

I – o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo deter-
minado; 

II – o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos 
dos contratos escritos seja de cinco anos; 
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III – o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo 
mínimo e ininterrupto de três anos. 

§ 1o  O direito assegurado neste artigo poderá ser exercido pelos cessionários ou 
sucessores da locação; no caso de sublocação total do imóvel, o direito a renovação 
somente poderá ser exercido pelo sublocatário. 

§ 2o  Quando o contrato autorizar que o locatário utilize o imóvel para as atividades 
de sociedade de que faça parte e que a esta passe a pertencer o fundo de comércio, o 
direito a renovação poderá ser exercido pelo locatário ou pela sociedade. 

§ 3o  Dissolvida a sociedade comercial por morte de um dos sócios, o sócio sobre-
vivente fica sub-rogado no direito a renovação, desde que continue no mesmo ramo. 

§ 4o  O direito a renovação do contrato estende-se às locações celebradas por 
indústrias e sociedades civis com fim lucrativo, regularmente constituídas, desde que 
ocorrentes os pressupostos previstos neste artigo. 

§ 5o  Do direito a renovação decai aquele que não propuser a ação no interregno 
de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data da finalização 
do prazo do contrato em vigor. 

Art. 52.  O locador não estará obrigado a renovar o contrato se: 
I – por determinação do Poder Público, tiver que realizar no imóvel obras que 

importarem na sua radical transformação; ou para fazer modificações de tal natureza 
que aumente o valor do negócio ou da propriedade; 

II – o imóvel vier a ser utilizado por ele próprio ou para transferência de fun-
do de comércio existente há mais de um ano, sendo detentor da maioria do capital o 
locador, seu cônjuge, ascendente ou descendente. 

§ 1o  Na hipótese do inciso II, o imóvel não poderá ser destinado ao uso do mesmo 
ramo do locatário, salvo se a locação também envolvia o fundo de comércio, com as 
instalações e pertences. 

§ 2o  Nas locações de espaço em shopping centers, o locador não poderá recusar 
a renovação do contrato com fundamento no inciso II deste artigo. 

§ 3o  O locatário terá direito a indenização para ressarcimento dos prejuízos e dos 
lucros cessantes que tiver que arcar com mudança, perda do lugar e desvalorização 
do fundo de comércio, se a renovação não ocorrer em razão de proposta de terceiro, 
em melhores condições, ou se o locador, no prazo de três meses da entrega do imóvel, 
não der o destino alegado ou não iniciar as obras determinadas pelo Poder Público 
ou que declarou pretender realizar. 

Art. 53.  Nas locações de imóveis utilizados por hospitais, unidades sanitárias ofi-
ciais, asilos, estabelecimentos de saúde e de ensino autorizados e fiscalizados pelo 
Poder Público, bem como por entidades religiosas devidamente registradas, o contrato 
somente poderá ser rescindido.45

45 Lei no 9.256/96.
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I – nas hipóteses do art. 9o; 
II – se o proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, 

em caráter irrevogável e imitido na posse, com título registrado, que haja quitado o 
preço da promessa ou que, não o tendo feito, seja autorizado pelo proprietário, pedir 
o imóvel para demolição, edificação, licenciada ou reforma que venha a resultar em 
aumento mínimo de cinqüenta por cento da área útil. 

Art. 54.  Nas relações entre lojistas e empreendedores de shopping center, preva-
lecerão as condições livremente pactuadas nos contratos de locação respectivos e as 
disposições procedimentais previstas nesta lei. 

§ 1o  O empreendedor não poderá cobrar do locatário em shopping center:
a) as despesas referidas nas alíneas a, b e d do parágrafo único do art. 22; e 
b) as despesas com obras ou substituições de equipamentos, que impliquem 

modificar o projeto ou o memorial descritivo da data do habite-se e obras 
de paisagismo nas partes de uso comum. 

§ 2o  As despesas cobradas do locatário devem ser previstas em orçamento, salvo 
casos de urgência ou força maior, devidamente demonstradas, podendo o locatário, 
a cada sessenta dias, por si ou entidade de classe exigir a comprovação das mesmas. 

Art. 55.  Considera-se locação não residencial quando o locatário for pessoa jurídica 
e o imóvel, destinar-se ao uso de seus titulares, diretores, sócios, gerentes, executivos 
ou empregados. 

Art. 56.  Nos demais casos de locação não residencial, o contrato por prazo de-
terminado cessa, de pleno direito, findo o prazo estipulado, independentemente de 
notificação ou aviso. 

Parágrafo único.  Findo o prazo estipulado, se o locatário permanecer no imóvel 
por mais de trinta dias sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação 
nas condições ajustadas, mas sem prazo determinado. 

Art. 57.  O contrato de locação por prazo indeterminado pode ser denunciado por 
escrito, pelo locador, concedidos ao locatário trinta dias para a desocupação. 

TÍTULO II
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 58.  Ressalvados os casos previstos no parágrafo único do art. 1o, nas ações de 
despejo, consignação em pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais 
de aluguel e renovatórias de locação, observar-se-á o seguinte: 

I – os processos tramitam durante as férias forenses e não se suspendem pela 
superveniência delas; 
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II – é competente para conhecer e julgar tais ações o foro do lugar da situação 
do imóvel, salvo se outro houver sido eleito no contrato; 

III – o valor da causa corresponderá a doze meses de aluguel, ou, na hipótese 
do inciso II do art. 47, a três salários vigentes por ocasião do ajuizamento; 

IV – desde que autorizado no contrato, a citação, intimação ou notificação far-
-se-á mediante correspondência com aviso de recebimento, ou, tratando-se de pessoa 
jurídica ou firma individual, também mediante telex ou fac-símile, ou, ainda, sendo 
necessário, pelas demais formas previstas no Código de Processo Civil; 

V – os recursos interpostos contra as sentenças terão efeito somente devolutivo. 

CAPÍTULO II 
Das Ações de Despejo

Art. 59.  Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de despejo terão 
o rito ordinário.46

§ 1o  Conceder-se-á liminar para desocupação em quinze dias, independentemente 
da audiência da parte contrária e desde que prestada a caução no valor equivalente a 
três meses de aluguel, nas ações que tiverem por fundamento exclusivo: 

I – o descumprimento do mútuo acordo (art. 9o, inciso I), celebrado por escrito 
e assinado pelas partes e por duas testemunhas, no qual tenha sido ajustado o prazo 
mínimo de seis meses para desocupação, contado da assinatura do instrumento; 

II – o disposto no inciso II do art. 47, havendo prova escrita da rescisão do 
contrato de trabalho ou sendo ela demonstrada em audiência prévia; 

III – o término do prazo da locação para temporada, tendo sido proposta a ação 
de despejo em até trinta dias após o vencimento do contrato; 

IV – a morte do locatário sem deixar sucessor legítimo na locação, de acordo 
com o referido no inciso I do art. 11, permanecendo no imóvel pessoas não autori-
zadas por lei; 

V – a permanência do sublocatário no imóvel, extinta a locação, celebrada 
com o locatário.

VI – o disposto no inciso IV do art. 9o, havendo a necessidade de se produzir 
reparações urgentes no imóvel, determinadas pelo poder público, que não possam 
ser normalmente executadas com a permanência do locatário, ou, podendo, ele se 
recuse a consenti-las; 

VII – o término do prazo notificatório previsto no parágrafo único do art. 40, 
sem apresentação de nova garantia apta a manter a segurança inaugural do contrato; 

VIII – o término do prazo da locação não residencial, tendo sido proposta a 
ação em até 30 (trinta) dias do termo ou do cumprimento de notificação comunicando 
o intento de retomada; 

46 Lei no 12.112/2009.
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IX – a falta de pagamento de aluguel e acessórios da locação no vencimento, 
estando o contrato desprovido de qualquer das garantias previstas no art. 37, por não 
ter sido contratada ou em caso de extinção ou pedido de exoneração dela, indepen-
dentemente de motivo. 

§ 2o  Qualquer que seja o fundamento da ação dar-se-á ciência do pedido aos 
sublocatários, que poderão intervir no processo como assistentes.

§ 3o  No caso do inciso IX do § 1o deste artigo, poderá o locatário evitar a res-
cisão da locação e elidir a liminar de desocupação se, dentro dos 15 (quinze) dias 
concedidos para a desocupação do imóvel e independentemente de cálculo, efetuar 
depósito judicial que contemple a totalidade dos valores devidos, na forma prevista 
no inciso II do art. 62. 

Art. 60.  Nas ações de despejo fundadas no inciso IV do art. 9o, inciso IV do art. 47 
e inciso II do art. 53, a petição inicial deverá ser instruída com prova da propriedade 
do imóvel ou do compromisso registrado. 

Art. 61.  Nas ações fundadas no § 2o do art. 46 e nos incisos III e IV do art. 47, se o 
locatário, no prazo da contestação, manifestar sua concordância com a desocupação 
do imóvel, o juiz acolherá o pedido fixando prazo de seis meses para a desocupação, 
contados da citação, impondo ao vencido a responsabilidade pelas custas e honorários 
advocatícios de vinte por cento sobre o valor dado à causa. Se a desocupação ocorrer 
dentro do prazo fixado, o réu ficará isento dessa responsabilidade; caso contrário, será 
expedido mandado de despejo. 

Art. 62.  Nas ações de despejo fundadas na falta de pagamento de aluguel e aces-
sórios da locação, de aluguel provisório, de diferenças de aluguéis, ou somente de 
quaisquer dos acessórios da locação, observar-se-á o seguinte:47 

I – o pedido de rescisão da locação poderá ser cumulado com o pedido de 
cobrança dos aluguéis e acessórios da locação; nesta hipótese, citar-se-á o locatário 
para responder ao pedido de rescisão e o locatário e os fiadores para responderem ao 
pedido de cobrança, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo discriminado 
do valor do débito; 

II – o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da locação efetuando, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado da citação, o pagamento do débito atualizado, 
independentemente de cálculo e mediante depósito judicial, incluídos: 

a) os aluguéis e acessórios da locação que vencerem até a sua efetivação; 
b) as multas ou penalidades contratuais, quando exigíveis; 
c) os juros de mora; 
d) as custas e os honorários do advogado do locador, fixados em dez por cento 

sobre o montante devido, se do contrato não constar disposição diversa; 

47 Lei no 12.112/2009.
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III – efetuada a purga da mora, se o locador alegar que a oferta não é integral, 
justificando a diferença, o locatário poderá complementar o depósito no prazo de 10 
(dez) dias, contado da intimação, que poderá ser dirigida ao locatário ou diretamente 
ao patrono deste, por carta ou publicação no órgão oficial, a requerimento do locador; 

IV – não sendo integralmente complementado o depósito, o pedido de rescisão 
prosseguirá pela diferença, podendo o locador levantar a quantia depositada;

V – os aluguéis que forem vencendo até a sentença deverão ser depositados 
à disposição do juízo, nos respectivos vencimentos, podendo o locador levantá-los 
desde que incontroversos; 

VI – havendo cumulação dos pedidos de rescisão da locação e cobrança dos 
aluguéis, a execução desta pode ter início antes da desocupação do imóvel, caso 
ambos tenham sido acolhidos.

Parágrafo único.  Não se admitirá a emenda da mora se o locatário já houver 
utilizado essa faculdade nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à 
propositura da ação.

Art. 63.   Julgada procedente a ação de despejo, o juiz determinará a expedição 
de mandado de despejo, que conterá o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação 
voluntária, ressalvado o disposto nos parágrafos seguintes:48

§ 1o  O prazo será de quinze dias se: 
a) entre a citação e a sentença de primeira instância houverem decorrido mais 

de quatro meses; ou 
b) o despejo houver sido decretado com fundamento no art. 9o ou no § 2o do 

art. 46. 
§ 2o  Tratando-se de estabelecimento de ensino autorizado e fiscalizado pelo 

Poder Público, respeitado o prazo mínimo de seis meses e o máximo de um ano, o 
juiz disporá de modo que a desocupação coincida com o período de férias escolares. 

§ 3o  Tratando-se de hospitais, repartições públicas, unidades sanitárias oficiais, 
asilos, estabelecimentos de saúde e de ensino autorizados e fiscalizados pelo Poder 
Público, bem como por entidades religiosas devidamente registradas, e o despejo for 
decretado com fundamento no inciso IV do art. 9o ou no inciso II do art. 53, o prazo 
será de um ano, exceto no caso em que entre a citação e a sentença de primeira ins-
tância houver decorrido mais de um ano, hipótese em que o prazo será de seis meses. 

§ 4o  A sentença que decretar o despejo fixará o valor da caução para o caso de 
ser executada provisoriamente. 

Art. 64.  Salvo nas hipóteses das ações fundadas no art. 9o, a execução provisória do 
despejo dependerá de caução não inferior a 6 (seis) meses nem superior a 12 (doze) 
meses do aluguel, atualizado até a data da prestação da caução.49 

48 Leis nos 9.256/96 e 12.112/2009.
49 Lei no 12.112/2009.
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§ 1o  A caução poderá ser real ou fidejussória e será prestada nos autos da execução 
provisória. 

§ 2o  Ocorrendo a reforma da sentença ou da decisão que concedeu liminarmente 
o despejo, o valor da caução reverterá em favor do réu, como indenização mínima das 
perdas e danos, podendo este reclamar, em ação própria, a diferença pelo que a exceder. 

Art. 65.  Findo o prazo assinado para a desocupação, contado da data da notificação, 
será efetuado o despejo, se necessário com emprego de força, inclusive arrombamento. 

§ 1o  Os móveis e utensílios serão entregues à guarda de depositário, se não os 
quiser retirar o despejado. 

§ 2o  O despejo não poderá ser executado até o trigésimo dia seguinte ao do fale-
cimento do cônjuge, ascendente, descendente ou irmão de qualquer das pessoas que 
habitem o imóvel. 

Art. 66.  Quando o imóvel for abandonado após ajuizada a ação, o locador poderá 
imitir-se na posse do imóvel. 

CAPÍTULO III
Da Ação de Consignação de Aluguel e Acessórios da Locação

Art. 67.  Na ação que objetivar o pagamento dos aluguéis e acessórios da locação 
mediante consignação, será observado o seguinte: 

I – a petição inicial, além dos requisitos exigidos pelo art. 282 do Código de 
Processo Civil, deverá especificar os aluguéis e acessórios da locação com indicação 
dos respectivos valores; 

II – determinada a citação do réu, o autor será intimado a, no prazo de vinte 
e quatro horas, efetuar o depósito judicial da importância indicada na petição inicial, 
sob pena de ser extinto o processo; 

III – o pedido envolverá a quitação das obrigações que vencerem durante a 
tramitação do feito e até ser prolatada a sentença de primeira instância, devendo o 
autor promover os depósitos nos respectivos vencimentos; 

IV – não sendo oferecida a contestação, ou se o locador receber os valores 
depositados, o juiz acolherá o pedido, declarando quitadas as obrigações, conde-
nando o réu ao pagamento das custas e honorários de vinte por cento do valor dos 
depósitos; 

V – a contestação do locador, além da defesa de direito que possa caber, ficará 
adstrita, quanto à matéria de fato, a: 

a) não ter havido recusa ou mora em receber a quantia devida; 
b) ter sido justa a recusa; 
c) não ter sido efetuado o depósito no prazo ou no lugar do pagamento; 
d) não ter sido o depósito integral; 
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VI – além de contestar, o réu poderá, em reconvenção, pedir o despejo e a 
cobrança dos valores objeto da consignatória ou da diferença do depósito inicial, na 
hipótese de ter sido alegado não ser o mesmo integral; 

VII – o autor poderá complementar o depósito inicial, no prazo de cinco dias 
contados da ciência do oferecimento da resposta, com acréscimo de dez por cento 
sobre o valor da diferença. Se tal ocorrer, o juiz declarará quitadas as obrigações, 
elidindo a rescisão da locação, mas imporá ao autor-reconvindo a responsabilidade 
pelas custas e honorários advocatícios de vinte por cento sobre o valor dos depósitos; 

VIII – havendo, na reconvenção, cumulação dos pedidos de rescisão da locação 
e cobrança dos valores objeto da consignatória, a execução desta somente poderá 
ter início após obtida a desocupação do imóvel, caso ambos tenham sido acolhidos. 

Parágrafo único.  O réu poderá levantar a qualquer momento as importâncias 
depositadas sobre as quais não penda controvérsia. 

CAPÍTULO IV
Da Ação Revisional de Aluguel

Art. 68.  Na ação revisional de aluguel, que terá o rito sumário, observar-se-á o 
seguinte:50

I – além dos requisitos exigidos pelos arts. 276 e 282 do Código de Processo 
Civil, a petição inicial deverá indicar o valor do aluguel cuja fixação é pretendida; 

II – ao designar a audiência de conciliação, o juiz, se houver pedido e com base 
nos elementos fornecidos tanto pelo locador como pelo locatário, ou nos que indicar, 
fixará aluguel provisório, que será devido desde a citação, nos seguintes moldes: 

a) em ação proposta pelo locador, o aluguel provisório não poderá ser excedente 
a 80% (oitenta por cento) do pedido;

b) em ação proposta pelo locatário, o aluguel provisório não poderá ser inferior 
a 80% (oitenta por cento) do aluguel vigente; 

III – sem prejuízo da contestação e até a audiência, o réu poderá pedir seja 
revisto o aluguel provisório, fornecendo os elementos para tanto; 

IV – na audiência de conciliação, apresentada a contestação, que deverá conter 
contraproposta se houver discordância quanto ao valor pretendido, o juiz tentará a 
conciliação e, não sendo esta possível, determinará a realização de perícia, se neces-
sária, designando, desde logo, audiência de instrução e julgamento; 

V – o pedido de revisão previsto no inciso III deste artigo interrompe o prazo 
para interposição de recurso contra a decisão que fixar o aluguel provisório.

§ 1o  Não caberá ação revisional na pendência de prazo para desocupação do 
imóvel (arts. 46, parágrafo 2o e 57), ou quando tenha sido este estipulado amigável 
ou judicialmente. 

50 Lei no 12.112/2009.
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§ 2o  No curso da ação de revisão, o aluguel provisório será reajustado na perio-
dicidade pactuada ou na fixada em lei. 

Art. 69.  O aluguel fixado na sentença retroage à citação, e as diferenças devidas 
durante a ação de revisão, descontados os alugueres provisórios satisfeitos, serão 
pagas corrigidas, exigíveis a partir do trânsito em julgado da decisão que fixar o 
novo aluguel. 

§ 1o  Se pedido pelo locador, ou sublocador, a sentença poderá estabelecer perio-
dicidade de reajustamento do aluguel diversa daquela prevista no contrato revisando, 
bem como adotar outro indexador para reajustamento do aluguel. 

§ 2o  A execução das diferenças será feita nos autos da ação de revisão. 

Art. 70.  Na ação de revisão do aluguel, o juiz poderá homologar acordo de deso-
cupação, que será executado mediante expedição de mandado de despejo. 

CAPÍTULO V
Da Ação Renovatória

Art. 71.  Além dos demais requisitos exigidos no art. 282 do Código de Processo 
Civil, a petição inicial da ação renovatória deverá ser instruída com:51 

I – prova do preenchimento dos requisitos dos incisos I, II e III do art. 51; 
II – prova do exato cumprimento do contrato em curso; 
III – prova da quitação dos impostos e taxas que incidiram sobre o imóvel e 

cujo pagamento lhe incumbia; 
IV – indicação clara e precisa das condições oferecidas para a renovação da 

locação; 
V – indicação do fiador quando houver no contrato a renovar e, quando não for 

o mesmo, com indicação do nome ou denominação completa, número de sua inscrição 
no Ministério da Fazenda, endereço e, tratando-se de pessoa natural, a nacionalidade, 
o estado civil, a profissão e o número da carteira de identidade, comprovando, desde 
logo, mesmo que não haja alteração do fiador, a atual idoneidade financeira; 

VI – prova de que o fiador do contrato ou o que o substituir na renovação aceita 
os encargos da fiança, autorizado por seu cônjuge, se casado for; 

VII – prova, quando for o caso, de ser cessionário ou sucessor, em virtude de 
título oponível ao proprietário. 

Parágrafo único.  Proposta a ação pelo sublocatário do imóvel ou de parte dele, 
serão citados o sublocador e o locador, como litisconsortes, salvo se, em virtude de 
locação originária ou renovada, o sublocador dispuser de prazo que admita renovar a 
sublocação; na primeira hipótese, procedente a ação, o proprietário ficará diretamente 
obrigado à renovação. 

51 Lei no 12.112/2009.
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Art. 72.  A contestação do locador, além da defesa de direito que possa caber, ficará 
adstrita, quanto à matéria de fato, ao seguinte: 

I – não preencher o autor os requisitos estabelecidos nesta lei; 
II – não atender, a proposta do locatário, o valor locativo real do imóvel na 

época da renovação, excluída a valorização trazida por aquele ao ponto ou lugar; 
III – ter proposta de terceiro para a locação, em condições melhores; 
IV – não estar obrigado a renovar a locação (incisos I e II do art. 52). 

§ 1o  No caso do inciso II, o locador deverá apresentar, em contraproposta, as 
condições de locação que repute compatíveis com o valor locativo real e atual do 
imóvel. 

§ 2o  No caso do inciso III, o locador deverá juntar prova documental da proposta 
do terceiro, subscrita por este e por duas testemunhas, com clara indicação do ramo a 
ser explorado, que não poderá ser o mesmo do locatário. Nessa hipótese, o locatário 
poderá, em réplica, aceitar tais condições para obter a renovação pretendida. 

§ 3o  No caso do inciso I do art. 52, a contestação deverá trazer prova da determi-
nação do Poder Público ou relatório pormenorizado das obras a serem realizadas e da 
estimativa de valorização que sofrerá o imóvel, assinado por engenheiro devidamente 
habilitado. 

§ 4o  Na contestação, o locador, ou sublocador, poderá pedir, ainda, a fixação 
de aluguel provisório, para vigorar a partir do primeiro mês do prazo do contrato a 
ser renovado, não excedente a oitenta por cento do pedido, desde que apresentados 
elementos hábeis para aferição do justo valor do aluguel. 

§ 5o  Se pedido pelo locador, ou sublocador, a sentença poderá estabelecer perio-
dicidade de reajustamento do aluguel diversa daquela prevista no contrato renovando, 
bem como adotar outro indexador para reajustamento do aluguel. 

Art. 73.  Renovada a locação, as diferenças dos aluguéis vencidos serão executadas 
nos próprios autos da ação e pagas de uma só vez. 

Art. 74.  Não sendo renovada a locação, o juiz determinará a expedição de mandado 
de despejo, que conterá o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação voluntária, se 
houver pedido na contestação.52 

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  (Vetado).
§ 3o  (Vetado).

Art. 75.  Na hipótese do inciso III do art. 72, a sentença fixará desde logo a indeni-
zação devida ao locatário em conseqüência da não prorrogação da locação, solida-
riamente devida pelo locador e o proponente. 

52 Lei no 12.112/2009.
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TÍTULO III
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 76.  Não se aplicam as disposições desta lei aos processos em curso. 

Art. 77.  Todas as locações residenciais que tenham sido celebradas anteriormente 
à vigência desta lei serão automaticamente prorrogadas por tempo indeterminado, ao 
término do prazo ajustado no contrato. 

Art. 78.  As locações residenciais que tenham sido celebradas anteriormente à vigên-
cia desta lei e que já vigorem ou venham a vigorar por prazo indeterminado, poderão 
ser denunciadas pelo locador, concedido o prazo de doze meses para a desocupação. 

Parágrafo único.  Na hipótese de ter havido revisão judicial ou amigável do alu-
guel, atingindo o preço do mercado, a denúncia somente poderá ser exercitada após 
vinte e quatro meses da data da revisão, se esta ocorreu nos doze meses anteriores à 
data da vigência desta lei. 

Art. 79.  No que for omissa esta lei aplicam-se as normas do Código Civil e do 
Código de Processo Civil. 

Art. 80.  Para os fins do inciso I do art. 98 da Constituição Federal, as ações de 
despejo poderão ser consideradas como causas cíveis de menor complexidade. 

Art. 81.  O inciso II do art. 167 e o art. 169 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 167.  ..........................................................................................
II – .......................................................................................................
16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de 
preferência.” 
“Art. 169.  ...........................................................................................

	 ............................................................................................................... 	
III – o registro previsto no no 3 do inciso I do art. 167, e a averbação 
prevista no no 16 do inciso II do art. 167 serão efetuados no cartório onde 
o imóvel esteja matriculado mediante apresentação de qualquer das vias 
do contrato, assinado pelas partes e subscrito por duas testemunhas, bas-
tando a coincidência entre o nome de um dos proprietários e o locador.” 

Art. 82.  O art. 3o da Lei no 8.009, de 29 de março de 1990, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso VII: 

“Art. 3o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de 
locação.” 
Art. 83.  Ao art. 24 da Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964 fica 
acrescido o seguinte § 4o: 



136 Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

“Art. 24.  .............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 4o Nas decisões da assembléia que envolvam despesas ordinárias do 
condomínio, o locatário poderá votar, caso o condômino locador a ela 
não compareça.” 

Art. 84.  Reputam-se válidos os registros dos contratos de locação de imóveis, 
realizados até a data da vigência desta lei. 

Art. 85.  Nas locações residenciais, é livre a convenção do aluguel quanto a preço, 
periodicidade e indexador de reajustamento, vedada a vinculação à variação do salário 
mínimo, variação cambial e moeda estrangeira: 

I – dos imóveis novos, com habite-se concedido a partir da entrada em vigor 
desta lei; 

II – dos demais imóveis não enquadrados no inciso anterior, em relação aos 
contratos celebrados, após cinco anos de entrada em vigor desta lei. 

Art. 86.  O art. 8o da Lei no 4.380, de 21 de agosto de 1964 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 8o  O sistema financeiro da habitação, destinado a facilitar e 
promover a construção e a aquisição da casa própria ou moradia, espe-
cialmente pelas classes de menor renda da população, será integrado.” 

Art. 87.  (Vetado). 

Art. 88.  (Vetado). 

Art. 89.  Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após a sua publicação.  

Art. 90.  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente: 
I – o Decreto no 24.150, de 20 de abril de 1934; 
II – a Lei no 6.239, de 19 de setembro de 1975; 
III – a Lei no 6.649, de 16 de maio de 1979; 
IV – a Lei no 6.698, de 15 de outubro de 1979; 
V – a Lei no 7.355, de 31 de agosto de 1985;  
VI – a Lei no 7.538, de 24 de setembro de 1986; 
VII – a Lei no 7.612,de 9 de julho de 1987; e
VIII – a Lei no 8.157, de 3 de janeiro de 1991.

Brasília, 18 de outubro de 1991; 170o da Independência e 103o da República. 

FERNANDO COLLOR – Jarbas Passarinho
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Lei no 6.766
de 19 de dezembro de 1979

(Publicada no DOU de 20/12/1979)

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.
Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão esta-

belecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para 
adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 2o  O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais 
e municipais pertinentes.53

§ 1o  Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edifi-
cação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolon-
gamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

§ 2o  (Vetado).
§ 3o  (Vetado).
§ 4o  Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões 

atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para 
a zona em que se situe.

§ 5o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos 
urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 
abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação.

§ 6o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais 
declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de:

I – vias de circulação;
II – escoamento das águas pluviais;
III – rede para o abastecimento de água potável; e
IV – soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar.

53 Leis nos 9.785/99 e 11.445/2007.
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Art. 3o  Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano 
diretor ou aprovadas por lei municipal.54

Parágrafo único.  Não será permitido o parcelamento do solo:
I – em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as pro-

vidências para assegurar o escoamento das águas;
II – em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, 

sem que sejam previamente saneados;
III – em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), 

salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;
IV – em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;
V – em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.

CAPÍTULO II
Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento

Art. 4o  Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:55

I – as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento 
urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais 
à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal 
para a zona em que se situem;

II – os lotes terão área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros qua-
drados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando a legislação estadual ou 
municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a 
urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, 
previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;

III – ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público 
das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 
15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica; 

IV – as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.

§ 1o  A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território 
do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação 
do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os 
coeficientes máximos de aproveitamento.

§ 2o  Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, 
saúde, lazer e similares.

54 Lei no 9.785/99.
55 Leis nos 9.785/99 e 10.932/2004.
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§ 3o  Se necessária, a reserva de faixa não-edificável vinculada a dutovias será 
exigida no âmbito do respectivo licenciamento ambiental, observados critérios e 
parâmetros que garantam a segurança da população e a proteção do meio ambiente, 
conforme estabelecido nas normas técnicas pertinentes.

Art. 5o  O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em cada 
loteamento, a reserva de faixa non aedificandi destinada a equipamentos urbanos.

Parágrafo único.  Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abasteci-
mento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede 
telefônica e gás canalizado.

CAPÍTULO III
Do Projeto de Loteamento

Art. 6o  Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá soli-
citar à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as 
diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres 
e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para 
este fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos:

I – as divisas da gleba a ser loteada;
II – as curvas de nível à distância adequada, quando exigidas por lei estadual 

ou municipal;
III – a localização dos cursos d’água, bosques e construções existentes;
IV – a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das 

vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existen-
tes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada;

V – o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;
VI – as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas.

Art. 7o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, indicará, 
nas plantas apresentadas junto com o requerimento, de acordo com as diretrizes de 
planejamento estadual e municipal:56

I – as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema viário da 
cidade e do município, relacionadas com o loteamento pretendido e a serem respeitadas;

II – o traçado básico do sistema viário principal;
III – a localização aproximada dos terrenos destinados a equipamento urbano 

e comunitário e das áreas livres de uso público;
IV – as faixas sanitárias do terreno necessárias ao escoamento das águas plu-

viais e as faixas não edificáveis;

56 Lei no 9.785/99.
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V – a zona ou zonas de uso predominante da área, com indicação dos usos 
compatíveis.

Parágrafo único.  As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de quatro 
anos.

Art. 8o  Os Municípios com menos de cinqüenta mil habitantes e aqueles cujo plano 
diretor contiver diretrizes de urbanização para a zona em que se situe o parcelamento 
poderão dispensar, por lei, a fase de fixação de diretrizes previstas nos arts. 6o e 7o 
desta Lei.57

Art. 9o  Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando houver, o projeto, 
contendo desenhos, memorial descritivo e cronograma de execução das obras com 
duração máxima de quatro anos, será apresentado à Prefeitura Municipal, ou ao Dis-
trito Federal, quando for o caso, acompanhado de certidão atualizada da matrícula 
da gleba, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, de certidão 
negativa de tributos municipais e do competente instrumento de garantia, ressalvado 
o disposto no § 4o do art. 18.58

§ 1o  Os desenhos conterão pelo menos:
I – a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e nu-

meração;
II – o sistema de vias com a respectiva hierarquia;
III – as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, 

pontos de tangência e ângulos centrais das vias;
IV – os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e praças;
V – a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos 

ângulos de curvas e vias projetadas;
VI – a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das águas 

pluviais.
§ 2o  O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente, pelo menos:

I – a descrição sucinta do loteamento, com as suas características e a fixação 
da zona ou zonas de uso predominante;

II – as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre 
os lotes e suas construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;

III – a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do município no 
ato de registro do loteamento;

IV – a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços 
públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências.

57 Lei no 9.785/99.
58 Lei no 9.785/99.
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§ 3o  Caso se constate, a qualquer tempo, que a certidão da matrícula apresentada 
como atual não tem mais correspondência com os registros e averbações cartorá-
rias do tempo da sua apresentação, além das conseqüências penais cabíveis, serão 
consideradas insubsistentes tanto as diretrizes expedidas anteriormente, quanto as 
aprovações conseqüentes.

CAPÍTULO IV
Do Projeto de Desmembramento

Art. 10.  Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado apresen-
tará requerimento à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis competente, ressalvado o disposto no § 4o do art. 18, e de planta 
do imóvel a ser desmembrado contendo:59

I – a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;
II – a indicação do tipo de uso predominante no local;
III – a indicação da divisão de lotes pretendida na área.

Art. 11.  Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições urbanísti-
cas vigentes para as regiões em que se situem ou, na ausência destas, as disposições 
urbanísticas para os loteamentos.60

Parágrafo único.  O Município, ou o Distrito Federal quando for o caso, fixará 
os requisitos exigíveis para a aprovação de desmembramento de lotes decorrentes de 
loteamento cuja destinação da área pública tenha sido inferior à mínima prevista no 
§ 1o  do art. 4o  desta Lei.

CAPÍTULO V
Da Aprovação do Projeto de Loteamento e Desmembramento

Art. 12.  O projeto de loteamento e desmembramento deverá ser aprovado pela 
Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, a quem compete 
também a fixação das diretrizes a que aludem os arts. 6o e 7o desta Lei, salvo a exceção 
prevista no artigo seguinte.61

§ 1o  O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma 
de execução, sob pena de caducidade da aprovação.

§ 2o  Nos Municípios inseridos no cadastro nacional de municípios com áreas 
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos, a aprovação do projeto de que trata 
o caput ficará vinculada ao atendimento dos requisitos constantes da carta geotécnica 
de aptidão à urbanização. (Vigência em 11/4/2014)

59 Lei no 9.785/99.
60 Lei no 9.785/99.
61 Leis nos 9.785/99 e 12.608/2012.
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§ 3o  É vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmembramento em áreas de 
risco definidas como não edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele derivada.

Art. 13.  Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios de loteamentos 
e desmembramentos nas seguintes condições:62

I – quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de proteção 
aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, assim 
definidas por legislação estadual ou federal;

II – quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limítrofe 
do município, ou que pertença a mais de um município, nas regiões metropolitanas 
ou em aglomerações urbanas, definidas em lei estadual ou federal;

III – quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m² (um milhão 
de metros quadrados).

Parágrafo único.  No caso de loteamento ou desmembramento localizado em 
área de município integrante de região metropolitana, o exame e a anuência prévia à 
aprovação do projeto caberão à autoridade metropolitana.

Art. 14.  Os Estados definirão, por decreto, as áreas de proteção especial, previstas 
no inciso I do artigo anterior.

Art. 15.  Os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que deverão submeter-se 
os projetos de loteamento e desmembramento nas áreas previstas no art. 13, observadas 
as disposições desta Lei.

Parágrafo único.  Na regulamentação das normas previstas neste artigo, o Estado 
procurará atender às exigências urbanísticas do planejamento municipal.

Art. 16.  A lei municipal definirá os prazos para que um projeto de parcelamento 
apresentado seja aprovado ou rejeitado e para que as obras executadas sejam aceitas 
ou recusadas.63

§ 1o  Transcorridos os prazos sem a manifestação do Poder Público, o projeto será 
considerado rejeitado ou as obras recusadas, assegurada a indenização por eventuais 
danos derivados da omissão.

§ 2o  Nos Municípios cuja legislação for omissa, os prazos serão de noventa dias 
para a aprovação ou rejeição e de sessenta dias para a aceitação ou recusa fundamen-
tada das obras de urbanização.

Art. 17.  Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a 
edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial 
descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação 
do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador, 
sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei.

62 Lei no 9.785/99.
63 Lei no 9.785/99.
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CAPÍTULO VI
Do Registro do Loteamento e Desmembramento

Art. 18.  Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador 
deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob 
pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos:64

I – título de propriedade do imóvel ou certidão da matrícula, ressalvado o 
disposto nos §§ 4o e 5o;

II – histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 
(vinte) anos, acompanhados dos respectivos comprovantes;

III – certidões negativas:
a) de tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre o imóvel;
b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos;
c) de ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a Ad-

ministração Pública;
IV – certidões:
a) dos cartórios de protestos de títulos, em nome do loteador, pelo período de 

10 (dez) anos;
b) de ações pessoais relativas ao loteador, pelo período de 10 (dez) anos;
c) de ônus reais relativos ao imóvel;
d) de ações penais contra o loteador, pelo período de 10 (dez) anos;
V – cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de verifi-

cação pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras exigidas 
por legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação 
do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento 
das águas pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de quatro 
anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras;

VI – exemplar do contrato padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de 
promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente as indicações previstas no 
art. 26 desta Lei;

VII – declaração do cônjuge do requerente de que consente no registro do 
loteamento.

§ 1o  Os períodos referidos nos incisos III, alínea “b”, e IV, alíneas “a”, “b” e “d”, 
tomarão por base a data do pedido de registro do loteamento, devendo todas elas ser 
extraídas em nome daqueles que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares 
de direitos reais sobre o imóvel.

§ 2o  A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações penais, exceto as 
referentes a crime contra o patrimônio e contra a administração, não impedirá o 

64 Lei no 9.785/99.
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registro do loteamento se o requerente comprovar que esses protestos ou ações não 
poderão prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de Imóveis 
julgar insuficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o juiz competente.

§ 3o  A declaração a que se refere o inciso VII deste artigo não dispensará o 
consentimento do declarante para os atos de alienação ou promessa de alienação de 
lotes, ou de direitos a eles relativos, que venham a ser praticados pelo seu cônjuge.

§ 4o  O título de propriedade será dispensado quando se tratar de parcelamento 
popular, destinado às classes de menor renda, em imóvel declarado de utilidade pública, 
com processo de desapropriação judicial em curso e imissão provisória na posse, desde 
que promovido pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas entidades 
delegadas, autorizadas por lei a implantar projetos de habitação.

§ 5o  No caso de que trata o § 4o, o pedido de registro do parcelamento, além dos 
documentos mencionados nos incisos V e VI deste artigo, será instruído com cópias 
autênticas da decisão que tenha concedido a imissão provisória na posse, do decreto 
de desapropriação, do comprovante de sua publicação na imprensa oficial e, quando 
formulado por entidades delegadas, da lei de criação e de seus atos constitutivos.

Art. 19.  Examinada a documentação e encontrada em ordem, o Oficial do Registro 
de Imóveis encaminhará comunicação à Prefeitura e fará publicar, em resumo e com 
pequeno desenho de localização da área, edital do pedido de registro em 3 (três) dias 
consecutivos, podendo este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
data da última publicação.

§ 1o  Findo o prazo sem impugnação, será feito imediatamente o registro. Se houver 
impugnação de terceiros, o Oficial do Registro de Imóveis intimará o requerente e a 
Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para que sobre ela se 
manifestem no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento do processo. Com 
tais manifestações o processo será enviado ao juiz competente para decisão.

§ 2o  Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (cinco) dias, o juiz decidirá de 
plano ou após instrução sumária, devendo remeter ao interessado as vias ordinárias 
caso a matéria exija maior indagação.

§ 3o  Nas capitais, a publicação do edital se fará no Diário Oficial do Estado e num 
dos jornais de circulação diária. Nos demais municípios, a publicação se fará apenas 
num dos jornais locais, se houver, ou, não havendo, em jornal da região.

§ 4o  O Oficial do Registro de Imóveis que efetuar o registro em desacordo com 
as exigências desta Lei ficará sujeito a multa equivalente a 10 (dez) vezes os emolu-
mentos regimentais fixados para o registro, na época em que for aplicada a penalidade 
pelo juiz corregedor do cartório, sem prejuízo das sanções penais e administrativas 
cabíveis.

§ 5o  Registrado o loteamento, o Oficial de Registro comunicará, por certidão, o 
seu registro à Prefeitura.

Art. 20.  O registro do loteamento será feito, por extrato, no livro próprio.
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Parágrafo único.  No Registro de Imóveis far-se-ão o registro do loteamento, com 
uma indicação para cada lote, a averbação das alterações, a abertura de ruas e praças 
e as áreas destinadas a espaços livres ou a equipamentos urbanos.

Art. 21.  Quando a área loteada estiver situada em mais de uma circunscrição 
imobiliária, o registro será requerido primeiramente perante aquela em que estiver 
localizada a maior parte da área loteada. Procedido o registro nessa circunscrição, 
o interessado requererá, sucessivamente, o registro do loteamento em cada uma das 
demais, comprovando perante cada qual o registro efetuado na anterior, até que o 
loteamento seja registrado em todas. Denegado registro em qualquer das circunscri-
ções, essa decisão será comunicada, pelo Oficial do Registro de Imóveis, às demais 
para efeito de cancelamento dos registros feitos, salvo se ocorrer a hipótese prevista 
no § 4o deste artigo.

§ 1o  Nenhum lote poderá situar-se em mais de uma circunscrição.
§ 2o  É defeso ao interessado processar simultaneamente, perante diferentes cir-

cunscrições, pedidos de registro do mesmo loteamento, sendo nulos os atos praticados 
com infração a esta norma.

§ 3o  Enquanto não procedidos todos os registros de que trata este artigo, considerar-
-se-á o loteamento como não registrado para os efeitos desta Lei.

§ 4o  O indeferimento do registro do loteamento em uma circunscrição não determi-
nará o cancelamento do registro procedido em outra, se o motivo do indeferimento na-
quela não se estender à área situada sob a competência desta, e desde que o interessado 
requeira a manutenção do registro obtido, submetido o remanescente do loteamento a uma 
aprovação prévia perante a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso.

Art. 22.  Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do 
Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos 
e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo.65

Parágrafo único.  Na hipótese de parcelamento do solo implantado e não regis-
trado, o Município poderá requerer, por meio da apresentação de planta de parcela-
mento elaborada pelo loteador ou aprovada pelo Município e de declaração de que o 
parcelamento se encontra implantado, o registro das áreas destinadas a uso público, 
que passarão dessa forma a integrar o seu domínio. 

Art. 23.  O registro do loteamento só poderá ser cancelado:
I – por decisão judicial;
II – a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito 

Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato;
III – a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, 

com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, e do Estado.

65 Lei no 12.424/2011.
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§ 1o  A Prefeitura e o Estado só poderão se opor ao cancelamento se disto resultar 
inconveniente comprovado para o desenvolvimento urbano ou se já se tiver realizado 
qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências.

§ 2o  Nas hipóteses dos incisos II e III, o Oficial do Registro de Imóveis fará pu-
blicar, em resumo, edital do pedido de cancelamento, podendo este ser impugnado no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data da última publicação. Findo esse prazo, com 
ou sem impugnação, o processo será remetido ao juiz competente para homologação 
do pedido de cancelamento, ouvido o Ministério Público.

§ 3o  A homologação de que trata o parágrafo anterior será precedida de vistoria 
judicial destinada a comprovar a inexistência de adquirentes instalados na área loteada.

Art. 24.  O processo de loteamento e os contratos de depositados em Cartório po-
derão ser examinados por qualquer pessoa, a qualquer tempo, independentemente do 
pagamento de custas ou emolumentos, ainda que a título de busca.

CAPÍTULO VII
Dos Contratos

Art. 25.  São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e promessas 
de cessão, os que atribuam direito a adjudicação compulsória e, estando registrados, 
confiram direito real oponível a terceiros.

Art. 26.  Os compromissos de compra e venda, as cessões ou promessas de cessão 
poderão ser feitos por escritura pública ou por instrumento particular, de acordo com 
o modelo depositado na forma do inciso VI do art. 18 e conterão, pelo menos, as 
seguintes indicações:66

I – nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacionalidade, 
estado civil e residência dos contratantes;

II – denominação e situação do loteamento, número e data da inscrição;
III – descrição do lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, con-

frontações, área e outras características;
IV – preço, prazo, forma e local de pagamento bem como a importância do sinal;
V – taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto e sobre as prestações 

vencidas e não pagas, bem como a cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez por 
cento) do débito e só exigível nos casos de intervenção judicial ou de mora superior 
a 3 (três) meses;

VI – indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e taxas 
incidentes sobre o lote compromissado;

VII – declaração das restrições urbanísticas convencionais do loteamento, 
supletivas da legislação pertinente.

66 Lei no 9.785/99.
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§ 1o  O contrato deverá ser firmado em 3 (três) vias ou extraídas em 3 (três) trasla-
dos, sendo um para cada parte e o terceiro para arquivo no registro imobiliário, após 
o registro e anotações devidas.

§ 2o  Quando o contrato houver sido firmado por procurador de qualquer das partes, 
será obrigatório o arquivamento da procuração no registro imobiliário.

§ 3o  Admite-se, nos parcelamentos populares, a cessão da posse em que estiverem 
provisoriamente imitidas a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas enti-
dades delegadas, o que poderá ocorrer por instrumento particular, ao qual se atribui, 
para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando a disposição 
do inciso II do art. 134 do Código Civil.

§ 4o  A cessão da posse referida no § 3o, cumpridas as obrigações do cessionário, 
constitui crédito contra o expropriante, de aceitação obrigatória em garantia de con-
tratos de financiamentos habitacionais.

§ 5o  Com o registro da sentença que, em processo de desapropriação, fixar o valor 
da indenização, a posse referida no § 3o converter-se-á em propriedade e a sua cessão, 
em compromisso de compra e venda ou venda e compra, conforme haja obrigações a 
cumprir ou estejam elas cumpridas, circunstância que, demonstradas ao Registro de 
Imóveis, serão averbadas na matrícula relativa ao lote.

§ 6o  Os compromissos de compra e venda, as cessões e as promessas de cessão 
valerão como título para o registro da propriedade do lote adquirido, quando acom-
panhados da respectiva prova de quitação.
Art. 27.  Se aquele que se obrigou a concluir contrato de promessa de venda ou de 
cessão não cumprir a obrigação, o credor poderá notificar o devedor para outorga do 
contrato ou oferecimento de impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
proceder-se ao registro do pré-contrato, passando as relações entre as partes a serem 
regidas pelo contrato-padrão.

§ 1o  Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de pré-contrato a promessa de 
cessão, a proposta de compra, a reserva de lote ou qualquer outro instrumento, do 
qual conste a manifestação da vontade das partes, a indicação do lote, o preço e modo 
de pagamento, e a promessa de contratar.

§ 2o  O registro de que trata este artigo não será procedido se a parte que o reque-
reu não comprovar haver cumprido a sua prestação, nem a oferecer na forma devida, 
salvo se ainda não exigível.

§ 3o  Havendo impugnação daquele que se comprometeu a concluir o contrato, 
observar-se-á o disposto nos arts. 639 e 640 do Código de Processo Civil.

Art. 28.  Qualquer alteração ou cancelamento parcial do loteamento registrado de-
penderá de acordo entre o loteador e os adquirentes de lotes atingidos pela alteração, 
bem como da aprovação pela Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for 
o caso, devendo ser depositada no Registro de Imóveis, em complemento ao projeto 
original com a devida averbação.
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Art. 29.  Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante ato inter vivos, ou por 
sucessão causa mortis, sucederá o transmitente em todos os seus direitos e obrigações, 
ficando obrigado a respeitar os compromissos de compra e venda ou as promessas 
de cessão, em todas as suas cláusulas, sendo nula qualquer disposição em contrário, 
ressalvado o direito do herdeiro ou legatário de renunciar à herança ou ao legado.

Art. 30.  A sentença declaratória de falência ou da insolvência de qualquer das par-
tes não rescindirá os contratos de compromisso de compra e venda ou de promessa 
de cessão que tenham por objeto a área loteada ou lotes da mesma. Se a falência 
ou insolvência for do proprietário da área loteada ou do titular de direito sobre ela, 
incumbirá ao síndico ou ao administrador dar cumprimento aos referidos contratos; 
se do adquirente do lote, seus direitos serão levados à praça.

Art. 31.  O contrato particular pode ser transferido por simples trespasse, lançado no 
verso das vias em poder das partes, ou por instrumento em separado, declarando-se o 
número do registro do loteamento, o valor da cessão e a qualificação do cessionário, 
para o devido registro.

§ 1o  A cessão independe da anuência do loteador mas, em relação a este, seus 
efeitos só se produzem depois de cientificado, por escrito, pelas partes ou quando 
registrada a cessão.

§ 2o  Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência do loteador, o Oficial do 
Registro dar-lhe-á ciência, por escrito, dentro de 10 (dez) dias.

Art. 32.  Vencida e não paga a prestação, o contrato será considerado rescindido 30 
(trinta) dias depois de constituído em mora o devedor.

§ 1o  Para os fins deste artigo o devedor-adquirente será intimado, a requerimento 
do credor, pelo Oficial do Registro de Imóveis, a satisfazer as prestações vencidas 
e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionados e as custas 
de intimação.

§ 2o  Purgada a mora, convalescerá o contrato.
§ 3o  Com a certidão de não haver sido feito o pagamento em cartório, o vendedor 

requererá ao Oficial do Registro o cancelamento da averbação.

Art. 33.  Se o credor das prestações se recusar a recebê-las ou furtar-se ao seu 
recebimento, será constituído em mora mediante notificação do Oficial do Registro 
de Imóveis para vir receber as importâncias depositadas pelo devedor no próprio 
Registro de Imóveis. Decorridos 15 (quinze) dias após o recebimento da intimação, 
considerar-se-á efetuado o pagamento, a menos que o credor impugne o depósito 
e, alegando inadimplemento do devedor, requeira a intimação deste para os fins do 
disposto no art. 32 desta Lei.

Art. 34.  Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente, as benfei-
torias necessárias ou úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, 
sendo de nenhum efeito qualquer disposição contratual em contrário.
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Parágrafo único.  Não serão indenizadas as benfeitorias feitas em desconformidade 
com o contrato ou com a lei.

Art. 35.  Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimplemento do contrato e 
tendo havido o pagamento de mais de 1/3 (um terço) do preço ajustado, o Oficial do 
Registro de Imóveis mencionará este fato no ato do cancelamento e a quantia paga; 
somente será efetuado novo registro relativo ao mesmo lote, se for comprovada a 
restituição do valor pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado, ou mediante 
depósito em dinheiro à sua disposição junto ao Registro de Imóveis.

§ 1o  Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o Oficial do Registro de 
Imóveis intimará o interessado para vir recebê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 
de ser devolvido ao depositante.

§ 2o  No caso de não ser encontrado o interessado, o Oficial do Registro de Imóveis 
depositará a quantia em estabelecimento de crédito, segundo a ordem prevista no 
inciso I do art. 666 do Código de Processo Civil, em conta com incidência de juros 
e correção monetária.

Art. 36.  O registro do compromisso, cessão ou promessa de cessão só poderá ser 
cancelado:

I – por decisão judicial;
II – a requerimento conjunto das partes contratantes;
III – quando houver rescisão comprovada do contrato.

CAPÍTULO VIII
Disposições Gerais

Art. 37.  É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmem-
bramento não registrado.

Art. 38.  Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado 
ou regularmente executado ou notificado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito 
Federal quando for o caso, deverá o adquirente do lote suspender o pagamento das 
prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta.

§ 1o  Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações restantes, na forma do 
caput deste artigo, o adquirente efetuará o depósito das prestações devidas junto ao 
Registro de Imóveis competente, que as depositará em estabelecimento de crédito, 
segundo a ordem prevista no inciso I do art. 666 do Código de Processo Civil, em 
conta com incidência de juros e correção monetária, cuja movimentação dependerá 
de prévia autorização judicial.

§ 2o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, ou o 
Ministério Público, poderá promover a notificação ao loteador prevista no caput 
deste artigo.



150 Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

§ 3o  Regularizado o loteamento pelo loteador, este promoverá judicialmente a 
autorização para levantar as prestações depositadas, com os acréscimos de correção 
monetária e juros, sendo necessária a citação da Prefeitura, ou do Distrito Federal 
quando for o caso, para integrar o processo judicial aqui previsto, bem como audiência 
do Ministério Público.

§ 4o  Após o reconhecimento judicial de regularidade do loteamento, o loteador noti-
ficará os adquirentes dos lotes, por intermédio do Registro de Imóveis competente, para 
que passem a pagar diretamente as prestações restantes, a contar da data da notificação.

§ 5o  No caso de o loteador deixar de atender à notificação até o vencimento do 
prazo contratual, ou quando o loteamento ou desmembramento for regularizado 
pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, nos termos do 
art. 40 desta Lei, o loteador não poderá, a qualquer título, exigir o recebimento das 
prestações depositadas.

Art. 39.  Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por inadimple-
mento do adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente inscrito.

Art. 40.  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se desaten-
dida pelo loteador a notificação, poderá regularizar loteamento ou desmembramento 
não autorizado ou executado sem observância das determinações do ato administrativo 
de licença, para evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa 
dos direitos dos adquirentes de lotes.67

§ 1o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, que promo-
ver a regularização, na forma deste artigo, obterá judicialmente o levantamento das 
prestações depositadas, com os respectivos acréscimos de correção monetária e juros, 
nos termos do § 1o  do art. 38 desta Lei, a título de ressarcimento das importâncias 
despendidas com equipamentos urbanos ou expropriações necessárias para regularizar 
o loteamento ou desmembramento.

§ 2o  As importâncias despendidas pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito 
Federal quando for o caso, para regularizar o loteamento ou desmembramento, caso 
não sejam integralmente ressarcidas conforme o disposto no parágrafo anterior, serão 
exigidas na parte faltante do loteador, aplicando-se o disposto no art. 47 desta Lei.

§ 3o  No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no parágrafo anterior, 
a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, poderá receber as 
prestações dos adquirentes, até o valor devido.

§ 4o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para asse-
gurar a regularização do loteamento ou desmembramento, bem como o ressarcimento 
integral de importâncias despendidas, ou a despender, poderá promover judicialmente 
os procedimentos cautelares necessários aos fins colimados.

§ 5o  A regularização de um parcelamento pela Prefeitura Municipal, ou Distrito 
Federal, quando for o caso, não poderá contrariar o disposto nos arts. 3o e 4o desta 
Lei, ressalvado o disposto no § 1o desse último.

67 Lei no 9.785/99.
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Art. 41.  Regularizado o loteamento ou desmembramento pela Prefeitura Munici-
pal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, o adquirente do lote, comprovando 
o depósito de todas as prestações do preço avençado, poderá obter o registro de 
propriedade do lote adquirido, valendo para tanto o compromisso de venda e compra 
devidamente firmado.

Art. 42.  Nas desapropriações não serão considerados como loteados ou loteáveis, 
para fins de indenização, os terrenos ainda não vendidos ou compromissados, objeto 
de loteamento ou desmembramento não registrado.

Art. 43.  Ocorrendo a execução de loteamento não aprovado, a destinação de áreas 
públicas exigidas no inciso I do art. 4o desta Lei não se poderá alterar sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas, civis e criminais previstas.68

Parágrafo único.  Neste caso, o loteador ressarcirá a Prefeitura Municipal ou o 
Distrito Federal quando for o caso, em pecúnia ou em área equivalente, no dobro 
da diferença entre o total das áreas públicas exigidas e as efetivamente destinadas.

Art. 44.  O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão expropriar áreas urbanas 
ou de expansão urbana para reloteamento, demolição, reconstrução e incorporação, 
ressalvada a preferência dos expropriados para a aquisição de novas unidades.

Art. 45.  O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos, são 
partes legítimas para promover ação destinada a impedir construção em desacordo 
com restrições legais ou contratuais.

Art. 46.  O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou defesa na presente 
Lei sem apresentação dos registros e contratos a que ela se refere.

Art. 47.  Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, qualquer pessoa 
física ou jurídica desse grupo, beneficiária de qualquer forma do loteamento ou 
desmembramento irregular, será solidariamente responsável pelos prejuízos por ele 
causados aos compradores de lotes e ao Poder Público.

Art. 48.  O foro competente para os procedimentos judiciais previstos nesta Lei será 
sempre o da comarca da situação do lote.

Art. 49.  As intimações e notificações previstas nesta Lei deverão ser feitas pesso-
almente ao intimado ou notificado, que assinará o comprovante do recebimento, e 
poderão igualmente ser promovidas por meio dos Cartórios de Registro de Títulos 
e Documentos da Comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva 
recebê-las.

§ 1o  Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao recebimento, ou se 
for desconhecido o seu paradeiro, o funcionário incumbido da diligência informará 
esta circunstância ao Oficial competente que a certificará, sob sua responsabilidade.

68 Lei no 9.785/99.
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§ 2o  Certificada a ocorrência dos fatos mencionados no parágrafo anterior, a 
intimação ou notificação será feita por edital na forma desta Lei, começando o prazo 
a correr 10 (dez) dias após a última publicação.

CAPÍTULO IX
Disposições Penais

Art. 50.  Constitui crime contra a Administração Pública:69

I – dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento 
do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão público competente, ou em de-
sacordo com as disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, 
Estados e Municipíos;

II – dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento 
do solo para fins urbanos sem observância das determinações constantes do ato ad-
ministrativo de licença;

III – fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao 
público ou a interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou desmem-
bramento do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo.

Pena: Reclusão, de 1(um) a 4 (quatro) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Parágrafo único.  O crime definido neste artigo é qualificado, se cometido:
I – por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outros 

instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmem-
bramento não registrado no Registro de Imóveis competente;

II – com inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou 
desmembrado, ressalvado o disposto no art. 18, §§ 4o e 5o, desta Lei, ou com omissão 
fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave.

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 10 (dez) a 100 (cem) 
vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Art. 51.  Quem, de qualquer modo, concorra para a prática dos crimes previstos 
no artigo anterior desta Lei incide nas penas a estes cominadas, considerados em 
especial os atos praticados na qualidade de mandatário de loteador, diretor ou gerente 
de sociedade.70

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 52.  Registrar loteamento ou desmembramento não aprovado pelos órgãos 
competentes, registrar o compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de 
cessão de direitos, ou efetuar registro de contrato de venda de loteamento ou des-
membramento não registrado.

69 Lei no 9.785/99.
70 Lei no 9.785/99.
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Pena: Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente no País, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis.

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art. 53.  Todas as alterações de uso do solo rural para fins urbanos dependerão de 
prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, 
do Órgão Metropolitano, se houver, onde se localiza o Município, e da aprovação da 
Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigências 
da legislação pertinente.

Art. 53-A.  São considerados de interesse público os parcelamentos vinculados 
a planos ou programas habitacionais de iniciativa das Prefeituras Municipais e do 
Distrito Federal, ou entidades autorizadas por lei, em especial as regularizações de 
parcelamentos e de assentamentos.71

Parágrafo único.  Às ações e intervenções de que trata este artigo não será exi-
gível documentação que não seja a mínima necessária e indispensável aos registros 
no cartório competente, inclusive sob a forma de certidões, vedadas as exigências e 
as sanções pertinentes aos particulares, especialmente aquelas que visem garantir a 
realização de obras e serviços, ou que visem prevenir questões de domínio de glebas, 
que se presumirão asseguradas pelo Poder Público respectivo.

Art. 54.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 55.  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 19 de dezembro de 1979; 158o da lndependência e 91o da República.

JOÃO FIGUEIREDO – Petrônio Portella – Angelo Amaury Stábile – Mário David 
Andreazza

71 Lei no 9.785/99.
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Lei no 6.437
de 20 de agosto de 1977

(Publicada no DOU de 24/8/1977)

Configura infrações à legislação sanitária fede-
ral, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I
Das Infrações e Penalidades

Art. 1o  As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expres-
samente em normas especiais, são as configuradas na presente Lei.

Art. 2o  Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações 
sanitárias serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de:72

I – advertência; 
II – multa; 
III – apreensão de produto; 
IV – inutilização de produto; 
V – interdição de produto; 
VI – suspensão de vendas e/ou fabricação de produto; 
VII – cancelamento de registro de produto; 
VIII – interdição parcial ou total do estabelecimento; 
IX – proibição de propaganda; 
X – cancelamento de autorização para funcionamento da empresa; 
XI – cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento; 
XI-A – intervenção no estabelecimento que receba recursos públicos de 

qualquer esfera. 
§ 1o-A.  A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 

I – nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais);

II – nas infrações graves, de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais); 

72 Lei no 9.695/98 e Medida Provisória no 2.190-34/2001.



155Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

III – nas infrações gravíssimas, de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais). 

§ 1o-B.  As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de 
reincidência. 

§ 1o-C.  Aos valores das multas previstas nesta Lei aplicar-se-á o coeficiente de 
atualização monetária referido no Parágrafo único do art. 2o da Lei no 6.205, de 29 
de abril de 1975. 

§ 1o-D.  Sem prejuízo do disposto nos arts. 4o e 6o desta Lei, na aplicação da 
penalidade de multa a autoridade sanitária competente levará em consideração a 
capacidade econômica do infrator. 

XII – imposição de mensagem retificadora; 
XIII – suspensão de propaganda e publicidade.

§ 1o  A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
I – nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.000,00 (setenta 

e cinco mil reais);
II – nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); 
III – nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a 

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 
§ 2o  As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de rein-

cidência.
§ 3o  Sem prejuízo do disposto nos arts. 4o e 6o desta Lei, na aplicação da penali-

dade de multa a autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade 
econômica do infrator.

Art. 3o  O resultado da infração sanitária é imputável a quem lhe deu causa ou para 
ela concorreu. 

§ 1o  Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido.
§ 2o  Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou pro-

veniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar 
avaria, deterioração ou alteração de produtos ou bens do interesse da saúde pública.

Art. 4o  As infrações sanitárias classificam-se em:
I – leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante;
II – graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante; 
III – gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais 

circunstâncias agravantes. 

Art. 5o  A intervenção no estabelecimento, prevista no inciso XI-A do art. 2o, será 
decretada pelo Ministro da Saúde, que designará interventor, o qual ficará investido 
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de poderes de gestão, afastados os sócios, gerentes ou diretores que contratual ou 
estatutariamente são detentores de tais poderes e não poderá exceder a cento e oitenta 
dias, renováveis por igual período.73

§ 1o  Da decretação de intervenção caberá pedido de revisão, sem efeito suspen-
sivo, dirigido ao Ministro da Saúde, que deverá apreciá-lo no prazo de trinta dias. 

§ 2o  Não apreciado o pedido de revisão no prazo assinalado no parágrafo anterior, 
cessará a intervenção de pleno direito, pelo simples decurso do prazo. 

§ 2o-A.  Ao final da intervenção, o interventor apresentará prestação de contas do 
período que durou a intervenção. 

Art. 6o  Para a imposição da pena e a sua graduação, a autoridade sanitária levará 
em conta: 

I – as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II – a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde 

pública; 
III – os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 

Art. 7o  São circunstâncias atenuantes: 
I – a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 
II – a errada compreensão da norma sanitária, admitida como excusável, quanto 

patente a incapacidade do agente para atender o caráter ilícito do fato;
III – o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou 

minorar as conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 
IV – ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do ato; 
V – ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve. 

Art. 8o  São circunstâncias agravantes: 
I – ser o infrator reincidente; 
II – ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decor-

rente do consumo pelo público do produto elaborado em contrário ao disposto na 
legislação sanitária; 

III – o infrator coagir outrem para a execução material da infração; 
IV – ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública;
V – se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de 

tomar as providências de sua alçada tendentes a evitá-lo; 
VI – ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má-fé. 

Parágrafo único.  A reincidência específica torna o infrator passível de enqua-
dramento na penalidade máxima e a caracterização da infração como gravíssima. 

73 Lei no 9.695/98.
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Art. 9o  Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes à aplicação da 
pena será considerada em razão das que sejam preponderantes. 

Art. 10.  São infrações sanitárias:74

I – construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território 
nacional, laboratórios de produção de medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, 
produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou quaisquer outros estabelecimentos 
que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, saneantes e 
demais produtos que interessem à saúde pública, sem registro, licença e autorizações 
do órgão sanitário competente ou contrariando as normas legais pertinentes: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento de autorização e de licença, e/
ou multa. 

II – construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou casas de saúde, 
clínicas em geral, casas de repouso, serviços ou unidades de saúde, estabelecimen-
tos ou organizações afins, que se dediquem à promoção, proteção e recuperação da 
saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando normas legais e 
regulamentares pertinentes: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento da licença e/ou multa. 
III – instalar ou manter em funcionamento consultórios médicos, odontoló-

gicos e de pesquisas clínicas, clínicas de hemodiálise, bancos de sangue, de leite 
humano, de olhos, e estabelecimentos de atividades afins, institutos de esteticismo, 
ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidrominerais, termais, 
climatéricas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos 
e equipamentos geradores de raios X, substâncias radioativas, ou radiações ionizantes 
e outras, estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou 
materiais óticos, de prótese dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico, 
ou explorar atividades comerciais, industriais, ou filantrópicas, com a participação 
de agentes que exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares relacionadas 
com a saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto 
nas demais normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena – advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
IV – extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, 

fracionar, embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, 
comprar, vender, ceder ou usar alimentos, produtos alimentícios, medicamentos, 
drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, correla-
tos, embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou 
individual, sem registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário competente ou 
contrariando o disposto na legislação sanitária pertinente: 

Pena – advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento do 
registro, e/ou multa; 

74 Leis nos 9.695/98, 9.005/95 e Medida Provisória no 2.190-34/2001.
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V – fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, alimentos e outros, 
contrariando a legislação sanitária: 

Pena – advertência, proibição de propaganda, suspensão de venda, imposição 
de mensagem retificadora, suspensão de propaganda e publicidade e multa. 

VI – deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou 
zoonose transmissível ao homem, de acordo com o que disponham as normas legais 
ou regulamentares vigentes: 

Pena – advertência, e/ou multa; 
VII – impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às do-

enças transmissíveis e ao sacrifício de animais domésticos considerados perigosos 
pelas autoridades sanitárias: 

Pena – advertência, e/ou multa; 
VIII – reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar 

ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças 
transmissíveis e sua disseminação, à preservação e à manutenção da saúde: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento de licença ou autorização, e/
ou multa; 

IX – opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua execução pelas 
autoridades sanitárias: 

Pena – advertência, e/ou multa; 
X – obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias compe-

tentes no exercício de suas funções: 
Pena – advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XI – aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou determinação 

expressa de lei e normas regulamentares: 
Pena – advertência, interdição, cancelamento de licença, e/ou multa; 
XII – fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos, 

drogas e correlatos cuja venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância 
dessa exigência e contrariando as normas legais e regulamentares: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento da licença, e/ou multa; 
XIII – retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese, ou 

desenvolver outras atividades hemoterápicas, contrariando normas legais e regula-
mentares: 

Pena – advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e registro 
e/ou multa; 

XIV – exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, glândulas ou hor-
mônios, bem como quaisquer substâncias ou partes do corgo humano, ou utilizá-los 
contrariando as disposições legais e regulamentares: 
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Pena – advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e registro 
e/ou multa; 

XV – rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como medica-
mentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, 
perfumes, correlatos, saneantes, de correção estética e quaisquer outros contrariando 
as normas legais e regulamentares: 

Pena – advertência, inutilização, interdição, e/ou multa; 
XVI – alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sani-

tário, modificar os seus componentes básicos, nome, e demais elementos objeto do 
registro, sem a necessária autorização do órgão sanitário competente: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento do registro da licença e autori-
zação, e/ou multa; 

XVII – reaproveitar vasilhames de saneantes, seus congêneres e de outros 
produtos capazes de serem nocivos à saúde, no envasilhamento de alimentos, bebi-
das, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, drogas, produtos de higiene, 
cosméticos e perfumes: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do 
registro, e/ou multa; 

XVIII – importar ou exportar, expor à venda ou entregar ao consumo produtos 
de interesse à saúde cujo prazo de validade tenha se expirado, ou apor-lhes novas 
datas, após expirado o prazo; 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do 
registro, da licença e da autorização, e/ou multa. 

XIX – industrializar produtos de interesse sanitário sem a assistência de res-
ponsável técnico, legalmente habilitado: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do 
registro, e/ou multa; 

XX – utilizar, na preparação de hormônios, órgãos de animais doentes, esta-
fados ou emagrecidos ou que apresentem sinais de decomposição no momento de 
serem manipulados:

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do 
registro, da autorização e da licença, e/ou multa; 

XXI – comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e outros que exijam 
cuidados especiais de conservação, preparação, expedição, ou transporte, sem obser-
vância das condições necessárias à sua preservação: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do 
registro, e/ou multa; 

XXII – aplicação, por empresas particulares, de raticidas cuja ação se produza 
por gás ou vapor, em galerias, bueiros, porões, sótãos ou locais de possível comuni-
cação com residências ou freqüentados por pessoas e animais: 
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Pena – advertência, interdição, cancelamento de licença e de autorização, e/
ou multa; 

XXIII – descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, for-
malidades e outras exigências sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes 
e consignatários, comandantes ou responsáveis diretos por embarcações, aeronaves, 
ferrovias, veículos terrestres, nacionais e estrangeiros: 

Pena – advertência, interdição, e/ou multa; 
XXIV – inobservância das exigências sanitárias relativas a imóveis, pelos seus 

proprietários, ou por quem detenha legalmente a sua posse: 
Pena – advertência, interdição, e/ou multa; 
XXV – exercer profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a ne-

cessária habilitação legal: 
Pena – interdição e/ou multa; 
XXVI – cometer o exercício de encargos relacionados com a promoção, pro-

teção e recuperação da saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal: 
Pena – interdição, e/ou multa; 
XXVII – proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando as 

normas sanitárias pertinentes: 
Pena – advertência, interdição, e/ou multa; 
XXVIII – fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive bebidas, medica-

mentos, drogas, insumos farmacêuticos, correlatos, comésticos, produtos de higiene, 
dietéticos, saneantes e quaisquer outros que interessem à saúde pública: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão 
de venda e/ou fabricação do produto, cancelamento do registro do produto, interdição 
parcial ou total do estabelecimento, cancelamento de autorização para o funcionamento 
da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou multa;

XXIX – transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à pro-
teção da saúde: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto; sus-
pensão de venda e/ou fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; 
interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento de autorização para 
funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabeleci-
mento, proibição de propaganda e/ou multa; 

XXX – expor ou entregar ao consumo humano, sal refinado, moído ou gra-
nulado, que não contenha iodo na proporção estabelecida pelo Ministério da Saúde. 

Pena – advertência, apreensão e/ou interdição do produto, suspensão de venda 
e/ou fabricação do produto, cancelamento do registro do produto e interdição parcial 
ou total do estabelecimento, cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou multa; 
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XXXI – descumprir atos emanados das autoridades sanitárias competentes 
visando à aplicação da legislação pertinente: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, sus-
pensão de venda e/ou de fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; 
interdição parcial ou total do estabelecimento; cancelamento de autorização para 
funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabeleci-
mento, proibição de propaganda e/ou multa; 

Parágrafo único.  Independem de licença para funcionamento os estabeleci-
mentos integrantes da Administração Pública ou por ela instituídos, ficando sujeitos, 
porém, às exigências pertinentes às instalações, aos equipamentos e à aparelhagem 
adequadas e à assistência e responsabilidade técnicas. 

XXXII – descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, for-
malidades, outras exigências sanitárias, por pessoas física ou jurídica, que operem 
a prestação de serviços de interesse da saúde pública em embarcações, aeronaves, 
veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, 
estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículos terrestres: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento 
e/ou multa; 

XXXIII – descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, for-
malidades, outras exigências sanitárias, por empresas administradoras de terminais 
alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, estações e passagens de fronteira 
e pontos de apoio de veículos terrestres: 

Pena – advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento 
e/ou multa; 

XXXIV – descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, for-
malidades, outras exigências sanitárias relacionadas à importação ou exportação, por 
pessoas física ou jurídica, de matérias-primas ou produtos sob vigilância sanitária: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da auto-
rização de funcionamento, cancelamento do registro do produto e/ou multa; 

XXXV – descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, forma-
lidades, outras exigências sanitárias relacionadas a estabelecimentos e às boas práticas 
de fabricação de matérias-primas e de produtos sob vigilância sanitária: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da auto-
rização de funcionamento, cancelamento do registro do produto e/ou multa; 

XXXVI – proceder a mudança de estabelecimento de armazenagem de produto 
importado sob interdição, sem autorização do órgão sanitário competente: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da auto-
rização de funcionamento, cancelamento do registro do produto e/ou multa; 

XXXVII – proceder a comercialização de produto importado sob interdição: 
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Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da auto-
rização de funcionamento, cancelamento do registro do produto e/ou multa; 

XXXVIII – deixar de garantir, em estabelecimentos destinados à armazenagem 
e/ou distribuição de produtos sob vigilância sanitária, a manutenção dos padrões de 
identidade e qualidade de produtos importados sob interdição ou aguardando inspe-
ção física: 

Pena – advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da auto-
rização de funcionamento, cancelamento do registro do produto e/ou multa; 

XXXIX – interromper, suspender ou reduzir, sem justa causa, a produção ou 
distribuição de medicamentos de tarja vermelha, de uso continuado ou essencial à 
saúde do indivíduo, ou de tarja preta, provocando o desabastecimento do mercado: 

Pena – advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancela-
mento do registro do produto, cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou multa; 

XL – deixar de comunicar ao órgão de vigilância sanitária do Ministério da 
Saúde a interrupção, suspensão ou redução da fabricação ou da distribuição dos me-
dicamentos referidos no inciso XXXIX: 

Pena – advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancela-
mento do registro do produto, cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou multa; 

XLI – descumprir normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, 
outras exigências sanitárias, por pessoas física ou jurídica, que operem a prestação de 
serviços de interesse da saúde pública em embarcações, aeronaves, veículos terrestres, 
terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, estações e passagens 
de fronteira e pontos de apoio de veículo terrestres: 

Pena – advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancela-
mento do registro do produto, cancelamento de autorização para funcionamento da 
empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou multa. 

Art. 11.  A inobservância ou a desobediência às normas sanitárias para o ingresso 
e a fixação de estrangeiro no País, implicará em impedimento do desembarque ou 
permanência do alienígena no território nacional, pela autoridade sanitária competente. 

TÍTULO II 
Do Processo

Art. 12.  As infrações sanitárias serão apuradas no processo administrativo próprio, 
iniciado com a lavratura de auto de infração, observados o rito e prazos estabelecidos 
nesta Lei. 

Art. 13.  O auto de infração será lavrado na sede da repartição competente ou no 
local em que for verificada a infração, pela autoridade sanitária que a houver cons-
tatado, devendo conter: 
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I – nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais elementos 
necessários à sua qualificação e identificação civil; 

II – local, data e hora da lavratura onde a infração foi verificada; 
III – descrição da infração e menção do dispositivo legal ou regulamentar 

transgredido; 
IV – penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que 

autoriza a sua imposição; 
V – ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo adminis-

trativo; 
VI – assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, de duas testemunhas, 

e do autuante; 
VII – prazo para interposição de recurso, quando cabível. 

Parágrafo único.  Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, 
a menção do fato. 

Art. 14.  As penalidades previstas nesta Lei serão aplicadas pelas autoridades 
sanitárias competentes do Ministério da Saúde, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios, conforme as atribuições que lhes sejam conferidas pelas legislações 
respectivas ou por delegação de competência através de convênios. 

Art. 15.  A autoridade que determinar a lavratura de auto de infração ordenará, 
por despacho em processo, que o autuante proceda à prévia verificação da matéria 
de fato. 

Art. 16.  Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos 
de infração, sendo passíveis de punição, por falta grave, em casos de falsidade ou 
omissão dolosa. 

Art. 17.  O infrator será notificado para ciência do auto de infração:
I – pessoalmente; 
II – pelo correio ou via postal; 
III – por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido. 

§ 1o  Se o infrator for notificado pessoalmente e recusar-se a exarar ciência, de-
verá essa circunstância ser mencionada expressamente pela autoridade que afetou a 
notificação. 

§ 2o  O edital referido no inciso III deste artigo será publicado uma única vez, na 
imprensa oficial, considerando-se efetivada a notificação cinco dias após a publicação. 

Art. 18.  Quando, apesar da lavratura do auto de infração, subsistir, ainda, para o 
infrator, obrigação a cumprir, será expedido edital fixado o prazo de trinta dias para 
o seu cumprimento, observado o disposto no § 2o do art. 17. 
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Parágrafo único.  O prazo para o cumprimento da obrigação subsistente poderá 
ser reduzido ou aumentado, em casos excepcionais, por motivos de interesse público, 
mediante despacho fundamentado. 

Art. 19.  A desobediência à determinação contida no edital a que se alude no art. 
18 desta Lei, além de sua execução forçada acarretará a imposição de multa diária, 
arbitrada de acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, até 
o exato cumprimento da obrigação, sem prejuízo de outras penalidades previstas na 
legislação vigente. 

Art. 20.  O desrespeito ou desacato ao servidor competente, em razão de suas atri-
buições legais, bem como embargo oposto a qualquer ato de fiscalização de leis ou 
atos regulamentares em matéria de saúde, sujeitarão o infrator à penalidade de multa.

Art. 21.  As multas impostas em auto de infração poderão sofrer redução de vinte 
por cento caso o infrator efetue o pagamento no prazo de vinte dias, contados da data 
em que for notificado, implicando na desistência tácita de defesa ou recurso. 

Art. 22.  O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de infração no 
prazo de quinze dias contados de sua notificação. 

§ 1o  Antes do julgamento da defesa ou da impugnação a que se refere este artigo 
deverá a autoridade julgadora ouvir o servidor autuante, que terá o prazo de dez dias 
para se pronunciar a respeito. 

§ 2o  Apresentada ou não a defesa ou impugnação, o auto de infração será julgado 
pelo dirigente do órgão de vigilância sanitária competente. 

Art. 23.  A apuração do ilícito, em se tratando de produto ou substância referidos 
no art. 10, inciso IV, far-se-á mediante a apreensão de amostras para a realização de 
análise fiscal e de interdição, se for o caso.

§ 1o  A apreensão de amostras para efeito de análise, fiscal ou de controle, não 
será acompanhada da interdição do produto. 

§ 2o  Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior os casos em que sejam flagran-
tes os indícios de alteração ou adulteração do produto, hipótese em que a interdição 
terá caráter preventivo ou de medida cautelar. 

§ 3o  A interdição do produto será obrigatório quando resultarem provadas, em 
análise laboratoriais ou no exame de processos, ações fraudulentas que impliquem 
em falsificação ou adulteração. 

§ 4o  A interdição do produto e do estabelecimento, como medida cautelar, durará 
o tempo necessário à realização de testes, provas, análises ou outras providências 
requeridas, não podendo, em qualquer caso, exceder o prazo de noventa dias, findo 
qual o produto ou estabelecimento será automaticamente liberado. 

Art. 24.  Na hipótese de interdição do produto, previsto no § 2o do art. 23, a autoridade 
sanitária lavrará o termo respectivo, cuja primeira via será entregue, juntamente com 
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o auto de infração, ao infrator ou ao seu representante legal, obedecidos os mesmos 
requisitos daquele, quanto à aposição do ciente. 

Art. 25.  Se a interação for imposta como resultado de laudo laboratorial, a autoridade 
sanitária competente fará constar do processo o despacho respectivo e lavrará o termo 
de interdição, inclusive, do estabelecimento, quando for o caso. 

Art. 26.  O termo de apreensão e de interdição especificará a natureza, quantidade, 
nome e/ou marca, tipo, procedência, nome e endereço da empresa e do detentor do 
produto. 

Art. 27.  A apreensão do produto ou substância constituirá na colheita de amostra 
representativa do estoque existente, a qual, divide em três partes, será tornada invio-
lável, para que se assegurem as características de conservação e autenticidade, sendo 
uma delas entregue ao detentor ou responsável, a fim de servir como contraprova, e a 
duas imediatamente encaminhadas ao laboratório oficial, para realização das análises 
indispensáveis. 

§ 1o  Se a sua quantidade ou natureza não permitir a colheita de amostras, o 
produto ou substâncias será encaminhado ao laboratório oficial, para realização da 
análise fiscal, na presença do seu detentor ou do representante legal da empresa e do 
perito pela mesma indicado. 

§ 2o  Na hipótese prevista no § 1o deste artigo, se ausentes as pessoas mencionadas, 
serão convocadas duas testemunhas para presenciar a análise. 

§ 3o  Será lavrado laudo minucioso e conclusivo da análise fiscal, o qual será 
arquivado no laboratório oficial, extraídas cópias, uma para integrar o processo e as 
demais para serem entregues ao detentor ou responsável pelo produto ou substância 
e à empresa fabricante.

§ 4o  O infrator, discordando do resultado condenatório da análise, poderá, em 
separado ou juntamente com o pedido de revisão da decisão recorrida, requerer perícia 
de contraprova, apresentando a amostra em seu poder e indicando seu próprio perito. 

§ 5o  Da perícia de contraprova será lavrada ata circunstanciada, datada e assinada 
por todos os participantes, cuja primeira via integrará o processo, e conterá todos os 
quesitos formulados pelos peritos. 

§ 6o  A perícia de contraprova não será efetuada se houver indícios de violação da 
amostra em poder do infrator e, nessa hipótese, prevalecerá como definitivo o laudo 
condenatório. 

§ 7o  Aplicar-se-á na perícia de contraprova o mesmo método de análise empre-
gado na análise fiscal condenatória, salvo se houver concordância dos peritos quanto 
à adoção de outro. 

§ 8o  A discordância entre os resultados da análise fiscal condenatória e da perícia 
de contraprova ensejará recurso à autoridade superior no prazo de dez dias, o qual 
determinará novo exame pericial, a ser realizado na segunda amostra em poder do 
laboratório oficial. 
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Art. 28.  Não sendo comprovada, através da análise fiscal, ou da perícia de contra-
prova, a infração objeto da apuração, e sendo considerado o produto próprio para o 
consumo, a autoridade competente lavrará despacho liberando-o e determinando o 
arquivamento do processo. 

Art. 29.  Nas transgressões que independam de análises ou perícias, inclusive 
por desacato à autoridade sanitária, o processo obedecerá a rito sumaríssimo e será 
considerado concluso caso infrator não apresente recurso no prazo de quinze dias. 

Art. 30.  Das decisões condenatórias poderá o infrator recorrer, dentro de igual prazo 
ao fixado para a defesa, inclusive quando se tratar de multa. 

Parágrafo único.  Mantida a decisão condenatória, caberá recurso para a autori-
dade superior, dentro da esfera governamental sob cuja jurisdição se haja instaurado 
o processo, no prazo de vinte dias de sua ciência ou publicação. 

Art. 31.  Não caberá recurso na hipótese de condenação definitiva do produto em 
razão de laudo laboratorial confirmado em perícia de contraprova, ou nos casos de 
fraude, falsificação ou adulteração. 

Art. 32.  Os recursos interpostos das decisões não definitivas somente terão efeito sus-
pensivo relativamente ao pagamento da penalidade pecuniária, não impedindo a imediata 
exigibilidade do cumprimento da obrigação subsistente na forma do disposto no art. 18.

Parágrafo único.  O recurso previsto no § 8o do art. 27 será decidido no prazo 
de dez dias.

Art. 33.  Quando aplicada a pena de multa, o infrator será notificado para efetuar o 
pagamento no prazo de trinta dias, contados da data da notificação, recolhendo-a à conta 
do Fundo Nacional de Saúde, ou às repartições fazendárias dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios, conforme a jurisdição administrativa em que ocorra o processo. 

§ 1o  A notificação será feita mediante registro postal, ou por meio de edital pu-
blicado na imprensa oficial, se não localizado o infrator. 

§ 2o  O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará 
na sua inscrição para cobrança judicial, na forma da legislação pertinente. 

Art. 34.  Decorrido o prazo mencionado no Parágrafo único do art. 30, sem que 
seja recorrida a decisão condenatória, ou requerida a perícia de contraprova, o laudo 
de análise condenatório será considerado definitivo e o processo, desde que não 
instaurado pelo órgão de vigilância sanitária federal, ser-lhe-á transmitido para ser 
declarado o cancelamento do registro e determinada a apreensão e inutilização do 
produto, em todo o território nacional, independentemente de outras penalidades 
cabíveis, quando for o caso.

Art. 35.  A inutilização dos produtos e o cancelamento do registro, da autorização 
para o funcionamento da empresa e da licença dos estabelecimentos somente ocorrerão 
após a publicação, na imprensa oficial, de decisão irrecorrível. 
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Art. 36.  No caso de condenação definitiva do produto cuja alteração, adulteração 
ou falsificação não impliquem em torná-lo impróprio para o uso ou consumo, poderá 
a autoridade sanitária, ao proferir a decisão, destinar a sua distribuição a estabeleci-
mentos assistenciais, de preferência oficiais, quando esse aproveitamento for viável 
em programas de saúde. 

Art. 37.  Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotados os prazos para recurso 
sem apresentação de defesa, ou apreciados os recursos, a autoridade sanitária profe-
rirá a decisão final dando o processo por concluso, após a publicação desta última na 
imprensa oficial e da adoção das medidas impostas. 

Art. 38.  As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem sanitária 
prescrevem em cinco anos. 

§ 1o  A prescrição interrompe-se pela notificação, ou outro ato da autoridade com-
petente, que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de pena. 

§ 2o  Não corre o prazo prescricional enquanto houver processo administrativo 
pendente de decisão. 

Art. 39.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 40.  Ficam revogados o Decreto-Lei no 785, de 25 de agosto de 1969, e demais 
disposições em contrário.

Brasília, em 20 de agosto de 1977; 156o da Independência e 89o da República. 

ERNESTO GEISEL – Paulo de Almeida Machado
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– A –
Abastecimento de Água (ver também Tratamento da Água)

* interrupção do fornecimento; prazos e critérios – Lei no 11.445/2007, art. 40, § 3o

* Plano Nacional de Saneamento Básico; abrangência – Lei no 11.445/2007, art. 
52, § 1o, I

* potável; definição – Lei no 11.445/2007, art. 3o, I, a)
* prestação de serviço público; princípio fundamental – Lei no 11.445/2007, art. 

2o, III
* sustentabilidade econômico-financeira; cobrança dos serviços – Lei no 

11.445/2007, art. 29, I 

Águas Pluviais (ver também Esgotamento Sanitário e Tratamento 
da Água)

* drenagem e manejo/ adequados à saúde pública – Lei no 11.445/2007, art. 2o, 
III – definição – art. 3o, I, d)

* manejo; Plano Nacional de Saneamento Básico; abrangência – Lei no 
11.445/2007, art. 52, § 1o, I

– C –
Cidadãos 

* e localidades de baixa renda; ampliação do acesso aos serviços – Lei no 
11.445/2007, art. 29, § 1o, II 

* saneamento básico; universalização do acesso – Lei no 11.445/2007, art. 2o, I

Cidade (ver também Municípios e Poder Público municipal)
* gestão democrática; garantias – Lei no 10.257/2001, arts. 43 a 45 
* obrigatoriedade de plano diretor – Lei no 10.257/2001, arts. 41 e 50

Consórcio imobiliário
* estabelecimento – Lei no 10.257/2001, art. 46

Consórcio Público
* associação de entes federados; definição – Lei no 11.445/2007, arts. 3o, II, e 13 
* prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico – Lei no 

11.445/2007, art. 16, I

Contratos 
* condições de validade – Lei no 11.445/2007, art. 11
* prestadores de serviço; cláusulas mínimas – Lei no 11.445/2007, art. 12, § 2o

Convênios 
* disciplinamento vedado por contrato – Lei no 11.445/2007, art. 10
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– d –
Delegação 

* faculdade dos titulares dos serviços públicos de saneamento básico – Lei no 
11.445/2007, art. 8o

* não dispensa cumprimento do plano à época da delegação – Lei no 11.445/2007, 
art. 19, § 6o

Desapropriação
* pagamento em títulos da dívida pública – Lei no 10.257/2001, art. 8o 

Desenvolvimento Urbano e Regional (ver também Política 
Federal de Saneamento Básico e União)

* política de saneamento; articulação – Lei no 11.445/2007, art. 2o, VI

Direitos
* de construir; outorga onerosa – Lei no 10.257/2001, arts. 28 a 31
* de preempção; delimitação, exercício e notificação – Lei no 10.257/2001, arts. 

25 a 27
* de superfície; concessão, alienação e extinção – Lei no 10.257/2001, arts. 21 a 24

Distrito Federal (ver também União)
* aplicação das disposições relativas aos Municípios e Prefeitos – Lei no 

10.257/2001, art. 3o, II
* cooperação com demais entes federativos – Lei no 10.257/2001, art. 51

Distrito Federal (ver também Estados, Municípios e União)
* controle social dos serviços públicos de saneamento básico; participação – Lei 

no 11.445/2007, art. 47
* empresa pública ou sociedade de economia mista do Distrito Federal; prestação 

regionalizada de serviços públicos de saneamento básico; realização – Lei no 
11.445/2007, art. 16, I 

* planos regionais de saneamento básico; articulação com entes federativos – Lei 
no 11.445/2007, art. 52, II

Domicílios
* acesso ao saneamento básico – Lei no 11.445/2007, art. 3o, III

– e –
Entes Federados

* faculdade de instituição de fundos – Lei no 11.445/2007, art. 13
* gestão associada; convênio ou consórcio – Lei no 11.445/2007, art. 3o, II
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Entidades Reguladoras
* prestações de serviços; edição de normas – Lei no 11.445/2007, art. 23

Esgotamento Sanitário
* definição – Lei no 11.445/2007, art. 3o, I, b)
* Plano Nacional de Saneamento Básico; abrangência – Lei no 11.445/2007, art. 

52, § 1o, I

Estados (ver também Distrito Federal, Municípios e União)
* controle social dos serviços públicos de saneamento básico; participação – Lei 

no 11.445/2007, art. 47
* empresa pública ou sociedade de economia estadual; prestação regionalizada 

de serviços públicos de saneamento básico; realização – Lei no 11.445/2007, 
art. 16, I 

* planos regionais de saneamento básico; articulação com entes federativos – Lei 
no 11.445/2007, art. 52, II

Estados (ver também União)
* cooperação com demais entes federativos – Lei no 10.257/2001, art. 3o, II
* expedição de diretrizes urbanísticas; fixação de prazos – Lei no 10.257/2001, 

art. 49 

Estudo de Impacto de Vizinhança 
* estudo prévio de impacto ambiental – Lei no 10.257/2001, art. 38
* lei municipal; definição de área – Lei no 10.257/2001, art. 36
* questões a serem analisadas – Lei no 10.257/2001, art. 37

– f –
Fundos (ver também Recursos Financeiros)

* recursos; garantias em operações de financiamento – Lei no 11.445/2007, art. 
13, parágrafo único

– l –
Licenciamento Ambiental

* unidades de tratamento de esgotos sanitários e de efluentes; etapas de eficiência 
– Lei no 11.445/2007, art. 44 – autoridade ambiental; metas e procedimentos 
– Lei no 11.445/2007, art. 44, §§ 1o e 2o

Limpeza Urbana (ver também Resíduos Sólidos)
* adequada destinação dos resíduos coletados – Lei no 11.445/2007, art. 35
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* cobrança dos serviços – Lei no 11.445/2007, art. 29, II
* conformidade com a saúde pública e com a proteção do meio ambiente – Lei 

no 11.445/2007, art. 2o, III
* definição – Lei no 11.445/2007, art. 3o, I, c)
* serviço público; manejo; atividades – Lei no 11.445/2007, art. 7o

Lixo (ver também Resíduos Sólidos)
* atividades comerciais, industriais e de serviços; resíduo sólido urbano – Lei no 

11.445/2007, art. 6o

– M –
Ministério das Cidades

* coordenação do Plano Nacional de Saneamento Básico – Lei no 11.445/2007, art. 52 
Municípios (ver também Distrito Federal, Estados e União)

* controle social dos serviços públicos de saneamento básico; participação – Lei 
no 11.445/2007, art. 47

* empresa pública ou sociedade de economia municipal; prestação regionalizada de 
serviços públicos de saneamento básico; realização – Lei no 11.445/2007, art. 16, I 

* planos regionais de saneamento básico; articulação com entes federativos – Lei 
no 11.445/2007, art. 52, II

* prestadores que atuem em mais de um município; manutenção de sistema 
contábil – Lei no 11.445/2007, art. 18

Municípios (ver também Cidade, Poder Público municipal e União)
* cooperação entre União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios – Lei 

no 10.257/2001, art. 3o, II
* desapropriação; pagamento em títulos da dívida pública – Lei no 10.257/2001, art. 8o

* emissão de certificados de potencial adicional de construção – Lei no 
10.257/2001, art. 34

* expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos; fixação de prazos – 
Lei no 10.257/2001, art. 49 

* integração e complementaridade entre atividades urbanas e rurais – Lei no 
10.257/2001, art. 2o, VII 

* IPTU; aplicação – Lei no 10.257/2001, art. 7o

* planejamento das atividades econômicas – Lei no 10.257/2001, art. 2o, IV
* prefeitos; improbidade administrativa – Lei no 10.257/2001, art. 52

– O –
Operações urbanas consorciadas

* definição – Lei no 10.257/2001, art. 32, § 1o



175Estatuto da Cidade e Desenvolvimento Urbano

* delimitação de área; lei municipal – Lei no 10.257/2001, art. 32
* emissão de certificados de potencial adicional de construção – Lei no 

10.257/2001, art. 34
* plano de operação urbana consorciada; conteúdo e recursos – Lei no 10.257/2001, 

art. 33 

Órgãos Colegiados de Caráter Consultivo
* controle social dos serviços públicos de saneamento básico; participação – Lei 

no 11.445/2007, art. 47

– p –
Plano diretor

* conteúdo mínimo – Lei no 10.257/2001, art. 42
* exigências fundamentais de ordenação da cidade – Lei no 10.257/2001, art. 39
* obrigatoriedade – Lei no 10.257/2001, art. 41
* outorga onerosa do direito de construir – Lei no 10.257/2001, arts. 28 a 31
* política de desenvolvimento e expansão urbana – Lei no 10.257/2001, art. 40 

Plano Nacional de Saneamento Básico – PNSB (ver também 
Saneamento Básico e União)

* abrangência – Lei no 11.445/2007, art. 52, § 1o, I
* conteúdo – Lei no 11.445/2007, art. 52, I
* planos regionais de saneamento básico; articulação com entes federativos – Lei 

no 11.445/2007, art. 52, II

Poder Público municipal (ver também Cidade e Municípios)
* audiência em questões ambientais ou de segurança – Lei no 10.257/2001, art. 

2o, VIII 
* estabelecimento de consórcio imobiliário – Lei no 10.257/2001, art. 46
* recuperação de investimentos; diretriz de política urbana – Lei no 10.257/2001, 

art. 2o, XI

Política Federal de Saneamento Básico (ver também Saneamento 
Básico)

* diretrizes nacionais – Lei no 11.445/2007, art. 1o

* objetivos – Lei no 11.445/2007, art. 49
* União; diretrizes – Lei no 11.445/2007, art. 48

POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA
* definições – Lei no 12.587/2012, art. 4o 
* diretrizes – Lei no 12.587/2012, art. 6o

* Distrito Federal – Lei no 12.587/2012, art. 19 – lei de diretrizes orçamentá-
ria; subordinação – Lei no 12.587/2012, art. 20 – plano plurianual – Lei no 
12.587/2012, art. 25
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* Estados; atribuições – Lei no 12.587/2012, art. 17 – lei de diretrizes orçamen-
tária; subordinação – Lei no 12.587/2012, art. 20 – plano plurianual – Lei no 
12.587/2012, art. 25

* Municípios; atribuições – Lei no 12.587/2012, art. 18 – lei de diretrizes orça-
mentária; subordinação – Lei no 12.587/2012, art. 20 – plano plurianual – Lei 
no 12.587/2012, art. 25

* instrumento; política de desenvolvimento urbano; transporte; acessibilidade; mo-
bilidade das pessoas e cargas; Município – Lei no 12.587/2012, art. 1o – objetivo; 
meio; Sistema Nacional de Mobilidade Urbana – Lei no 12.587/2012, art. 2o

* objetivos – Lei no 12.587/2012, art. 7o

* participação da sociedade; planejamento, fiscalização e avaliação; instrumentos 
– Lei no 12.587/2012, art. 15

* Plano de Mobilidade Urbana; instrumento de efetivação; contemplação – Lei 
no 12.587/2012, art. 24

* princípios – Lei no 12.587/2012, art. 5o 
* União; atribuições – Lei no 12.587/2012, art. 16 – lei de diretrizes orçamen-

tária; subordinação – Lei no 12.587/2012, art. 20 – plano plurianual – Lei no 
12.587/2012, art. 25

Política Urbana
* cooperação entre União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios – Lei 

no 10.257/2001, art. 3o, II
* direito de construir; outorga onerosa – Lei no 10.257/2001, arts. 28 a 31
* direito de preempção; delimitação; exercício e notificação – Lei no 10.257/2001, 

arts. 25 a 27
* direito de superfície – Lei no 10.257/2001, arts. 21 a 24
* diretrizes gerais – Lei no 10.257/2001, art. 2o

* impacto de vizinhança – Lei no 10.257/2001, arts. 36 a 38
* instrumentos de gestão democrática – Lei no 10.257/2001, arts. 43 a 45
* instrumentos em geral – Lei no 10.257/2001, art. 4o

* operações consorciadas – Lei no 10.257/2001, arts. 32 a 34
* propriedade; cumprimento da função social – Lei no 10.257/2001, art. 39 
* solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado; conseqüências – Lei 

no 10.257/2001, arts. 5o a 8o

* União; competência – Lei no 10.257/2001, art. 3o

* usucapião especial – Lei no 10.257/2001, arts. 9o a 14

População urbana
* iniciativa popular; programas e projetos de desenvolvimento urbano – Lei no 

10.257/2001, art. 43, IV
* participação em organismos gestores; regiões metropolitanas e aglomerações 

urbanas – Lei no 10.257/2001, art. 45 

Prestadores de Serviços
* remuneração adequada do capital investido – Lei no 11.445/2007, art. 29, § 1o, VI
* requisitos mínimos de qualidade – Lei no 11.445/2007, art. 43
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* taxas ou tarifas; regras de fixação nos contratos – Lei no 11.445/2007, art. 12, 
§ 2o, V

* valores investidos em bens reversíveis; saldos auditáveis; garantia dos créditos; 
recuperação – Lei no 11.445/2007, art. 42

Princípios
* função de regulação – Lei no 11.445/2007, art. 21
* serviços públicos de saneamento básico – Lei no 11.445/2007, art. 2o

Propriedade urbana
* uso em prol do bem coletivo – Lei no 10.257/2001, art. 1o, parágrafo único

– R –
Recursos Financeiros (ver também Fundos)

* aplicação/ União; promoção do desenvolvimento sustentável, da eficiência e 
da eficácia – Lei no 11.445/2007, art. 48, II – critérios; Política Nacional de 
Saneamento Básico – Lei no 11.445/2007, art. 49, V

Recursos Hídricos
* não integrante dos serviços públicos de saneamento; utilização – Lei no 

11.445/2007, art. 4o

Regiões Metropolitanas (ver População Urbana)

Resíduos Sólidos (ver também Lixo)
* adequada destinação dos resíduos coletados – Lei no 11.445/2007, art. 35
* manejo; Plano Nacional de Saneamento Básico; abrangência – Lei no 

11.445/2007, art. 52, § 1o, I
* urbanos; manejo; atividades – Lei no 11.445/2007, art. 7o

– s –
Salubridade Ambiental

* melhoria; Plano Nacional de Saneamento Básico – Lei no 11.445/2007, art. 
52, § 1o, I

* salubridade ambiental aos povos indígenas, populações rurais e pequenos 
núcleos urbanos isolados; Política Federal de Saneamento Básico – Lei no 
11.445/2007, art. 49, III e IV

Saneamento Básico (ver também Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento Básico – SINISA)

* definição – Lei no 11.445/2007, art. 3o, I
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* diretrizes nacionais e política federal; Lei – Lei no 11.445/2007, art. 1o

* política pública de saneamento básico; deveres – Lei no 11.445/2007, art. 9o 
* prestação regionalizada/ características – Lei no 11.445/2007, art. 14 – regula-

ção e fiscalização – Lei no 11.445/2007, art. 15 – órgãos realizadores – Lei no 
11.445/2007, art. 16 – plano de saneamento básico – Lei no 11.445/2007, art. 
17 – prestadores atuantes em mais de um município – Lei no 11.445/2007, art. 18

* princípios fundamentais – Lei no 11.445/2007, art. 2o

* recursos hídricos; não integrante dos serviços públicos de saneamento básico; 
utilização – Lei no 11.445/2007, art. 4o

* regulação/ entidade regulatória regional; regras e critérios contábeis – Lei 
no 11.445/2007, art. 18, parágrafo único – princípios e objetivos – Lei 
no 11.445/2007, arts. 21 e 22 – entidade reguladora; atribuições – Lei no 
11.445/2007, art. 23 – gestão associada ou prestação regionalizada dos ser-
viços – Lei no 11.445/2007, art. 24 – dados e informações necessários – Lei 
no 11.445/2007, art. 25 – publicidade dos atos – Lei no 11.445/2007, art. 26 
– garantia dos usuários de serviços – Lei no 11.445/2007, art. 27

* saneamento por soluções individuais ou responsabilidade privada – Lei no 
11.445/2007, art. 5o

* serviços públicos/ controle social; representações – Lei no 11.445/2007, art. 47
* serviços públicos/ de limpeza urbana; atividades – Lei no 11.445/2007, art. 

7o – delegação – Lei no 11.445/2007, art. 8o – celebração de contrato – Lei no 
11.445/2007, art. 10 – condições de validade dos contratos – Lei no 11.445/2007, 
art. 11 – regulação e fiscalização regionalizados – Lei no 11.445/2007, art. 12

* serviços públicos; drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; considerações 
– Lei no 11.445/2007, art. 36

* serviços públicos; interrupção – Lei no 11.445/2007, art. 40
* serviços públicos; remuneração e cobrança; fatores sob consideração – Lei no 

11.445/2007, art. 30
* subsídios/ tarifários e não tarifários – Lei no 11.445/2007, art. 29, § 2o – neces-

sários ao atendimento; condicionamentos – Lei no 11.445/2007, art. 31
* taxas ou tarifas/ regras para sua fixação; contratos – Lei no 11.445/2007, art. 

12, § 2o, V – equilíbrio e modicidade tarifária – Lei no 11.445/2007, art. 22, 
IV – avaliação da destinação dos resíduos; consideração das características 
locais – Lei no 11.445/2007, art. 35 – cobrança tarifária; critérios – Lei no 
11.445/2007, art. 36 – reajustes; intervalos mínimos – Lei no 11.445/2007, 
art. 37 – revisões tarifárias – Lei no 11.445/2007, art. 38 – revisões tarifárias; 
clareza e objetividade – Lei no 11.445/2007, art. 39 – grandes usuários e 
prestador dos serviços; negociação – Lei no 11.445/2007, art. 41 – situação 
de escassez ou contaminação de recursos hídricos; mecanismos tarifários de 
contingência – Lei no 11.445/2007, art. 46

* titulares dos serviços; delegações/ organização, regulação, fiscalização e pres-
tação – Lei no 11.445/2007, art. 8o – formulação da política pública de sanea-
mento básico – Lei no 11.445/2007, art. 9o – prestação de serviços; celebração 
de contrato – Lei no 11.445/2007, art. 10 – contratos; condições de validade; 
exigências mínimas – Lei no 11.445/2007, arts. 11 e 12
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Saúde Pública
* adequação; drenagem e manejo de águas pluviais – Lei no 11.445/2007, art. 2o, III

SERVIÇOS DE TRANSPORTE
* privado coletivo; autorização; disciplinamento; fiscalização – Lei no 12.587/2012, 

arts. 4o, VII, e 11
* público coletivo; política tarifária; diretrizes – Lei no 12.587/2012, arts. 4o, 

VI, e  8o – concessão e permissão – Lei no 12.587/2012, art. 9o – contratação; 
diretrizes – Lei no 12.587/2012, art. 10 – fiscalização e controle; poder público 
delegante – Lei no 12.587/2012, art. 13

* público individual; permissão; organização, disciplinamento e fiscalização, 
poder público municipal – Lei no 12.587/2012, arts. 4o, VIII, e 12

Serviços Públicos de Saneamento Básico (ver Saneamento 
Básico) 

Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico – 
SINISA (ver também Saneamento Básico)

* estabelecimento pela Política Pública de Saneamento Básico – Lei no 
11.445/2007, art. 9o, VI 

* instituição; objetivos – Lei no 11.445/2007, art. 53

SISTEMA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA
* conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de 

infraestruturas; território do Município – Lei no 12.587/2012, art. 3o 
* diretrizes; planejamento; gestão; avaliação – Lei no 12.587/2012, art. 21 – atri-

buições mínimas; órgãos gestores – Lei no 12.587/2012, art. 22 – instrumentos 
– Lei no 12.587/2012, art. 23

* usuários; direitos – Lei no 12.587/2012, art. 14

Solo urbano
* parcelamento, edificação ou a utilização compulsória – Lei no 10.257/2001, art. 6o

Subsídios (ver Saneamento Básico) 

– T –
Taxas ou Tarifas (ver Saneamento Básico)

Transporte urbano integrado
* plano – Lei no 10.257/2001, art. 41, § 2o

Tratamento da Água (ver também Abastecimento de Água)
* edificações/ conexão à rede de abastecimento – Lei no 11.445/2007, art. 45 – 

proibição de alimentação por outras fontes – Lei no 11.445/2007, art. 45, § 2o
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* licenciamento ambiental; padrões estabelecidos pela legislação – Lei no 
11.445/2007, art. 44

* parâmetros mínimos de potabilidade; atendimento aos padrões – Lei no 
11.445/2007, arts. 43 e 44 

* situação de escassez; racionamento; mecanismos tarifários de contingência – 
Lei no 11.445/2007, art. 46

Tributos
* sobre imóveis urbanos; diferenciação – Lei no 10.257/2001, art. 47

– u –
União (ver também Distrito Federal, Estados e Municípios)

* controle social dos serviços públicos de saneamento básico; participação – Lei 
no 11.445/2007, art. 47, § 2o

* cooperação com os Estados, o Distrito Federal, os municípios e com demais 
entes federativos – Lei no 10.257/2001, art. 3o, II

* elaboração de planos regionais de saneamento básico; articulação com entes 
federativos – Lei no 11.445/2007, art. 52, II

Usucapião especial
* hipótese e procedimentos – Lei no 10.257/2001, arts. 9o a 14

Usuários
* capacidade de pagamento/ utilização de tecnologias apropriadas – Lei no 

11.445/2007, art. 2o, VIII – incapacidade de pagamento; subsídios – Lei no 
11.445/2007, art. 29, § 2o 

* categorias distribuídas por faixas ou por utilização ou consumo – Lei no 
11.445/2007, art. 30, I

* grandes usuários; negociação de tarifas – Lei no 11.445/2007, art. 41
* interrupção do serviço/ inadimplemento – Lei no 11.445/2007, art. 40, V – mani-

pulação indevida de equipamento – Lei no 11.445/2007, art. 40, IV – negativa 
em permitir instalação de equipamento – Lei no 11.445/2007, art. 40, III

* saneamento básico; garantias – Lei no 11.445/2007, art. 27
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